DÇUCBR  PEROLfl 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319. RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  -NITERÓI  -  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  OO  RIO) 
TRÊS     RIOS'  (EST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  !     S.     PAULO-    JUIZ     DE  FORA 


SIMAB  S/A.  -  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

H.  PRESIDENTE  IWRMS,  309  -  19.°  ANDAR  -  IEL  42-6155  -  RIO  OE  HIERO 

CÓDIGOS:  ABC  5.* 
MELH.  PETERSON 
2.*  BENTLEY  2.? 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO   DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS  —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(LIGNES  GROUPÉES) 


BUENOS  AIRES -SIMAB  S.  R.  L 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB -BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK -SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  S  I  M  A  B  U  S  A 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145-7.7146 
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INSTITUTO  doAÇOCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22  789.  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de    9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé* 
rio  do  Trabalho  —  Elias  Nacle;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — -  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luis  Dias  Rcllemberg. 


Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente 
donça. 


Afonso  José  de  Men- 


Representantes  dos  {ornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES  : 


Presidência : 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete   43-3798 

Comissão  Executiva   23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor   43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

Divisão  Jurídica 

(  23-3894 

Diretor  -  Procurador  Geral   . .  j  43,5597 

Subprocurador    32-793 1 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação  ....  23-6252 

Biblioteca    23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria   Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício   23-0313 

Sert-ico  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de  Contabilidade    ....  23-0215 

(  23-0089 

.  Serviço  de  Controle  Geral  . . .  .  j  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas    23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 


«SINEIROS! 


Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

RHODIA 

Caixa  Postal  1329 
SAO  PAULO,  SP 


A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 


AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4"  andar 
S/  401  a  406 

Pôrto  AleKrc   -  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 
Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1  -  3V  andar 


CORAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 

RUA  MÉXICO,   158-6. ç 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.  52-5729 
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d.,  trafres  COCKSHUTT 
garantem  maior  e  mais  rápida  produção  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rudes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultora  da 
Cana  de  Açúcar,  os  trafores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
força  de  /ração  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carretas. 

I  I 


Arados 


Discos  para  a  soca 
com  adubadeira 


Grades  ultrapesadas 


Discos  picadores 


Sulcador 


Subsolador 


•  sistema  hidráulico,  polia,  tomada  de  íòrça  independente, 
pneus  sôbre  medidas  para  o  máximo  de  tração; 

•  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  operação; 

•  aceleração  automática  e  freios  de  acão  independente; 

•  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cockshuft-um  trator  de  raça 

Solicite  informações  aos  Distribuidores : 


Qia  fFabiolBaxtos 

COMERCIO    E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo.-  Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinambás,  364. 
Porto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr.  Murici,  249/253 


í 


São  Caetano 

UMA  TRADIÇÃO  DE  QUALIDADE  A  SEU  SERVIÇO 

TIJOLOS  -  CUNHAS  -  PLACAS 

PEÇAS  DE  FORMATOS  ESPECIAIS 

CIMENTOS  -  CONCRETO  -  PLÁSTICOS 

REFRATARIOS 


MATRIZ:  Rua  B6a  Vlsla,  133  -  S.e  andar 

Fone:  33-7147  -  Telegr:  Acimarec  -  SP 

FILIAL:  Rua  Senador  Dantas,  80  -  6.o  andar 

Fone:  42-3158  -  Telegr:  Acimarec  -  Rio 


AÇUCARES  REFINADOS 

RADIOSO 
PRIMOROSO 
BOMFIM 

Produtos  da 

USINA  UNIÃO  E  INDÚSTRIA 

(Escada  -  Pernambuco) 
de 

INDÚSTRIAS  LUIZ  DUBEUX  S.  A. 

Escritórios  e  Armazéns 

Rua  do  Brum,  n.°  309  -  RECIFE  -  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ANO  XXV 


VOL.  L 


SETEMBRO  1957  -  N*  3 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do 
Açúcar   o   do  Álcool 

(Registrado  com  o  n.9  7.626,  em 
17-10-1934,   no  3»  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

Bua  do  Ouvidor,  50-9f  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  —  RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual 

Para  o  Brasil    Cr$  100,00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Número  avulso  (do  mês)  Cr$  10,00 

Número  atrasado    . .    Cr$  Cr$  15,00 

Vendem-se  volumes  de  Brasil  Açuca- 
reiro,   encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES: 
Durval  de  Azevedo  Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-9»  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

Agência  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio,  532-1»  —  Maceió-Alagoas. 

Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, 35  —  Recife  —  Pernambuco 

Heitor  Porto  &  Cia.  —  Rua  Vigário 
José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 
Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar   e   do  Álcool   e  não  a  Brasil 

Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-se  permuta. 

On  démande  l'échange. 
We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio 
Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata 


CAPA  —  «Engenho  antigo»  — 
aquarela  de  Luis  Jardim. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


presença  mais  ativa  do  Brasil  no  mercado  interna- 
cional do  açúcar,  este  ano,  é  uma  contingência  do  pró- 
prio comportamento  da  conjuntura,  ligada  a  duas  safras 
consecutivas.  Ela  se  evidencioi'  em  começos  de  janeiro, 
quando,  à  vista  dos  excedentes  que  se  acumulavam  no 
mercado  interno,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  por  decisão  de 
sua  Comissão  Executiva,  tomou  as  providências  necessárias  à  colo- 
cação de  um  lote  inicial  de  60  mil  toneladas. 

Aquela  operação,  bem  como  as  subsequentes,  foi  cercada  de  cui- 
dados especiais  pelo  govêrno  federal,  que  tinha  em  mira  assegurar  o 
pleno  e  oportuno  atendimento  do  mercado  interno.  Depois  daquele 
primeiro  lote,  um  segundo  foi  operado,  ainda  à  conta  dos  remanes- 
centes da  safra  1956/57.  Até  abril,  foi  possível  ao  Brasil  se  beneficiar 
das  condições  excepcionais  do  mercado  internacional,  onde,  por  mo- 
tivos já  sabidos,  os  preços  haviam  atingido  níveis  quase  inéditos. 

Reconhece  o  Instituto  que  poderia  ter  tirado  melhor  partido  da 
conjuntura,  realizando  um  maiór  esforço  de  saneamento  do  mercado 
interno  e  obtendo  proveitos  mais  largos  da  situação  internacional  do 
produto.  Mas  era  mister  tomar  precauções  especiais  com  relação  ao 
abastecimento  do  mercado  interno,  atendendo  assim  aos  propósitos 
das  autoridades  do  Conselho  Nacional  do  Abastecimento  e  da  Co- 
missão Federal  de  Abastecimento  e  Preços. 

As  primeiras  estimativas  da  safra  1957/58,  porém,  indicavam  a 
necessidade  de  assegurar  o  escoamento,  para  o  exterior,  de  novos  e 
maiores  volumes  de  açúcar.  O  estoque  de  transferência  em  31  de 
maio,  de  6,3  milhões  de  sacas,  dos  quais  cêrca  de  4  milhões  disponí- 
veis para  o  mercado  interno,  era  de  molde  a  fazer  pressão  sôbre  os 
negócios  internos,  e  essa  pressão  subiria  caso  não  fossem,  de  pronto, 
definidas  medidas  de  saneamento. 

Essas  medidas  foram  consubstanciadas  no  plano  de  defesa,  com 
autorização  para  a  venda  imediata  de  4.645,720  sacos,  2  milhões 
dos  quais  a  serem  produzidos  em  demerara,  para  embarque  em  San- 
tos até  outubro,  e  2.645.720  sacos  a  serem  produzidos  pelos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Alagoas  e  Pernambuco,  para  embarque  até  novem- 
bro vindouro. 
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Mas,  já  então,  os  preços  internacionais  do  açúcar  estavam  em 
declínio,  e  a  proximidade  do  início  da  colheita  de  beterraba,  na  Eu- 
ropa, determinava  o  afastamento  do  mercado  de  alguns  grandes 
compradores.  Tinha  o  Instituto,  entretanto,  uma  tarefa  a  executar, 
e  esta  dizia  respeito  às  providências  necessárias  ao  estabelecimento 
do  equilíbrio  estatístico  entre  oferta  e  procura  e  o  consequente  equi- 
líbrio dos  preços  internos. 

O  preço  oficial  do  açúcar,  no  mercado  interno,  é  resultante  de 
custos  verificados  em  inquéritos  periódicos  e  representa,  efetiva- 
mente,  um  valor  que  permite  uma  remuneração  económica  do  capi- 
tal empregado  na  exploração  agro-industrial.  Quando,  no  mercado, 
os  preços  reais  vão  abaixo  do  preço  oficial,  há  um  perigo  para  a  es- 
tabilidade económica  das  emprêsas. 

No  confronto  entre  a  oferta  e  a  procura,  quando  a  primeira  é 
superior  à  segunda,  o  meio  natural  de  restabelecer  o  equilíbrio  é 
retirar  o  excesso.  Essa  retirada  pode  se  fazer,  no  caso  do  açúcar, 
pela  transformação  em  álcool,  mas  esta  seria  uma  operação  one- 
rosa, havendo  ainda  uma  grande  produção  normal  de  álcool.  A 
compra  e  o  armazenamento  do  excesso  fora  do  mercado  seriam  uma 
solução  impossível  de  ser  praticada  pela  carência  de  instalações  de 
armazenagem  suficiente.  A  outra  hipótese  é  a  de  exportação.  Ha- 
vendo compradores,  esta  é  a  mais  lógica  e  a  mais  económica,  pois 
permite  usar  excessos  eventuais  de  produção  para  a  troca  por  divi- 
sas necessárias  ao  balanço  mercantil  do  país. 

Assim,  através  da  exportação  do  açúcar,  o  setor  agro-indus- 
trial canavieiro  tem  concorrido,  êste  ano,  com  uma  receita  de  algu- 
mas dezenas  de  milhões  de  dólares.  O  produto  tem  tido  assegurado, 
para  o  açúcar  exportado,  a  liquidação  nas  bases  oficiais,  conforme 
o  disposto  no  Plano  de  Defesa-  E,  com  isso,  atende-se  a  um  es- 
quema de  compensações  ao  qual  não  deve  o  produtor  furtar-se  de 
prestar  sua  colaboração,  particularmente  através  da  mais  estreita 
compreensão  da  conjuntura  açucareira,  concorrendo  êle  próprio 
para  que  seja  mais  efetivo  o  equilíbrio  entre  a  produção  e  o  con- 
sumo. 
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EXPOSIÇÃO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 

De  22  a  30  de  abril  de  1958  realizar-se-á 
em  Amesterdão  a  IV  Exposição  Internacio- 
nal do  Açúcar.  Os  organizadores  dela,  conhe- 
cida na  Holanda  pelo  nome  de  «De  Suiker», 
mostram-se  muito  esperançosos  de  obter  um 
comparecimento  excepcional. 

A  exposição  abrangerá  os  seguintes  itens: 

I  —  Cultura  da  cana  e  da  beterraba;  II  — 
indústria  açucareira;  III  — «  usinas  de  açúcar 
e  derivados;  IV  —  matérias  primas  e  ingre- 
dientes; V  «—  máquinas  e  útensílios  em  ge- 
ral; VI  <—  métodos  e  materiais  de  embala- 
gem (empacotamento,  ensacamentos,  envoltó- 
rios); VII  —  método  e  meios  de  transporte; 
VIII  »—  ensino  profissional;  IX  —  pesquisas 
e  estatísticas. 

Além  de  incluir  na  exposição  uma  parte 
destinada  a  apreciar  a  arte  no  açúcar,  have- 
rá na  reunião  do  ano  próximo  um  congresso 
da  indústria  de  biscoitos,  que  apreciará 
de  maneira  especial,  a  automatização  e  a  em- 
balagem na  fabricação  de  biscoitos,  estando 
prevista  a  construção  de  um  pavilhão  espe- 
cial. 

Os  industriais  holandeses  interessados  no 
êxito  da  exposição  mandaram  preparar  um 
filme  de  divulgação  sobre  o  açúcar. 


UNIFORMIZAÇÃO  DOS 
TRABALHOS  DE  PESQUISAS 
TÉCNICO-CIENTÍFICAS 

O  Ministro  da  Agricultura  acaba  de  con- 
cordar com  uma  sugestão  do  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  no  sentido 
de  ser  obtida  a  uniformização  dos  trabalhos 
de  pesquisas  técnico-científicas. 

Caberá  ao  LA. A.  providenciar  os  entendi- 
mentos com  as  Estações  Experimentais  de 
Cana  de  Açúcar  do  Ministério  da  Agricultu- 
ra a  fim  de  coordenar  as  medidas  capazes 
de  favorecer  êsse  resultado.  A  coordenação 
tomará  em  consideração  as  seguintes  premis- 
sas. 

I9  fixação  das  normas  para  a  colheita  das 
amostras  de  cana  dos  experimentos  respec- 
tivos, de  sorte  que  as  mesmas  sejam,  repre- 
sentativas, homogêneamente; 

2'  padronização  das  moendas  visando  à 
maior  extração; 

3*  estarem  previstas  as  normas  internacio- 
nais, para  as  análises  usadas  na  tecnologia 
açucareira,  no  tocante  à  padronização  do  ma- 
terial de  laboratório,  a  sua  nomenclatura,  etc. 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 
AO  BRASIL 

iii 

Miguel  Costa  Filho 

verbete  n.  83  do  catálago  de  "Os  manuscritos  do 
Arquivo  da  Casa  de  Cadaval  respeitantes  ao  Brasil"  tra- 
duz bem  a  inquietação  daqueles  tempos  de  flibusteria  e 
guerra,  quando,  a  bem  dizer,  o  direito  das  gentes  não 
existia,  e  a  liberdade  dos  mares  era  apenas  um  princípio 
defendido  por  Grotius  em  Mare  liberum  contra  os  inglêses,  que  só 
mais  tarde,  quando  lhes  convém,  se  tornam  campeões  da  liberdade. 

Os  navios,  quanto  mais  pejados  fossem  de  mercadorias,  princi- 
palmente quando  carregassem  a  prata  do  Peru  ou  outras  cargas  va- 
liosas, metais  ou  não,  de  quaisquer  procedências,  corriam  o  risco  de 
ser  apresados  e  os  seus  tripulantes  ou  passageiros  quantas  vêzes 
não  eram  levados  para  terras  estranhas  sem  o  menor  respeito  pelos 
seus  direitos  e  interêsses! 

Daí  a  necessidade  de  serem  armados  os  navios  e  de  andarem 
em  comboios,  para  maior  facilidade  de  defesa  e  luta. 
Mas,  vejamos  o  que  diz  o  verbete  referido: 

"83  —  Ordem  dei- Rei  para  que  o  Conselho  Ultramarino  observasse 
e  desse  parecer  sobre  a  proposta  que  lhe  fizera  alguém  zeloso  do  seu 
serviço  e  do  bom  govêrno  do  Reino,  lembrando  que  seria  conveniente 
obrigar  todos  os  navios,  que  fossem  para  o  Brasil,  a  levar  pelo  menos 
dez  peças  de  artilharia.  Se  as  não  tivessem,  mandaria  el-Rei  dar-lhes 
das  suas,  para  que  pudessem  lutar  sempre  que  necessário.  O  risco 
das  peças  correria  por  conta  da  fazenda  real,  com  a  condição  de  que 
as  fazendas  que  os  navios  levassem  e  os  açúcares  que  trouxessem,  pa- 
gassem dois  por  cento  ou  o  que  melhor  parecesse  além  dos  direitos 
ordinários.  Haveria  assim  a  dupla  vantagem  dos  mercadores  mostrarem 
boa  vontade  visto  segurarem  as  suas  fazendas,  e  dos  direitos  reais  au- 
mentarem, evitando-se  o  prejuízo  que  resultaria  para  a  coroa  dos  inimi- 
gos estrangeiros  se  apoderarem  dos  navios,  pois  como  de  momento  não 
podiam  "laurar  açucares  em  Pernambuco  se  fiarião  nos  que  ouuerem  de 
roubar  nos  mares".  Para  evitar  despesas  na  armada,  poder-se-iam  fretar 
naus  de  guerra  em  Hamburgo,  de  quatrocentas  e  quinhentas  toneladas 
cada  uma,  com  vinte  e  cinco  ou  trinta  peças  de  artilharia,  que  comboia- 
riam os  navios  da  carreira  do  Brasil,  obrigando-se  os  mestres  a  levar 
metade  ou  a  maior  da  parte  da  gente  de  mar  portuguesa,  e  fazendo-se  os 
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fretamentos  pelo  tempo  que  se  contratassem.  Lisboa,  19  de  Janeiro  de 
1646." 

Seguem-se  outros  verbetes,  em  que  o  leitor  encontrará  infor- 
mações quase  sempre  interessantes  sôbre  o  açúcar  do  Brasil  e  sôbre 
certas  circunstâncias  da  vida  da  América  portuguesa. 

"112  —  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  na  qual  tendo-se  visto 
uma  outra  consulta  do  Conselho  Ultramarino,  sôbre  a  petição  do  pro- 
curador de  Pernambuco,  com  ela  concordavam  Antonio  Teles,  o  conde 
de  Santa  Cruz  e  o  marquês  de  Montalvão.  Ao  Bispo  inquisidor-geral  e 
ao  marquês  mordomo-mor  parecia  que,  "no  particular  do  pao  e  moer 
dos  engenhos",  se  deviam  cumprir  as  ordens  del-Rei,  mas  que  sem  a 
sua  intervenção  e  conhecimento  se  permitisse  aqueles  homens,  tirar,  car- 
regar e  vender  o  pau  que  lhes  parecesse,  sem  incorrerem  nas  penas  do 
estanco;  os  engenhos  que  houvesse  nos  limites  da  terra  ocupada  pela 
nossa  gente  deviam  moer  para  que  se  pudessem  "remediar".  Convinha 
ainda  enviar-se-lhes  a  maior  quantidade  possível  de  armas,  munições 
e  roupas.  S.l,  15  de  Julho  de  1647  (À  margem  se  declarava  que  com 
tudo  se  conformara  el-Rei). 

A  referência  ao  "particular  do  pau  e  moer  do  engenho"  dizia 
respeito  às  providências  legais  tendentes  à  defesa  das  matas  de 
pau  brasil. 

O  verbete  de  n.  133  dá  uma  idéia  da  importância  da  cultura 
do  açúcar  no  Brasil  e  como  que  antecipa  o  que  realmente  aconteceu 
quando  após  a  reconquista,  os  holandeses  foram  estabelecer  e  im- 
pulsionar a  indústria  açucareira  em  outros  pontos  da  América. 

Há  esta  informação  que  convém  anotar:  os  direitos  pagos  pelo 
açúcar  na  alfândega  de  Lisboa,  ido  do  Brasil,  atingiam  900,000  cru- 
zados, que,  adicionados  a  outras  rendas  que  indiretamente  proce- 
diam de  nossas  exportações  daquele  produto,  somavam  a  alta  quan- 
tia de  mais  de  1 . 300,000  cruzados. 

Por  isso  é  que  se  dizia  então  que  as  verdadeiras  minas  do  Brasil 
eram  o  açúcar  e  o  tabaco. 

"133  < —  Parecer  enviado  a  el-Rei  sôbre  as  condições  da  paz  com 
Holanda.  Pediam  os  holandeses  que  se  lhes  largasse  as  capitanias  de  Rio 
Grande  e  Pernambuco,  até  Sergipe  del-Rei,  pretendiam  ficar  com  Angola 
e  S.  Tomé  e  que  ainda  se  lhes  desse  dez  mil  caixas  de  açúcar  pelas 
perdas  sofridas,  depois  que  os  portuguêses  se  tentavam  libertar  da  sua 
tutela.  Estas  capitulações,  só  o  ouvi-las  ofendia  a  piedade  cristã  e  o  va- 
lor dos  vassalos  de  S.  Majestade.  Em  primeiro  lugar,  não  haveria  ra- 
zão que  obrigasse  a  entregar  mais  de  cento  e  cinquenta  mil  almas  cris- 
tãs a  hereges  seus  inimigos,  sendo  de  temer  que,  por  falta  de  sacra- 
mentos, e  porque  a  isso  os  persuadissem,  em  breve  perdessem  a  sua  fé 
e  religião.  Se  muitos  deles  se  quisessem  retirar  para  outras  regiões,  não 
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o  poderiam  fazer  senão  para  a  Baía,  onde  pereceriam,  pois  aí  havia  ape- 
nas o  suficiente  para  o  sustento  dos  seus  moradores.  Também  se  devia 
considerar  impossível  pagarem  os  habitantes  de  Pernambuco  aquilo  que 
os  holandeses  pretendiam  que  lhes  era  devido,  pois  afirmavam  existir 
moradores  de  quem  tinham  a  haver  mais  de  300  mil  cruzados.  Também 
de  Sergipe  iam  os  principais  mantimentos  para  a  Baía,  os  quais  passa- 
riam a  faltar  se  lá  ficassem  os  holandeses.  Ficando  com  Angola,  teriam  a 
troca  dos  negros,  o  ouro,  e  prata  das  índias,  visto  estarem  em  paz  com 
Castela,  preparando-se  assim  com  um  maior  poder  para  se  tornarem  os 
senhores  das  conquistas  deste  Reino.  E  se  bem  que  dissessem  que  os  por- 
tugueses poderiam  ir  aos  portos  de  Benguela  buscar  escravos,  além  da 
reputação  que  perdíamos  tornando-nos  seus  "feudatários",  não  nos  se- 
ria possível  ir  resgatá-los,  pois  as  fazendas  que  para  isso  levássemos 
também  as  tinham  os  holandeses  e  mais  baratas.  Poder-rios-iam  vender 
alguns  dos  que  levassem  para  Pernambuco,  mas  fá-lo-iam  a  um  preço 
tal,  que  teríamos  de  abandonar  a  cultura  do  açúcar.  Além  disto,  possuin- 
do os  holandeses  tudo  o  que  era  necessário  pára  o  fabrico  e  navegação 
do  açúcar,  aniquilariam  por  completo  o  pouco  que  ainda  pudéssemos  cul- 
tivar. Não  seriam  as  capitulações  que  impediriam  o  mandar  guarnecer 
as  praças  da  Baía  e  Rio  de  Janeiro  como  se  estivéssemos  em  guerra, 
pois  se  vissem  uma  oportunidade  não  deixariam  de  as  atacar,  aprovei- 
tando para  isso  o  mais  leve  motivo.  Assim  não  melhorava  o  nosso  partido 
mais  que  com  a  guerra  de  Pernambuco.  Além  destes  prejuízos,  entrega- 
va S.  Majestade  terras  que  davam  todos  os  anos  30  mil  caixas  de  açúcar, 
cujos  direitos  rendiam  900  mil  cruzados,  fora  o  pau  e  mais  fruta. 
Se  lhe  juntássemos  as  fazendas  que  entravam  no  Reino,  para  com  o 
seu  "procedido"  se  levarem  os  açúcares,  estimaf-se-ia  tudo  em  mais  dum 
milhão  e  trezentos  mil  cruzados  por  ano,  que  perdia  a  coro^.  Era  »inda 
para  considerar  que  os  holandeses  estavam  em  paz  com  o  Rei  de  Caste- 
la, que  em  breve  a  teriam  também  com  o  Rei  de  França,  podendo  então 
voltar  tôdas  as  armas  contra  Portugal,  que  nessa  altura  não  poderia 
acudir  às  conquistas;  e  a  Holanda  não  deixaria  de  aproveitar  a  ocasião 
para  tomar  as  praças  que  agora  deixava  a  S.  Majestade  no  Brasil.  O 
remédio  a  empregar,  "único  de  Deus  abaixo",  seria  fazer-se  uma  Com- 
panhia de  Comércio  que  tomasse  à  sua  conta  o  provimento  das  oraças 
do  Brasil,  e  que  30  ou  40  naus  de  guerra  fossem  em  duas  frotas  buscar 
os  açúcares  e  mais  frutos.  Com  40  naus  de  particulares  que  se  lhes 
juntassem,  tendo  tôdas  14  ou  mais  peças  de  artilharia,  poderiam  vir  se- 
guras. Nestas  condições,  entrariam  os  holandeses  «em  noua  conçidera- 
ção».  Para  fazerem  uma  armada  para  ir  esperar  a  nossa  frota,  teriam  uma 
grande  despesa  sem  proveito  (mesmo  admitindo  que  tomassem  alguns  na- 
vios), e  o  mais  certo  seria  não  a  encontrarem.  Na  realidade  seria  mais 
fácil  sairem  da  Holanda  150  naus  armadas  por  particulares  para  irem 
piratear,  que  juntarem-se  para  esperar  uma  frota  com  15  ou  20  naus 
de  guerra  e  20  ou  30  de  particulares  também  armadas.  Acrescia  que  a 
companhia  holandesa  estava  ultimamente  muito  "atinuada",  de  tal  forma 
que  a  última  armada  que  mandara  ao  Brasil,  fora  em  grande  parte  au- 
xiliada pelos  Estados.  Também  não  seria  de  admitir  que  eles  tomassem 
o  negócio  à  sua  conta,  tendo  para  isso  de  dar  uma  quantia  certamente 
grande  à  companhia,  para  no  fim  iniciarem  uma  nova  guerra.  Mesmo 
que  se  fizesse  a  paz  com  os  holandeses,  sempre  seria  conveniente  que 
o  açúcar  viesse  em  frotas  com  naus  de  guerra  pois  poderia  estar  a 
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costa  infestada  de  'dunquerquezes",  biscainho*,  castelhanos  e  mouros. 
Era  certo  que  el-Rei  de  Castela,  assim  que  se  visse  desembaraçado 
das  guerras  de  França,  haveria  de  mandar  uma  armada  a  esta  costa; 
mas  se  soubesse  que  neste  rio  estava  a  de  S.  Majestade,  que  sempre 
deveria  contar  de  12  a  15  galeões  e  de  18  de  comboio,  fora  os  navios 
particulares,  não  o  faria,  pois  para  vir  teria  de  ser  até  Setembro,  e  os 
navios  do  Brasil  partiriam  em  Outubro.  Ninguém  ignorava  que  para  o 
efeito  em  questão  estava  muito  enfraquecido  o  comércio  do  Reino,  no 
entanto,  pelas  vantagens  que  vinha  a  trazer,  sempre  convinha  que  se 
constituísse,  para  a  segurança  do  Brasil  e  melhoria  do  Reino  e  da  fa- 
zenda real,  Finalmente,  valeria  a  pena  "uirsse  em  alguma  justa  comue- 
niençia"  com  os  poucos  homens  de  negócio  que  então  tinha  o  Reino, 
pois  deles  dependia  a  defesa  das  150  mil  almas  que  se  pensavam  entregar 
aos  hereges,  facto  que  aliás  aniquilaria  todo  o  comércio.  Lisboa,  5  de 
Dezembro  de  1648". 


O  verbete  seguinte  é  outra  demonstração  da  importância  de- 
cisiva do  açúcar  na  economia  da  colónia  e  do  interêsse  do  invasor 
por  esse  produto. 

"134  —  Parecer  do  conde  de  Odemira  sôbre  as  propostas  de  paz 
oferecidas  aos  holandeses  pelo  embaixador  português  Francisco  de  Sousa 
Coutinho. 

Depois  do  parecer  segue-se  a  cópia  dos  artigos  propostos  por  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho  na  última  conferência  (17  de  Agosto)  e  ano- 
tados pelo  conde.  Eram  os  artigos  os  seguintes:  1)  O  Rei  de  Portugal 
prometia  restituir,  depois  da  publicação  do  tratado  de  paz,  todos  os 
países,  capitanias  e  fortes  do  Brasil,  situados  entre  o  Rio  Grande  e  o 
Rio  Sergipe,  ficando  este  a  servir  de  limite  entre  os  dois  domínios.  2)  A 
gente  de  guerra,  ou  qualquer  outra  que  se  achasse  quando  da  restitui- 
ção dentro  dos  limites  acima  declarados,  poder-se-ia  retirar  com  os  seus 
bens  móveis,  sendo  obrigada  a  vender  os  engenhos  por  preços  razoá- 
veis à  Companhia  Geral,  ou  a  particulares,  sendo  a  mesma  Companhia 
obrigada  a  comprá-los  ou  a  mandar  comprá-los.  Todos  os  bens  de  raiz 
ou  móveis  que  essas  pessoas  tivessem  adquirido  a  bom  título,  poderiam 
ser  vendidos  ou  arrendados.  3)  Todos  os  súbditos  da  Companhia  das 
índias  Ocidentais  seriam  deixados  de  posse  dos  seus  bens  de  raiz,  quan- 
do da  publicação  da  paz  ou  «suspensão  de  armas»,  sem  que  fossem  obri- 
gados a  pagar  pela  restituição,  sendo  o  interesse  de  uma  e  outra  parte 
que  essa  restituição  de  bens  se  fizesse  sem  gasto  ou  «deterioração  al- 
guma". 4)  Todos  os  escravos,  bois  e  outras  coisas  respeitantes  às  "fá- 
bricas" dos  engenhos  de  que  os  verdadeiros  proprietários  tinham  sido  es- 
bulhados desde  o  início  das  revoltas,  ser-lhe-iam  reentregues,  podendo 
os  súbditos  dos  Estados  Gerais,  num  período  de  dois  anos  depois  da 
publicação  da  paz,  requerer,  por  si  próprios  ou  por  seus  procuradores. 
Os  seus  bens,  em  qualquer  lugar  que  se  encontrassem,  sem  nada  pagar, 
e  os  oficiais  de  S.  Majestade  seriam  obrigados  perante  as  provas  que 

apresentassem,  a  restituir-lhos  sem  quelquer  demora   

 9)  Considerando  S.  Majestade  os  prejuízos 

recebidos  pela  Companhia  depois  das  revoltas  de  Pernambuco,  mandaria 
entregar  aos  seus  "recebedores"  dez  mil  caixas  de  açúcar,  metade  bran- 
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co  c  metade  mascavado,  de  20  arrobas,  cada  caixa,  nos  primeiros  dez 
anos  que  se  seguiriam  à  paz,  ou  fosse  mil  caixas  em  cada  ano,  entregues 
no  primeiro  porto  das  capitanias  de  Pernambuco.  10)  Se  a  Companhia 
preferisse  dinheiro,  S.  Majestade  mandar-lhe-ia  entregar  um  milhão  e 
meio  de  libras  no  prazo  de  seis  anos,  ou  fossem  250  mil  libras  por  ano, 
pagas  metade  em  Amsterdão  e  em  moeda  corrente  da  Holanda,  e  outra 
metade  no  Recife  em  moeda  corrente  da  Baía.  Se  a  Companhia  es- 
colhesse metade  em  dinheiro,  e  metade  em  açúcar,  el-Rei  lhe  mandaria 
entregar  nos  primeiros  três  anos  750  mil  libras  e  nos  cinco  seguintes 
cinco  mil  caixas  de  açúcar  S.I.,  10  Dezembro  de  1648." 

Transcrevemos  por  fim  a  maior  parte  do  verbete  n.  149,  não  só 
por  continuar  a  demonstração  a  que  aludimos,  como  também  por  en- 
cerrar dados  estatísticos  de  muito  interesse  para  quantos  desejem 
conhecer  a  indústria  açucareira  do  Brasil  seiscentista,  tais  como  nú- 
mero de  engenhos,  preços,  produção,  etc. 

"149  —  Arbítrio  em  benefício  comum  que  inculca  o  modo  conve- 
niente para  se  haver  o  resgate  desta  praça  (de  Pernambuco)  em  caso 
que  o  holandês  a  largue  por  preço  de  dinheiro;  ou  bem  se  possa  sus- 
tentar a  guerra,  quando  pelas  armas  se  liberte;  e  se  socorra  com  um 
grosso  empréstimo  aos  moradores  para  levantarem  os  seus  engenhos, 
e  os  fabricarem  sem  dispêndio  da  fazenda  real.  Ao  qual  precede  uma 
breve  notícia  das  propriedades  e  importância  desse  estado  que  move 
a  sua  defensão  e  a  aceitação  do  arbítrio  —  oferecido  a  el-Rei  por 
Manuel  Fernandes  Cruz,  antigo  morador  de  Pernambuco.  Começava 
por  expor  as  propriedades  e  excelência  do  Estado  do  Brasil  —  os  seus 
bons  ares  e  esplêndidas  águas,  pastos  para  todo  o  gado,  matas  densas, 
madeiras  aptas  para  construir  naus,  solo  fértil.  As  drogas  que  mais 
vulgarmente  produzia,  além  do  açúcar  e  pau-hrasil,  eram  o  algodão,  tabaco 
e  gengibre.  Havia  muitos  outros  produtos  que  os  nossos  ainda  não  tinham 

aproveitado.  (  )  Os 

postos  eram  frequentados  por  navios  que  traziam  do  Reino  o  que  era 

necessário  e  levavam  em  troca  açúcar,  pau-brasil  e  mais  drogas  

  As  naus  que  vinham  da  índia,  ti- 
nham nestes  portos  uma  escala  fácil  e  segura,  podendo  daí  seguir  via- 
gem para  o  Reino  com  a  armada  do  comboio  dos  açúcares.  Tinham  gran- 
de importância  as  drogas  que  ali  se  podiam  colher,  como  o  açúcar  e 
pau-brasil,  às  quais  vinham  procurar  os  estrangeiros,  deixando  em  troca 
armas,  munições,  mantimentos  e  mercadorias  de  que  o  Reino  necessita- 
va. Estas  trocas  levavam  a  confirmar  amizades  e  alianças,  que  segura- 
vam o  Reino,  engrossavam  os  cabedais  dos  vassalos  e  acrescentavam 
os  direitos  reais.  Era  especialmente  considerável  a  quantidade  de  açú- 
car que  se  cultivava.  De  Pernambuco  até  Paraíba  havia  150  engenhos 
que  produziam,  antes  da  entrada  dos  holandeses  500  arrobas  de  açú- 
car macho,  que,  postos  no  Reino  a  5  cruzados  cada  uma,  perfaziam  2 
milhões  e  500  mil  cruzados.  Da  Baía  até  ao  Rio  de  Janeiro  havia  mais 
de  200  que  rendiam  700  mil  arrobas,  as  quais,  ao  mesmo  preço  valiam 
3  milhões  e  500  mil  cruzados,  dando  as  duas  somas  juntas,  6  milhões. 
Pagavam-se  a  el-Rei  três  direitos,  os  da  entrada  e  saída  dos  açúcares  e 
o  das  mercadorias  que  os  estrangeiros  traziam  para  sua  «saca».  Eram 


N-*  3  Página  188 


Setembro  —  1957 


Brasil  Açucareiro 


Página  1 1 


estes  direitos  o  essencial  dos  rendimentos  das  alfândegas,  que  muito 
perderiam,  assim  como  a  navegação  e  "mercansia",  se  cessasse  esta 
lavoura.  Este  comércio  do  açúcar  era  o  meio  pelo  qual  se  governavam 
e  alimentavam  os  habitantes  de  todo  o  Reino.  Aos  mareantes  daqui 
lhes  vinham  os  seus  fretes;  aos  mercadores  o  lucro  das  suas  mercado- 
rias; grande  parte  das  carnes,  lãs,  azeite,  linho  e  farinhas  dos  lavrado- 
res e  criadores,  e  muito  trabalho  das  fiandeiras  de  Entre  Douro  e 
Minho,  Beira  e  Tejo  tinha  saída  para  o  Brasil.  Todos  estes  produtos 
eram  depois  trocados  por  açúcar,  que  os  estrangeiros  compravam,  e  desta 
forma  todos  viviam,  e  o  dinheiro  não  chegava  a  sair  do  Reino. 

O  Brasil  e  a  índia  Oriental,  poder-se-iam  considerar  os  dois  bra- 
ços do  Reino.  Todos  estes  motivos  eram  o  suficiente  para  que  S.  Ma- 
jestade «acuda  a  libertá-lo  da  contumácia  Ollandeza»  porque  os  seus 
bons  vassalos  havia  mais  de  cinco  anos  que,  com  as  armas  na  mão,  lu- 
tavam por  os  expulsar.  Considerando  o  autor  as  dificuldades  que  ofere- 
cia a  restauração  da  praça  de  Pernambuco,  quer  resgatada  a  dinheiro, 
quer  conquistada  pela  força  das  armas,  traçara  um  plano  segundo  o 
qual  se  poderia  reavê-la  sem  gasto  da  fazenda  real  nem  extorsão  dos 
vassalos.  Querendo  os  holandeses  entregar  a  praça,  pediriam  muito  di- 
nheiro e  os  habitantes  daquele  Estado  não  podiam  contribuir  senão  com 
muito  pouco,  e  os  de  Pernambuco  até  Paraíba  ainda  com  menos,  devido 
às  guerras  que  sustentavam  e  ao  facto  de  terem  os  seus  engenhos  der- 
rubados e  os  escravos  diminuídos.  Os  inconvenientes  que  derivavam  de 
cortar  relações  com  os  holandeses,  expulsando-os  à  força,  era  assunto 
que  respeitava  a  S.  Majestade.  E  eles  estavam  fortificados  no  Recife, 
eram  senhores  do  mar  e  tinham  melhor  artilharia  e  mais  munições.  O 
fundamento  deste  arbítrio  consistia  em  el-Rei  fazer  estanco  do  comércio 
das  "peças  de  escravos"  de  Angola  para  a  costa  do  Brasil,  pelo  espaço 
de  cinco  anos,  mandando-as  vir  por  conta  da  sua  real  fazenda,  da  se- 
quinte  forma:  12  000  peças  em  cada  ano.  sendo  5.000  para  Pernambu- 
co 4  000  para  a  Baía  e  3  000  para  o  Rio  de  Janeiro,  vendendo-se  a 
60  mil  réis  cada  uma.  Deste  número  de  escravos  poderiam  chegar  vivos 
ao  Brasil  10  000,  que,  vendidos  ao  preço  indicado,  danam  em  cada  ano 
um  milhão  e  500  mil  cruzeiros  e,  nos  5  anos,  7  milhões  e  500  mil  cru- 
zados. Para  o  seu  resgate  não  seria  necessário  mandar  do  Reino  mais 
de  100  contos  de  réis,  ou  sejam  250  000  cruzados,  empregados  nas  fa- 
zendas e  mantimentos  que  para  lá  costumavam  ir.  O  açúcar  do  paga- 
mento destas  peças  deveria  ir  para  o  Reino  carregado  por  conta  da  ia- 
S  real,  nasVaus  da  armada  e  frota  do  comboio  ou  -  ou  ros  navios 
da  sua  companhia,  e  seria  suficiente  para  o  emprego  dos  250  mil  cm 
zados  que  iam  para  Angola.  Para  que  o  estanco  se  nao  sentisse,  deve- 
riam os  neqodantes  do  Reino  poder  mandar  as  suas  mercadorias  para 
Xngolacomo "anteriormente,  e?  lá  fazerem  s  seus ;  negô cios,  —o 
que  durante  os  cinco  anos  levassem  escravos  a  vender  ao  Ric da  Prata 
Podia-lhes  também  S.  Majestade  conceder  que  trouxessem  peças  de  An- 
gola para  a  capitania  de  S.  Vicente,  pois  era  natural  que  -  as  fossem 
comorar  os  "peruleiros",  pela  vizinhança  a  que  estavam  de  Buenos  Ai- 
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os  dízimos  dos  frutos,  para  que  os  seus  moradores  se  pudessem  refa- 
zer dos  prejuízos  da  guerra,  porque  o  rendimento  dos  escravos  tudo  po- 
deria suprir.  Além  disto,  aos  senhores  dos  engenhos  da  capitania  de 
Pernambuco,  Itamaracá  e  Paraíba,  e  aos  "lavradores  de  canas",  devia 
el-Rei  mandar  que  se  não  cobrasse  mais  que  metade  do  preço  das  peças 
que  comprassem  naqueles  cinco  anos,  pagando  a  outra  metade  nos  cinco 
anos  seguintes,  para  que  assim  pudessem  levantar  os  seus  engenhos  e 
plantar  canaviais.  Era  evidente  que  todos  estes  benefícios  se  conseguiam 
sem  gasto  da  fazenda  real,  e  também  sem  protestos  dos  vassalos,  como 
se  provaria.  Só  poderia  haver  queixa,  por  parte  dos  negociantes  do  Rei- 
no, devido  ao  estanco  da  navegação  das  peças  de  Angola  para  o  Bra- 
sil, ou  por  parte  dos  habitantes  deste  último  Estado,  devido  ao  preço 
dos  escravos,  ou  ainda  por  parte  dos  de  Angola,  se  dissessem  que  o 
trato  se  lhes  impedia  e  restringia.  Mas  os  primeiros  não  recebiam  ne- 
nhum prejuízo,  porque  lhes  ficava  a  navegação  das  peças  para  o  Rio 
da  Prata  ou  São  Vicente,  e  considerando  as  vantagens  que  lhes  advi- 
nham  da  tomada  desta  praça,  concorreriam  de  boa  vontade.  Aos  habi- 
tantes do  Brasil  pareceria  muito  moderado  o  preço  dos  60  mil  réis,  fi- 
cando isentos  de  décimas,  fintas  e  tributos,  que  pagavam  para  o  sus- 
tento da  infantaria,  e  livres  da  contribuição  que  deveriam  dar  para  a 
ajuda  do  resgate  de  Pernambuco.  E  aos  moradores  dessa  praça,  de  Pa- 
raíba e  Itamaracá,  ainda  pareceria  o  preço  mais  justo  e  favorável  pelo 
empréstimo  de  que  haviam  de  gozar  e  por  não  lhes  ficar  a  obrigação 
de  pagar  antigas  dívidas  holandesas,  de  que  S.  Majestade  os  devia  tam- 
bém isentar.  Os  do  Reino  de  Angola,  recebendo  as  fazendas  e  dando 
os  escravos,  também  não  tinham  razão  para  protestar,  tanto  mais  que 
os  12  000  que  haviam  de  ir  para  a  costa  do  Brasil,  juntos  aos  que  iriam 
para  o  Rio  da  Prata  a  fim  de  passar  ao  Perú,  perfaziam  o  número  das 
15  ou  16  mil  peças  que  costumavam  sair  para  o  Brasil  e  Nova  Espanha. 
Além  do  que  ficava  apontado,  podia-se,  por  meio  dos  mesmos  escravos 
de  Angola,  tirar  grande  quantidade  de  ouro  do  Brasil,  mandando  al- 
guns para  a  capitania  de  S.  Vicente  a  trabalhar  por  conta  da  fazenda 
real  nas  minas  de  S.  Paulo.  Pedia  a  atenção  del-Rei  para  este  seu  arbí- 
trio, e  oferecia-se  com  a  sua  experiência  a  resolver  as  dificuldades  que 
pudessem  surgir  na  feitura  do  regimento,  segundo  o  qual  as  peças  se 
haviam  de  remeter  de  Angola  e  vender  no  Brasil,  assim  como  o  que 
respeitasse  à  cobrança  e  carregamento  dos  açúcares.  Terminava  exortan- 
do o  rei  a  por  em  prática  o  seu  projecto.  Pernambuco  20  de  Aqosto 
de  1650." 
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SISTEMA  DE  DEFESA  DA 
PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 


Nelson  Coutinho 


contigentamento  da  produção  tem  sido  e,  de  certo, 
continuará  sendo  providência  essencial  ao  funciona- 
mento do  sistema  de  defesa  e  de  estímulo  da  produ- 
ção açucareira. 

O  I.A.A.,  seguindo  tal  orientação,  iniciada  aliás 
entre  nós  pela  antiga  Comissão  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar, 
em  1931,  vem  periodicamente  adotando  normas  que  têm  permitido 
o  desenvolvimento  da  produção  nas  diversas  zonas  canavieiras  do 
país,  conciliando  sempre  os  princípios  fundamentais  do  sistema  e 
os  interesses  dos  produtores  e  das  zonas  açucareiras. 

Trata-se  de  princípios  adotados  universalmente,  em  tôdas  as 
zonas  produtoras,  guardadas,  como  é  óbvio,  as  peculiaridades  de 
cada  região. 

É  indispensável,  assim,  que  não  percamos  de  vista  tais  dire- 
trizes  que  são  essenciais  ao  funcionamento  e  ao  equilíbrio  do  regi- 
me em  vigor. 

Ainda  recentemente,  conforme  se  vê  no  Informe  Anual  refe- 
rente ao  ano  de  1955,  as  autoridades  mexicanas  responsáveis  pela 
produção  açucareira  dêsse  país  se  mostravam  preocupadas  com  a 
situação  do  equilíbrio  estatístico,  comprometido  pela  grande  ex- 
pansão que  se  vem  verificando  em  várias  zonas  produtoras,  sem 
encontrar  correspondência  nas  áreas  de  consumo.  No  citado  Infor- 
me, é  salientada  a  ocorrência  da  acumulação  de  estoques  do  pro- 
duto sem  possibilidades  de  pronta  absorção,  e  já  se  prevê,  como 
providência  que  talvez  se  torne  inevitável,  a  redução  no  México  do 
cultivo  da  cana  de  açúcar  e  o  refreamento  da  expansão  industrial 
dêsse  importante  setor  da  economia  mexicana. 

Tais  apreensões  inquietam  também  Cuba,  o  maior  centro  açú- 
careiro  do  mundo.  Em  recente  conferência  reunida  em  Genebra, 
um  dos  Delegados  de  Cuba,  o  engenheiro  Amadeo  Lopez  Castero, 
põe  em  evidência  as  dificuldades  que  já  se  tornam  patentes  no  cam- 

N>  3  Página  191  •  i    Setembro  —  1957 


Página  H  Brasil  Açucareiro 


po  açucareiro  e  mostra  necessidade  de  todos  os  países  produtores 
e  consumidores  observarem  os  preceitos  do  Convénio  Internacio- 
nal, ajustando  os  interesses  da  produção  às  necessidades  do  mer- 
cado açucareiro.  E  diz,  com  certa  ênfase:  "Graças  aos  sacrifí- 
cios cubanos,  certos  países  puderam  desenvolver  suas  próprias  in- 
dústrias, que  tiveram  origem  na  conveniência  do  abastecimento 
interno;  hoje  êsses  países  não  se  sentem  satisfeitos  com  a  produ- 
ção para  cobrir  suas  próprias  necessidades,  mas  aspiram  a  ex- 
pandir-se  com  o  propósito  de  alcançar  participação  crescente  no 
mercado  internacional". 

A  seu  turno,  Pôrto  Rico,  que  igualmente  desfruta  condições 
altamente  satisfatórias  em  virtude  do  elevado  nível  de  eficiência 
técnica  e  económica  de  sua  agro-indústria  canavieira,  mostra-se 
preocupado  com  a  situação,  que  já  vem  repercutindo,  de  forma  in- 
quietadora, nos  órgãos  governamentais  e  nas  associações  de  classe. 
Admitem  até  os  entendidos  que  a  crise  que  se  está  enfrentando 
poderá  alcançar  gravidade  maior  do  que  a  verificada  em  1934. 

A  matéria,  como  se  vê,  reveste-se  da  maior  importância,  tanto 
no  plano  nacional  como  no  internacional,  envolvendo  interêsses  de 
maior  alcance  a  repercussão  na  vida  e  na  estabilidade  das  regiões 
produtoras,  reclamando  por  isso  mesmo  a  maior  atenção  dos  res- 
ponsáveis pela  administração  da  autarquia  açucareira,  em  benefício 
da  própria  harmonia  da  produção  nacional,  das  regiões  canaviei- 
ras  e  dos  produtores. 

É  oportuno  que  se  lembrem,  mais  uma  vez,  as  observações 
e  os  conselhos  de  Leonardo  Truda,  de  certo  o  mais  prestigioso 
construtor  do  atual  sistema  de  defesa  da  produção  açucareira 
{A  Defesa  da  Produção  Açucareira,  pág.  141  —  Leonardo  Truda ) , 
quando  assim  se  expressava: 

«Defesa  da  produção  açucareira  e  limitação  da  produção  são  gé- 
meas e  indivisíveis.  Suprimida  a  limitação  ou  diminuídas  por  qualquer 
forma,  as  faculdades  asseguradas  para  a  sua  aplicação  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  na  legislação  em  vigor,  dever-se-á  abolir  a  de- 
fesa açucareira.  Pretender  o  contrário  seria  abrir  um  insondável  sor- 
vedouro de  dinheiros  públicos. 

O  dilema,  pois,  está  posto  nitidamente:  ou  se  deseja  manter  a 
obra  de  defesa  da  produção  açucareira,  com  os  resultados  que  dela  se 
tem  obtido,  e  nesse  caso  o  princípio  da  limitação  deve  ser  respeitado  e 
a  aplicação  da  lei  pelo  Instituto  rigorosamnte  acatada  e  prestigiada, 
ou  se  quer  suprimir  ou  abrandar,  o  que  significa  enfraquecer  a  limita- 
ção e.  nesse  caso,  deve  ser  abolida  a  defesa. 
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Manter  esta,  sem  o  escudo  da  limitação,  seria  êrro  de  tão  graves 
consequências  que  constituiria  um  crime  contra  a  própria  indústria 
açucareira,  contra  os  interesses  supremos  da  coletividade  nacional». 

O  lúcido  e  objectivo  pronunciamento  de  Leonardo  Truda  tem 
hoje  absoluta  atualidade  e  contém  recomendação  que  deve  cons- 
tituir diretriz  e  norma  de  ação  de  quantos  tenham  responsabili- 
dades ou  participação  no  funcionamento  do  sistema  de  defesa  da 
produção  agro-industrial  canavieira  e  queiram  preservá-lo  e  asse- 
gurar a  sua  continuidade. 

Êsse  é  o  pensamento  que  norteia  a  atual  Administração  do 
I.A.A.,  que  tudo  tem  feito  e  vem  diligenciando  para  superar  as 
dificuldades  que  ora  se  apresentam  e  assegurar  a  continuidade  das 
diretrizes  preconizadas  pelo  grande  brasileiro  que  teve  a  seu  car- 
go a  organização  e  a  direção  inicial  dos  negócios  açucareiros  den- 
tro do  sistema  ora  vigente. 

Cabe  aos  produtores,  individualmente  e  através  dos  seus  ór- 
gãos de  classe,  escolher  o  caminho  a  trilhar,  sem  equívocos  ou  he- 
sitações, para  que  as  responsabilidades  do  desenvolvimento  da 
atual  conjuntura  açucareira  fiquem  bem  definidas. 
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ECONOMIA  CANA  VIEIRA  BANDEIRANTE 


O  deputado  Francisco  Franco,  falando  no 
Grande  Expediente  da  sessão  de  24  de  se- 
tembro de  1956  da  Assembléia  Legislativa 
do  Estado  de  São  Paulo,  pronunciou  o  dis- 
curso que  abaixo  transcrevemos,  sôbre  a  si- 
tuação da  agro-indústria  da  cana  de  açúcar 
no  Estado: 

O  SR.  FRANCISCO  FRANCO  (Sem 
revisão  do  orador)  —  Sr.  Presidente,  Srs. 
deputados,  tenho  ouvido  e  lido  com  a  maior 
atenção  os  trabalhos  apresentados  a  esta  Ca- 
sa, referentes  ao  problema  do  açúcar.  Tra- 
balhos primorosos,  sem  dúvida,  que  bem  de- 
notam o  alto  espírito  dos  seus  autores  na 
porfia  incessante  de  bem  servir  aos  elevados 
interesses  da  coletividade. 

E'  por  reconhecer  a  magnitude  de  tal  pro- 
blema; por  ter  medido  bem  a  importância  da 
agro-indústria  açucareira  no  cenário  da  eco- 
nomia estadual  e  nacional;  é  por  sentir  e  ava- 
liar o  grande  núcleo  populacional  que  vive  e 
depende  dessa  atividade,  que  ouso  hoje 
ocupar  o  tempo  dos  nobres  deputados.  Sig- 
nifica êste  meu  trabalho  uma  homenagem  a 
mais  de  2  milhões  de  brasileiros,  dos  quais 
cêrca  de  500  mil  se  situam  em  nosso  Estado, 
que  labutando  na  agro-indústria  do  açúcar 
propriamente  dita  ou  em  indústrias  acessó- 
rias, têm  contribuído  com  o  seu  esforço  para 
o  enriquecimento  do  nosso  parque  agrícola 
e  industrial. 

Não  ignoram  os  nobres  colegas  que  São 
Paulo  detém  hoje  a  hegemonia  da  produção 
de  cana,  açúcar  e  álcool  no  Brasil.  Desde 
a  safra  1953-54  assumiu  a  dianteira.  No  cor- 
rente ano,  da  produção  prevista  de  

42.684.000  sacos  em  todo  o  Brasil,  deverá  o 
nosso  Estado  contribuir  com  17,6  milhões  de 
sacos,  ou  sejam  41,23%  do  total.  Empolga 
e  encoraja  mesmo  a  escala  ascencional  das 
safras  de  nosso  Estado,  cujas  cifras  se  apre- 
sentam sem  contra-marchas,  sem  recuos,  pro- 
tuberâncias ou  "barrigas",  no  dizer  pitoresco 
dos  estatísticos.  Em  1946.  há  dez  anos  atrás, 
produzia  apenas  4.583.424  sacos:  em  195ó! 


13.062,762  e  em  1957  tem  a  sua  safra  esti- 
mada em  1 7.600.000  sacos.  Incontestàvelmen- 
te,  o  crescimento  é  sensível.  E  note-se  que 
êsse  crescimento  foi  gradativo,  passo  a  passo, 
obedecendo  a  uma  política,  a  critério  aconô- 
mico.  E  nesta  altura,  cabe  uma  referência  ao 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  que,  dentro 
de  suas  finalidades,  no  regime  do  necessá- 
rio equilíbrio  estatístico  entre  a  produção  e  o 
consumo  tem  sabido  orientar  e  conduzir  com 
inteligência  a  mais  tradicional  exploração 
económica  nacional.  Promovendo  o  desen- 
volvimento da  produção  em  todo  o  país,  o 
fêz,  segundo  a  sistemática  da  distribuição  das 
quotas  estaduais  em  função  do  consumo  e 
neste  rumo  se  encaminha,  no  sentido  do  zo- 
neamento  e  distribuição  racional  da  pro- 
dução. Eis  o  motivo  por  que  detém  agora  o 
sul  do  país  a  produção  mais  elevada,  em  cor- 
respondência ao  seu  maior  consumo,  conse- 
quente da  alta  densidade  demográfica.  Toda» 
via,  a  virtude  dêsse  excelente  esquema  ado- 
tado  reside  no  fato  de  ter  sido  permitida  a  ex- 
pansão da  produção  no  sul,  principalmente 
em  nosso  Estado,  sem  prejuízo  de  idêntico 
desenvolvimento  em  outras  regiões,  menos 
favorecidas,  sem  ferir  os  elevados  interesses 
dos  intercâmbios  estaduais  e,  o  que  é  de  ca- 
pital importância,  sem  estabelecer  o  caos  eco- 
nômico-social  no  Nordeste,  cujos  Estados 
como  Pernambuco,  Alagoas,  Paraíba  e  Ser- 
gipe, têm  no  açúcar  a  base  principal  de  sua 
economia. 

A  GRANDE  COLETIVIDADE 
CANAVIEIRA 

Como  disse  antes,  o  número  de  pessoas, 
cuja  subsistência  depende  diretamente  da 
agro-indústria  açucareira  ascende  a  2  milhões. 
Essa  população  se  distribui  entre  industriais, 
agricultores  (plantadores  de  cana)  e  operá- 
rios. A  defesa  da  produção  abriga  desde  a 
indústria  (em  número  de  500  usinas  em  todo 
o  Brasil  e  101  em  São  Paulo),  fornecedores 
de  cana,  até  o  trabalhador  rural.  Na  assis- 
tência financeira  e  técnica  às  usinas  e  aos 
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fornecedores  de  cana,  quer  com  recursos  pró- 
prios, quer  através  de  outras  instituições  fi- 
nanceiras do  poder  público,  tem  consistido 
a  ação  do  I.A.A. ,  visando  para  os  produ- 
tores uma  remuneração  justa  e  proporcionan- 
do-lhes  meios  e  condições  de  produtividade 
maior  e  melhor.  E'  digno  de  nota  o  finan- 
ciamento anualmente  distribuído  às  Coope- 
rativas dos  Plantadores  de  Cana,  a  2%  ao 
ano.  Quanto  aos  benefícios  que  distribui  aos 
trabalhadores  do  campo  através  do  sistema  de 
assistência  social,  talvez  o  pioneiro  na  zona 
rural  do  país,  constituem  êles  o  ponto  alto 
da  política  de  defesa  da  produção  canavieira. 
As  escolas,  ambulatórios,  hospitais,  diver- 
sões, instalados  ao  redor  de  cada  usina,  como 
complemento  de  sua  própria  atividade,  tem 
sido  a  razão  ponderável  da  permanência  do 
trabalhador  canávieiro  no  campo,  como  bem 
atesta  a  produtividade  sempre  crescente  da 
lavoura  e  da  indústria  da  cana  de  açúcar. 

Na  prática  assistencial,  financeira  e  social, 
é  que  está,  a  meu  ver,  a  grande  justificativa 
da  existência  de  um  organismo  como  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool.  Tem  êle  evoluído 
e  marchado  em  sua  obra,  no  rumo  da  distri- 
buição geral  dos  benefícios  da  defesa  da  pro- 
dução entre  todos  aquêles  que  contribuem  pa- 
ra a  sua  grandeza.  Nem  se  conceberia  que 
permanecesse  estático,  existindo  apenas,  co- 
mo nos  primeiros  anos  de  sua  fundação,  pa- 
ra a  proteção  somente  de  500  famílias  de 
usineiros. 

E'  verdade  que  neste  setor  há  ainda  muito 
que  fazer.  Terá  que  ampliar  e  estender  mais 
o  manto  protetor  da  assistência  social,  porém, 
o  que  realizou  já  constitui  motivo  de  sobejo 
para  o  seu  reconhecimento  como  verdadeiro 
órgão  de  utilidade  pública. 

EXPORTAÇÃO  E  PREÇO 
DE  AÇÚCAR 

Um  dos  assuntos  mais  discutidos  e  comen- 
tados ultimamente  tem  sido  o  da  exporta- 
ção de  açúcar.  Incrimina-se  a  exportação, 
sob  a  alegação  de  que  tem  por  objetivo 
provocar  a  falta  do  produto  no  mercado 
interno  e,  em  consequência,  a  alta  do  pre- 
ço. Criticá-se  também  pelo  fato  de  propor- 
cionar ao  consumidor  estrangeiro  preço  me- 
nor que  o  do  consumidor  nacional.  Cobra-se 


aqui  Cr$  13,10  o  quilo  de  açúcar,  enquanto 
o  importador .  estrangeiro  o  adquire  po-r  Cr$ 
7,80. 

Evidentemente,  são  observações  das  mais 
graves  e  que  por  isso  mesmo,  merecem  de 
nossa  parte  diligência  e  apurações  severas. 

Em  nossas  verificações,  chegamos  à  con- 
clusão de  que  o  Brasil,  nesta  questão  de  açú- 
car, é,  indiscutivelmente,  um  país  privilegia- 
do. Ao  contrário  do  que  se  observa  em  outras 
nações,  em  que  se  produz  apenas  em  deter- 
minada época  do  ano,  aqui,  mercê  do  nosso 
imenso  território  e  da  variedade  de  clima,  te- 
mos o  revesamento  entre  o  norte  e  o  sul, 
permitindo  a  produção  em  quase  todo  o  cur- 
so do  ano;  as  safras  no  sul  duram  de  junho 
a  dezembro,  enquanto  as  do  norte  se  fazem 
no  período  de  setembro  a  abril.  E*  um  fator 
que  muito  favorece  o  nosso  país,  no  tocante 
à  produção  e  aos  suprimentos.  Dá-nos  a  opor- 
tunidade de  controlar  as  safras,  fazendo-as 
aumentar  ou  diminuir  no  sul  ou  no  norte, 
conforme  se  comportem  as  necessidades  do 
consumo  numa  ou  noutra  área.  Existe,  aqui 
ou  acolá,  uma  massa  de  segurança  pronta 
a  atender  ao  abastecimento  do  mercado  in- 
terno. 

Até  há  pouco,  essa  massa  de  segurança 
vinha  sendo  utilizada  na  produção  de  álcool 
hidratado  ou  anidro,  este  último  para  aplica- 
ção na  mistura  com  a  gasolina.  Uma  vez  que 
o  mercado  mundial  de  açúcar  se  mantinha 
em  regime  de  superprodução,  com  preços  in- 
feriores ao  do  nacional,  os  responsáveis  pela 
defesa  da  produção  se  desinteressáram  pela 
exportação.  Derivavam  os  excessos  de  maté- 
ria prima  para  a  produção  de  álcool  que, 
misturado  com  a  gasolina,  proporcionava  (e 
continua  proporcionando)  ao  país  economia 
de  divisas.  Eis  um  detalhe  que,  possivelmente, 
escapou  aos  que  se  colocaram  contra  a  ex- 
portação de  açúcar,  senão  ter-se-iam  já  in- 
surgidos há  muito  tempo,  desde  a  fundação 
do  I.A.A.  em  1933,  contra  a  utilização  dos 
excessos  de  cana  na  fabricação  de  álcool  pa- 
ra a  mistura  de  carburante.  Porque,  bem  ana- 
lisados, os  efeitos  dessa  e  da  atual  operação 
de  exportação  são  os  mesmos,  no  que  res- 
peita à  tese  que  defendem. 

Entretanto,  se  agora  o  I.A.A.  enveredou 
para  a  exportação  do  açúcar,  deve-se  à  opor- 
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tunidade  aberta  pelo  mercado  internacional, 
com  a  alta  de  preços,  em  consequência,  na  sa. 
fra  passada,  e  em  virtude  também  da  amea- 
ça de  guerra  que  pesou  sobre  o  Oriente  Pró- 
ximo e,  ainda,  do  conflito  na  Hungria.  Fo- 
ram causas  anormais,  como  se  vê.  O  fato  é 
que  o  mercado  internacional  surgiu  ávido  de 
açúcar  nos  últimos  dez  meses,  com  cotações 
jamais  alcançadas  em  qualquer  época.  Tal 
circunstância  determinou  o  estímulo  da  nos- 
sa produção.  Assim  é  que  a  produção  nacio- 
nal, para  um  consumo  de  36  milhões  de  sa- 
cos, apresentou-se  na  presente  safra  com  uma 
estimativa  de  45 ,  milhões,  inclusive  o  rema- 
nescente da  safra  anterior.  Reservada  a  mar- 
gem de  segurança  de  3  milhões,  poderia  o 
nosso  país,  com  folga,  negociar  6  milhões  pa- 
ra o  exterior.  E  foi  o  que  fêz,  embora  não 
lhe  fôsse  possível  alcançar  o  melhor  preço 
para  todo  o  lote,  por  isso  que,  quando  pôde 
contar  com  a  totalidades  dos  contingentes  ex- 
portáveis, já  foi  encontrar  recomposto  o  mer- 
cado internacional;  todavia  a  operação  reali- 
zada foi  das  mais  auspiciosas  para  o  nosso 
país  e  para  a  segurança  e  sobrevivência  da 
nossa  tradicional  indústria,  pois  possibilitou 
o  escoamento  de  vultosos  excesso,  cuja  reten- 
ção ocasionaria  prejuízos  e  danos  económi- 
cos imprevisíveis.  Por  outro  lado,  os  preços 
alcançados,  em  média,  foram  dos  melhores, 
se  atentarmos  para  a  questão  de  que  o  açú- 
car foi  sempre  um  produto  gravoso,  não  con- 
seguindo o  Brasil  até  hoje  lograr  lucro  tôda 
vez  que  é  obrigado  a  intervir  no  mercado 
mundial. 

E'  significativo,  porém,  a  formação  de  divi- 
sas que  se  pode  criar,  o  suficiente  para  jus- 
tificar o  incremento  da  exportação  do  produ- 
to: 60  milhões  de  dólares,  que  é  quanto  re- 
presenta a  contribuição  da  agro-indústria  do 
açúcar  na  balança  cambial  brasileira. 

Se  alguma  ressalva  temos  a  fazer,  esta  se 
prende  únicamente  à  conveniência  de  se  dar 
a  essas  divisas  a  melhor  e  á  mais  nobre  apli- 
cação, pois  que  assim  se  corresponderá  ao 
esfôrço  dos  homens  da  lavoura  e  da  indústria 
açucareira  e  dêsse  modo  serve-se  verdadei- 
ramente ao  nosso  país. 

No  que  se  refere  ao  capítulo  preços  de 
açúcar,  permitam  que  aqui  relacione  os  dos 
principais  géneros  de  primeira  necessidade: 


Feijão  —  Cr$  16,00  —  por  quilo 
Arroz  —  Cr$  23,00  <—  por  quilo 
Farinha  —  Cr$  14,00  *—  por  quilo 
Banha  —  Cr$  60,00  —  por  quilo 
Carne  <—  Cr$  45,00  por  quilo 
Leite  —  Cr$  9,00  —  por  litro 
Pão  —  Cr$  10,00  —  por  quilo 
Açúcar  cristal  —  Cr$  9,80  —  por  quilo 

Açúcar  refinado  em  pacotes  —  Cr$  

13,10  —  por  quilo 

Café  —  Cr$  68,00  —  por  quilo 
Batata  —  Cr$  12,00  —  por  quilo 

Basta  oue  se  estabeleça  um  confronto,  pa- 
ra se  concluir  imediatamente  que  é  o  açúcar 
o  género  de  primeira  necessidade  cujos  pre- 
ços se  têm  mantido  estáveis  e  a  prazos  mais 
longos  e.  o  que  é  mais  importante,  módico 
em  relação  aos  demais  produtos.  No  cotejo 
acima,  verifica-se  que  apenas  o  leite  está 
abaixo  do  açúcar  no  aumento  de  preços,  mas 
não  se  distancia  muito  dêle.  Observa-se  que 
se  trata  de  um  produto  industrializado,  ori- 
ginário de  matéria-prima  de  tratamento 
custoso  e  que  apenas  dá  uma  colheita  por 
ano. 

A  diferença  de  preços  entre  o  açúcar  e 
outros  géneros,  principalmente  os  agrícolas, 
como  feijão,  arroz,  batata,  etc.  é  uma  garantia 
de  que  as  autoridades  do  I.A.A.  estão  aten- 
tas na  fixação  da  remuneração  do  produto. 
Não  têm  a  preocupação  de  valorizá-lo;  ao 
contrário,  procuram  sempre  manter  um  pre- 
ço justo,  resguardando  o  produto  das  cota- 
ções, ruinosas,  mas  coibindo  os  exagêros. 

A  título  de  ilustração,  vale  mencionar  o 
caso  do  produtor,  que,  não  faz  muito  tempo, 
não  compreendia  o  motivo  por  que  tivesse 
que  dar  3  sacos  de  açúcar  por  um  de  feijão. 
Era  de  estranhar,  realmente.  Hoje  terá  que 
dar  apenas  2. 

Com  referência  ao  tipo  de  açúcar  exporta- 
do, necessário  se  torna  esclarecer  que  se  tra- 
ta do  "demerara",  o  "raw  sugar"  como  é 
denominado  no  mercado  internacional.  Açú- 
car inferior,  de  polarização  entre  95  e  96 
graus,  não  tem  consumo  no  mercado  interno. 
E'  adquirido,  via  de  regra,  para  ser  benefi- 
ciado e,  então,  consumido  como  alimento  nos 
paízes  importadores,  quando  não  se  destina 
à  transformação  em  álcool.  Dai  o  seu  menor 
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preço,  que  não  pode  ser  equiparado  ao  do 
«cristal»  ou  ao  do  refinado,  este  último  de 
dupla  industrialização,  ambos  de  polarização 
99, 59  e  que  são  os  tipos  distribuídos  ao  con- 
sumidor brasileiro. 

Creio  que  êstes  esclarecimentos  afastam  os 
receios  e  tranquilizam  os  consumidores  na- 
cionais. O  abastecimento  do  mercado  inter- 
no de  açúcar  está  suficientemente  assegura- 
do. Exportam-se  no  momento  somente  os  ex- 
cedentes ao  consumo,  havendo  ainda  mar- 
gem de  segurança  superior  a  3  milhões  de 
sacos  de  60  quilos. 

Quanto  aos  preços,  êstes  se  mantêm  os 
mesmos,  não  existindo  possibilidade  ou  ra- 
zão para  a  sua  elevação,  uma  vez  que  prepon- 
dera a  oferta  nos  mercados,  em  virtude  do 
volume  da  safra. 


São  estas  as  ponderações  que  desejava 
apresentar.  Não  poderia  silenciar  a  minha 
opinião  sôbre  um  dos  setores  mais  bem  or- 
ganizados da  produção,  assim  como  não  po- 
deria negar  a  minha  solidariedade  aos  traba- 
lhadores da  agro-indústria  da  cana  de  açúcar, 
a  quem  se  deve  o  lugar  de  2°  produtor  de 
açúcar  no  mundo,  que  hoje  desfruta  o  Bra- 
sil. E  não  deveria  esquecer  também  a  notá- 
vel contribuição  dessa  laboriosa  classe  para 
o  engrandecimento  da  economia  de  nosso  Es- 
tado. De  fato,  não  deve  ficar  despercebido 
que  os  produtos  do  seu  labor  —  cana,  açú- 
car, álcool  e  aguardente  —  canalizam  para 
a  receita  do  Estado,  somente  de  imposto  de 
"Vendas  e  Consignações",  importância  su- 
perior a  1,2  bilhões  de  cruzeiros.  {Mui& 
bem!) 
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ACÔRDO  ENTRE  O  JAPÃO  E  A 
AUSTRÁLIA 


M  declaração  dada  a  público  em  Bris- 
bane,  o  secretário  geral  do  Conse- 
lho dos  Plantadores  de  Cana  afir- 
mou ter  havido  certo  mal-entendido  relati- 
vamente à  exata  natureza  dos  efeitos  do 
acordo  comercial  com  o  Japão  no  que  diz 
respeito  à  indústria  açucareira  australiana. 

Inicialmente  disse  êle  que  o  govêrno  ja- 
ponês decidiu  sôbre  a  quantidade  de  divisas 
que  seriam  concedidas  anualmente  aos  impor, 
tadores  nacionais  de  açúcar,  a  fim  de  possi- 
bilitá-los a  adquirir  açúcar  tanto  da  área  do 
dólar  quanto  da  libra  esterlina.  Do  total  ge- 
ral, certa  percentagem  se  destina  a  ser  gas- 
ta pelo  importador  numa  quota  comum,  em 
dólar  ou  em  libra,  ou  em  ambos,  e  outra  parte 
apenas  em  esterlinos.  A  quantidade  de  açú- 
car que  pode  ser  adquirida  pelos  importa- 
dores japoneses,  em  determinado  ano,  de- 
penderá, portanto,  do  preço  do  produto. 

O  acordo,  informa  ainda  «.Weekly  Statis- 
tical  Sugar  Trade  Journal",  de  onde  extraí- 
mos estas  notas,  deverá  vigorar  por  três 
anos  e,  ao  que  parece,  nada  há  que  impeça 
o  govêrno  japonês  de  estabelecer  nova  quo- 
ta global  de  divisas  a  respeito  das  importa- 
ções açucareiras  em  qualquer  dêsses  anos  de 


vigência  do  convénio.  Isso  ocorrendo,  a 
quantidade  a  ser  importada  dependerá  do 
volume  da  quota  e  do  preço  do  açúcar  no 
ano  em  questão. 

Nos  têrmos  dêsse  convénio,  é  dada  à  in- 
dústria açucareira  australiana  a  oportunida- 
de de  competir  na  quota  comum  de  dólar  e 
libra,  e  na  de  libra  apenas,  em  não  menos 
de  quarenta  por  cento  de  tôdas  as  divisas 
estrangeiras  destinadas  ao  açúcar. 

Em  resumo,  êsse  acordo  de  três  anos  im- 
pede o  Japão  de  excluir  a  capacidade  de  con- 
corrência da  Austrália  do  mercado  açuca- 
reiro nipônico  no  terreno  das  divisas.  Se- 
gundo o  Acordo  Açucareiro  Internacional 
—  a  menos  que  as  quotas  estejam  suspensas, 
como  se  encontram  atualmente  > —  as  limita- 
ções nele  contidas  serão  aplicadas  de  manei- 
ra total. 

De  modo  geral,  conclui  a  correspondên- 
cia de  Queensland  para  o  semanário  citado, 
pode-se  dizer  que  o  acordo  será  bem  recebido 
pela  indústria  açucareira  australiana,  por- 
quanto oferece  outro  escoadouro  do  produto, 
sujeita  à  capacidade  do  país  de  atender  aos 
pedidos  japonêses  em  bases  de  concorrência. 
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EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA 


S  presentes  estudos  foram  realizados 
pela  Estação  Experimental  de  Cana 
de  Piracicaba  e  pela  mesma  deno- 
minados «Ensaio  de  variedades  com- 
binado com  épocas  de  corte». 

Os  dados  obtidos  dizem  respeito  à  análise 
das  canas  quanto  à  sua  produção  agrícola  e  à 
quantidade  nelas  existentes  de  açúcar  provável 
por  ha.,  tendo-se  utilizado  as  principais  varieda- 
des de  cana  cultivados  no  Estado  de  São  Paulo. 

O  ensaio,  que  foi  feito  levando-se  também 
em  conta  a  época  de  corte,  tem  como  objetivo  a 
comparação  das  diversas  variedades  CB  com  as 
melhores  oriundas  de  países  estrangeiros. 

Seria  desnecessário  ressaltar  a  importância 
desses  trabalhos,  que  são  do  interesse  de  quantos 
se  dedicam  ao  cultivo  da  cana  de  açúcar  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  suas  conclusões,  quando  pos- 
tas em  prática,  virão  certamente  contribuir  para 
a  melhoria  das  culturas  naquela  região  do  país. 

Os  quadros  de  análise  que  se  seguem  refe- 
rem-se  à  produção  de  cana  de  açúcar  provável 
por  ha  das  principais  variedades  de  cana  culti- 
vadas no  Estado  de  São  Paulo. 


N.'  3 


PAGINA  199 


Setembro  —  1957 


Página  22 


Brasil  Açucareiro 


CANA  PLANTA  (15  mêses)  Plantio:  1-4-53.  V  Corte:  21-6-54 


Variedades 

Produção 

p/Ha. 
Toneladas 

Boletim  de 

Análise 

Açúcar  Prov.  96* 

Brix 

Sacarose 

Pureza 

Por  Ha.  P/Ton. 
Ton.              Cana  Kg. 

Co.290 

1  Q  O 

1  ti  7  A 

86,48 

lo, D 

88,17 

1  "7  O 

1  /,o 

10,00 

89,10 

1  /,b 

13,41 

87,55 

17,6 

14,73 

83,69 

Médias 

104,4 

1  Q  C\ 

lo,U 

15,oi 

87,00 

10,3  98,47 

Co.419 

18,2 

14,91 

81,92 

> 

18,2 

16,15 

88,74 

1 7,6 

14,99 

85,17 

19,0 

15,73 

82,79 

14,99 

85,17 

Médias 

112,8 

1  ft  1 
I  o,  1 

ie  se 
10,50 

84,76 

10,8  95,55 

Co.421 

IA  A 

19,0 

16,71 

87,95 

19,2 

17,01 

88,59 

18,6 

16,33 

87,79 

18,8 

16,52 

87,87 

17,4 

15,25 

87,64 

Médias 

85,4 

1  O  £ 

18,0 

16,36 

88,00 

8,9  103,72 

CB.38-22 

19,4 

16,06 

82,78 

1  7,6 

15,25 

86,64 

18, o 

16,31 

87,69 

17,6 

15,25 

86,64 

18,0 

15,64 

84,09 

Médias 

89,6 

1  0,'t 

15,70 

85,57 

8,8  98,03 

CB.40-7 

1  Q  O 

lo,o 

16,69 

88,78 

IO  A 

xy,u 

16,91 

89,00 

I  O, D 

16,87 

90,70 

16,69 

86,92 

1 7,52 

89,38 

Médias 

100,8 

i  Q  n 

16,94 

88,96 

10,9  108,11 

CB.40-19 

1  fl  fl 
I  o, o 

|C  En 

10,02 

87,87 

10,0* 

88,92 

18  2 

1 0,uU 

85,71 

1  o, o 

f  URI 

88,14 

to  n 

1  o,U 

15,26 

84,77 

Médias 

97,2 

18,5 

16,10 

87,08 

9,9  101,54 

CB.40-69 

18,6 

16,24 

87,31 

IA  i 

19,4 

16,82 

86,70 

19,6 

17,19 

87,70 

18,6 

16,33 

87,79 

18,2 

15,52 

85,27 

Médias 

112,6 

18,9 

16,41: 

86,95 

11,7  103,47 

CB.40-77 

18,6 

15,76 

84,73 

17,6 

14,75 

83,80 

17,6 

15,52 

88,18 

18,6 

16,61 

89,30 

18,6 

15,68 

84,30 

Médias 

101,2 

18,2 

15,66 

86,06 

9,9  98,20 
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CANA  PLANTA  (18mêses)  Plantio:  1-4-53.  1 9  Corte:  21-9-54. 


Variedades 


Produção 

p/Ha. 
Toneladas 


Boletim 


de 


Análise 


Brix 


Sacarose 


Pureza 


Açúcar  Prov.  96* 


Por  Ha. 
Ton. 


P/Ton. 
Cana  Kg. 


Co.290 


Médias 
Co.419 


Médias 
Co.421 


Médias 
CB.38-22 


Médias 
CB.40-7 


Médias 
CB.40-19 


Médias 
CB.40-69 


Médias 
CB.40-7  7 


Médias 
N.'  3 


91,6 


111,1 


89,3 


88,5 


94,3 


94,6 


104,5 


100,8 


21,5 

19,10 

88,83 

21.7 

19,17 

88,34 

22,3 

18,79 

84,26 

22,3 

19,98 

89,60 

21,9 

19,32 

84,35 

21,9 

19,27 

■87,08 

22,9 

19,75 

86,24 

22  7 

18,86 

83,08 

23,5 

20,64 

87,83 

22,9 

20,49 

89,47 

22,9 

19,80 

86,46 

23,0 

19,91 

86,62 

22,1 

19,61 

88,73 

21,3 

18,94 

88,92 

22  1 

19,49 

88,19 

21  7 

19,17 

88,34 

21,9 

19,06 

83,22 

21,8 

19,25 

87,48 

21  5 

18,41 

85,63 

22  3 

19,64 

88,07 

21  "i 

19,08 

88,74 

22  1 

19,25 

87,10 

21  Q 

19,25 

84,05 

21  Q 
> 

19,13 

86,72 

22  *í 

20,60 

91,55 

22  Q, 

20,42 

89,17 

£  j,j 

20,96 

89,19 

22  Q 

20,90 

91,27 

99  Q 

19,58 

85,50 

99  Q 

20,49 

89,34 

99  9, 

18,96 

85,02 

01  Q 

zi,y 

19,13 

83,52 

22,1 

19,11 

86,47 

22,1 

19,13 

86,56 

21,9 

18,35 

80,12 

22,1 

18,94 

84,34 

23,5 

20,52 

87,32 

22,7 

19,84 

87,40 

23,3 

20,40 

87,55 

23,3 

20,04 

86,01 

23,5 

20,74 

88,25 

23,3 

20,30 

87,31 

21,5 

19,15 

89,07 

21,7 

19,44 

89,58 

21,7 

19,08 

87,93 

21,7 

19,22 

88,57 

21,9 

18,45 

80,56 

21,7 

19,07 

87,14 

PÁGINA  201 

11,2 


122,19 


13,9 


125,23 


10,9 


122,28 


10,7 


120,87 


12,4 


131,00 


11,2 


118,53 


13,4 


128,10 


12,2  120,85 
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CANA  PLANTA  (20mêses)  Plantio:  1-4-53.  1 9  Corte:  18-11-54 


Variedades 

Produção 

p/Ha. 
Toneladas 

Boletim  de 

Analise 

Açúcar  rrov.  9o? 

Brix 

Sacarose 

Pureza 

Por  Ha.  P/Ton. 

TVrtl                                fano  Vrr 

xon.              i^ana  ivg. 

Co.^90 

22,0 

19,51 

88,68 

22  2 

20,52 

92,43 

21,6 

19,22 

88,98 

20,6 

18,08 

87,77 

20,2 

17,16 

84,95 

Medias 

97,6 

21  4 

18,90 

88,56 

11*7                                    1  <1/\  f\  *7 

11,7  120,07 

Co.419 

24,0 

21,71 

90,46 

23,2 

20,97 

90,39 

- 

23,6 

21,29 

90,21 

23,6 

21,00 

o  o  no 

88,98 

23  0 

20,20 

O  *7  O  O 

87,83 

Medias 

124,8 

23  "5 

21,03 

89,57 

ir  o                                1  O  A   A  c 

16,8  lá4,45 

22  fi 

20,46 

21,8 

19,54 

89,63 

22  4 

20,34 

90,80 

22  2 

20,04 

90,27 

29  9 

19  35 

O  *7   1  /? 

87,16 

Medias 

84,5 

11  9 

19,95 

89,68 

ino  io*7ol 
lU,o  lil,oi 

21  2 

18  73 

88,35 

22  9 

19,90 

89,64 

99  4 

19,86 

88,66 

91  4 

19,04 

88,97 

91  9 

18  04 

85,09 

Medias 

79,6 

21  7 
41,/ 

19  1 1 

88,14 

O  £                           1  0  1  OQ 

PD  A  Cl  7 

94  9 
4*,4 

22,31 

92,19 

94  9 

20,36 

84,13 

• 

23  8 

21,61 

90,80 

23  fi 

21,48 

91,02 

23  d 

20  50 

87,61 

Medias 

99,6 

93  P 

21  25 

89,15 

13,5  13r,72 

11  1 

19,90 

89,64 

11  4 

19,84 

88,57 

21  fi 

19,04 

88,15 

21  n 

18,23 

86,81 

9 1  9 

18  50 

87,26 

Medias 

92.7 

21,7 

19,10 

88,09 

11,2  121,14 

21,8 

19,18 

87,98 

22.6 

20,00 

88,50 

23,0 

20,63 

89,69 

21,8 

19,00 

87,15 

21,2 

17,46 

82,36 

Médias 

114,7 

22,2 

19,25 

87,14 

13,9  121,18 

CB.40-77 

22,4 

19,98 

89,20 

22.2 

19,75 

88,96 

22,2 

20,09 

90,49 

22,8 

20,63 

90,48 

21,2 

18,50 

87,26 

Médias 

101,4 

22,2 

19,79 

89,28 

12,8  126,29 
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CANA  1»  Soca  (12  mêses)   Corte:  26-7-55 


— 

Variedades 

Produção 

p/Ha. 
Toneladas 

Boletim        de  Análise 

Açúcar  Prov.  96* 

Brix 

Sacarose 

Pureza 

Por  Ha. 
Ion. 

P/Ton. 
Cana  Kg. 

Co.290 

1  Cl  O 

lo,14- 

01,01 

17,48 

O  A  AO 

21,2 

17,65 

no  ne 

83,25 

20,8 

16,94 

81,44 

19,6 

16,18 

82,55 

Médias 

65,1 

20,4 

1  C  no 

16,88 

«2,56 

0,o 

i  no  TA 

Co.  419 

1  0  R 

iy,o 

1  <\  RR 
I  0,00 

•  7Q  1Q 

21,1 

1  R  70 

7Q  0A 

OA  A 

10,4/ 

Ofi  70 
OU, /o 

OA  O 

1  7  1  Q 
1  1  flí 

RA  Rfl 

19,8 

1  tl  Q7 

lo,o7 

Rn  1  i 

oU,i  3 

Médias 

82,9 

20,3 

10,0/ 

Rn  R0 

fl  0 

QQ  1 A 

yy,  io 

Co.  421 

1QA 

iy,u 

1  •>  Rn 

83,15 

2U,4 

1 7  no 

83  43 

19,6 

1  £  07 

OJ,Ul 

20,2 

1  ft  OO 

io,y^ 

OO)  /  0 

19,9 

1  £  7o 

10,78 

ft4.  °*9 
Ot^O^ 

Médias 

51,1 

19,8 

1  £  kc: 
10,30 

OJjJJ 

K  0 

i  no  <io 

CB.38-22 

iy,u 

86,84 

^U,U 

1  5  AO 

77,10 

20,8 

1  7  7Í 
1  /,/ D 

Ri  3<? 

20,6 

10,oU 

O  X  ,JJ 

20,8 

(eu 
10,00 

80  04 

Médias 

54,8 

20,2 

RO  1  7 

0,0 

i ni  7o 
iui,/y 

CB.40-7 

ZI,6 

1fi  40 

85,60 

1 0,1  j 

88,30 

21,9 

1  fl  H7 
1  o,j  / 

0  j,oo 

21,8 

1  fl  Aí 

84  63 

21,8 

1  fl  07 

io,y  / 

87  ni 

Médias 

63,0 

21,5 

18,49 

OJjOO 

7  Q 

1,5 

1 1  j,  j  i 

CB.40-19 

1  Q  A 

16,25 

82,90 

Ofl  c\ 

Ifi  78 

83,90 

21,8 

1  7  Q7 
1  /  ,y  / 

82  43 

Z0,4 

1  7  0% 

84,46 

21,0 

1 7  71 

í  íy/3 

84,52 

Médias 

61,3 

20,6 

1 7  on 
1  /,íU 

flí  fiA 

o,j 

106,18 

CB.40-69 

19,6 

16,66 

85,00 

20,4 

17,52 

85,88 

22,0 

18,23 

82,86 

22,0 

18,45 

83,86 

21,6 

17,79 

82,36 

Médias 

68,2 

21,1 

17,73 

83,99 

7,5 

109,82 

CB.40-77 

19,1 

15,60 

81,67 

20,2 

16,94 

83,86 

20,6 

17,02 

82,62 

20,2 

16,84 

83,36 

20,6 

16,83 

81,69 

102,36 

Médias 

58,5 

20,1 

16,65 

82,64 

6,0 
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CANA  1?  Soca 


( 1 2  mêses ) 


Corte:  23-9-55 


Variedades 


Produção 

p/Ha. 
Toneladas 


Boletim 


de 


Análise 


Brix 


Sacarose 


Pureza 


Açúcar  Prov.  96* 


Por  Ha. 
Ton. 


P/Ton. 
Cana  Kg. 


Co.290 

19,0 

17,27 

90,89 

18,8 

17,49 

93,03 

19,4 

17,74 

91,44 

18,6 

16,87 

A  A  cC\ 

90,69 

21,6 

19,92 

Médias 

C/t  O 

54,8 

19,4 

17,86 

91,65 

Co.419 

19,2 

16,85 

87, /6 

18,8 

17,15 

A  1 

91,22 

18,0 

16,30 

c\r\  c  c 

90,5d 

18,2 

16,19 

88,95 

19,0 

17,23 

AA  CO 

90,08 

Médias 

CA  C 

64,6 

18,6 

16,74 

O  A  O  O 

89,83 

Co.421 

16,8 

15,00 

89,28 

16,8 

14,76 

87,85 

17,8 

15,88 

89,21 

16,2 

14,16 

87,40 

17,4 

14,58 

83,79 

Médias 

64,2 

17,0 

14,88 

87,05 

CB.38-22 

17,8 

15,55 

87,35 

17,4 

16,19 

93,04 

16,8 

14,88 

88,57 

16,8 

15,08 

89,76 

17,8 

1  c  1  r\ 

16,10 

90,44 

Medias 

D4,5 

17,3 

10,06 

89,83 

l_il>.írU- 1 

1  O  Q 

IA  AC\ 

(A  J 

19,4 

1  "7  til 

90,56 

19,8 

lo,U4- 

91,11 

1  A  A 

19,4 

17,86 

92,06 

on  o 

1  /,0l 

87,17 

Medias 

01,  J 

iy,/ 

1  7  on 
1  /  ,yu 

90,76 

17,4 

1  4.  Kl 

84,08 

ICO 

16,8 

ID,áU 

91,07 

17  6 

15,34 

87,15 

16,8 

15,18 

90,35 

18,4 

17,16 

93,26 

Médias 

61,0 

17,4 

15,52 

89,18 

CB.40-69 

18,2 

16,15 

88,73 

18,6 

16,68 

89,67 

17,2 

14,97 

87,03 

18,4 

16,46 

8.9,45 

18,4 

16,38 

89,02 

Médias 

55,8 

18,2 

16,13 

88,78 

CB.40-77 

18,6 

16,24 

89,31 

19,0 

17,04 

91,68 

19,0 

17,06 

89,78 

18,8 

16,85 

89,62 

19,0 

17,20 

90,52 

Medias 

56,7 

18,9 

16,95 

90,18 

N.'  3 
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6,3 


115,73 


6,9 


107.32 


6,0 


94,11 


5,4 


99,72 


7,1 


115,27 


6,0 


99,07 


5,7 


102,61 


6,2 


108,48 
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CANA  1*  Soca 


(12  mêses ) 


Corte:  10-11-55 


Produção 
Variedades  p/Ha. 

Toneladas 


Co.290 


Médias 

Co.419 


Médias 
Co.421 


Médias 
CB.38-22 


Médias 
CB.40-7 


Médias 
CB.40-19 


Médias 
CB.40-69 


Médias 
CB.40-77 


Médias 
N.»  3 


48,6 


68,3 


57,7 


55,6 


62,6 


58,2 


57,4 


56,9 


Boletim 


de 


Análise 


Brix 


Sacarose 


Pureza 


16,8 

15,39 

91,61 

17,6 

15,96 

90,68 

17,0 

15,86 

93,29 

17,6 

15,74 

89,43 

18,2 

16,52 

90,77 

17,4 

15,89 

91,16 

17,4 

16,23 

92,13 

17,8 

16,18 

90,89 

18,4 

16,82 

91,41 

18,2 

16,63 

91,37 

18,6 

16,49 

88,65 

18,1 

16,47 

90,89 

15,8 

14,45 

91,45 

15,4 

13,80 

89,61 

16,8 

15,46 

92,02 

16,8 

14,80 

88,09 

17,0 

15,63 

91,9i 

16,4 

14,83 

90.6J 

19,2 

17,20 

89,58 

17,6 

15,84 

90,00 

18,6 

16,89 

90,di 

19,0 

17,32 

91,15 

19,0 

17,30 

91,05 

18,7 

16,91 

90,54 

19,6 

17,83 

90,96 

20,6 

19,04 

92,43 

19,4 

17,98 

92,68 

20,4 

19,18 

94,02 

21,0 

19,48 

92,76 

20,2 

18,70 

92,57 

16,2 

14,79 

91,30 

17,0 

15,10 

88,92 

14,56 

89,88 

17,0 

15,18 

89,29 

18,4 

16,73 

90,92 

17,0 

15,28 

90,04 

17,6 

15,60 

88,64 

18,0 

16,15 

89,72 

18,6 

16,94 

91,07 

18,8 

17,47 

92,92 

18,8 

17,30  . 

92,92 

18,4 

16,69 

90,87 

17,8 

15,86 

89,10 

18,0 

16,15 

89,72 

17,4 

15,41 

88,56 

16,8 

15,32 

91,19 

19,2 

17,74 

92,39 

17,8 

16,10 

90,19 

PÁGINA  205 

Açúcar  Prov.  96? 


Por  Ha. 
Ton. 


P/Ton. 
Cana  Kg. 


5,0 


102,58 


7,2 


106,14 


5,5 


95,29 


6,0 


108,66 


7,6 


121,47 


5,7 


97,89 


6,2 


107,39 


5,9 


103,46 
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PRODUTOS  QUÍMICOS  DERIVADOS 
DE  AÇÚCAR  E  PETRÓLEO 


N FORMAÇÃO  publicada  no  "Financial  Times",  de 
Londres,  revela  ter  sido  comunicado  à  American  Che- 
mical Society  um  processo  que  combina  açúcar  com 
compostos  de  petróleo,  resultando  dessa  combinação 
materiais  que  podem  ter  grande  importância  industrial 
como  detergentes,  produtos  farmacêuticos  e  germicidas. 

O  processo,  afirma-se,  oferece  um  meio  conveniente  e  econó- 
mico de  produzir  duas  abundantes  e  baratas  espécies  de  produ- 
tos químicos,  carbo-hidratos  e  hidrocarbonos,  uma  considerável 
quantidade  de  compostos,  alguns  dos  quais  novos,  e  outros  que 
eram  antes  economicamente  impraticáveis. 

Nas  experiências  realizadas  até  agora,  açúcar  comum  de  mesa, 
amido,  celulose  e  glucose  combinados  com  toluemo,  etilbenzeno, 
fenol  e  outros  derivados  do  petróleo  pelo  uso  do  hidrogénio  fluo- 
rado.  O  carbono-hidrato  e  o  hidrocarbono  são  fechados  num  reci- 
piente de  aço  inoxidável,  esfriado  com  gêlo  sêco;  o  hidrogénio  fluo- 
rado  é  introduzido  e  a  mistura  agitada.  O  excesso  de  hidrogénio 
fluorado  é  então  separado  e  o  produto  purificado. 

Compostos  com  ampla  escala  de  solubilidade  na  água  e  em 
material  oleoso  podem  ser  produzidos  pela  seleção  de  carbo-hidra- 
tos e  de  hidrocarbonos  de  várias  proporções  moleculares. 

O  processo  e  diversos  produtos  já  com  êle  conseguidos  estão 
para  ser  comercializados,  na  Inglaterra,  pela  Universal  Oil  Products 
Company  e  a  Corn  Products  Refining  Company. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


i  li 


BOLETIM  DE  E.   &   F.  MAN 

Datado  de  30  de  Agosto,  o  Boletim  de 
E.  D.  &  Man,  de  Londres,  nos  traz  as  ha- 
bituais observações  gerais  sôbre  a  situação 
açucareira  internacional,  passando  em  revis- 
ta as  ocorrências  dêsse  mercado  durante  o 
mês  que  se  findou  na  data  daquela  corres- 
pondência. Reproduzimos,  a  seguir,  os  di- 
versos tópicos  dêsse  Boletim. 

AÇÚCAR  BRUTO 

Ao  iniciar-se  o  mês  de  agosto,  a  ten- 
dência baixista  do  mercado  açucareiro  pros- 
seguiu. O  preço,  em  Nova  York,  caiu  a 
US$  0.3.75,  mas  houve  depois  rápida  re- 
cuperação, e  o  nível  alcançado  a  30  dês- 
se mês  era  de  US$  0.4,35  a  libra-pêso.  O 
Brasil  vendeu  10,000  toneladas  ao  Japão, 
21,000  à  Itália,  40,000  ao  Reino  Unido  e 
120,000  a  operadores  diversos.  Essas  com- 
pras desafogaram  a  pressão,  causando  a  rea- 
ção  do  preço.  Também  no  Reino  Unido  o 
preço  caiu  de  39  xelins  o  quintal  para  33  xe- 
lins, subindo  depois  a  39s  3d. 

Cuba  vendeu  apenas  de  3.000  a  4.000 
toneladas  à  Suiça  e  de  7,000  a  8,000  tone- 
ladas à  Holanda,, 

Informou-se  também  que  Formosa  havia 
negociado  com  o  Japão  e  acertara  a  venda 
de  50,000  toneladas  para  embarque  em  se- 
tembro/outubro e  ainda  250,000  toneladas 
para  o  próximo  ano.  Essa  transação  foi  rea- 
lizada à  base  de  preço  fixo. 

O  Ceilão  adquiriu  um.  carregamento  de 
açúcar  de  Queensland  e  no  decorrer  de  agôs- 
o  Canadá  consumiu,  ao  todo,  cêrca  de 
1 7,000  toneladas  de  açúcares  das  índias  OcL- 
dentais  Britânicas. 


SAFRA  BETERRABEIRÀ 
EUROPÉIA 

Excepto  uma  ligeira  redução  na  Poló- 
nia, F.  O.  Licht  não  indicou  nenhuma  mu- 
dança em  suas  estimativas  quanto  às  semea- 
duras. Contudo,  a  Polónia  poderá  ainda  con- 
seguir melhor  resultado  que  no  ano  passado, 
pois  parece  haver  um  movimento  nesse  país 
para  refugar  o  coletivismo  e  dar  aos  cam- 
poneses maior  liberdade. 

De  modo  geral,  o  tempo  foi  muito  fa- 
vorável em  tôda  a  Europa,  embora  no  Reino 
Unido  e  na  Europa  Oriental  as  condições 
atmosféricas  não  tivessem  sido  tão  boas.  É 
pouco  provável,  porém,  que  a  safra  seja  su- 
perior ao  volume  médio. 

AÇÚCAR  REFINADO 

Em  maio  êsse  Boletim  anunciava  pró- 
xima redução  na  quantidade  de  açúcar  refi- 
nado, devido  particularmente  á  pobreza  da 
safra  européia  no  último  outono,  a  qual 
transformou  diversos  países,  normalmente 
tidos  como  vendedores,  em  compradores, 
tornando  ainda  muitos  dos  clientes  da  Eu- 
ropa Oriental  ávidos  por  açúcar  de  outras 
origens.  A  espetacular  queda  de  preço  men- 
cionada acima  trouxe  muitos  compradores 
de  volta  ao  mercado,  ansiosos  por  tornar  a 
formar  seus  estoques  a  preços  relativamente 
baratos.  Durante  o  mês  de  agosto,  o  Reino 
Unido,  além  de  vender  grande  volume  de 
açúcar  à  Europa  e  aos  países  do  Médio  Ex- 
tremo Oriente,  em  comércio  normal,  ven- 
deu mais  16,000  toneladas  à  China  e  7,000 
à  Birmânia.  O  México  vendeu  um  grande 
carregamento  à  Colômbia  e  cêrca  de  5.000 
toneladas  à  Tunísia,  enquanto  que  o  Iran 
comprou  5,000  toneladas  a  Formosa  e,  mais 
recentemente,  10,000  toneladas  de  refinado 
turco.  A  Itália  vendeu  açúcar  áo  Sudão  e 
Cuba  vendeu  5,000  toneladas  à  Iuguslávia. 
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Todo  êsse  movimento  de  vendas  causou 
redução  na  quantidade  de  refinado  para 
pronta  entrega.  O  refinado  britânico  cotava- 
se,  na  data  desta  correspondência,  a  49s  3d 
o  quintal,  com  pequenos  descontos  para  as 
entregas  em  novembro/dezembro.  Até  o  fim 
de  agosto  não  havia  oferecimentos  de  açúcar 
refinado  de  nova  safra  européia,  mas  para 
setembro  êsses  oferecimentos  deveriam  sur- 
gir, em  vista  das  perspectivas  de  uma  boa 
safra. 

O  MERCADO  DO  REINO  UNIDO 

O  Mercado  Terminal  continuou  firme- 
mente na  sua  política  de  conquistar  confian- 
ça, e  em  agosto  o  comércio  foi  consideràvel- 
mente  mais  forte  do  que  em  qualquer  outra 
época  do  corrente  ano.  O  consumo  domés- 
tico, no  Reino  Unido,  foi  muito  movimen- 
tado, praças  à  debilidade  dos  preços  mun- 
diais. Os  refinadores  tiveram  grande  pro- 
cura de  açúcar  para  entrega  em  setembro, 
e,  na  verdade,  os  fornecimentos  estavam,  ao 
terminar  o  mês  de  agosto,  quase  racionados. 

O  FUTURO 

Embora  durante  certa  parte  do  mês  de 
agosto,  dada  a  pressão  do  açúcar  brasileiro, 
os  preços  da  nova  safra  tivessem  sido  for- 
çados a  descer  ao  nível  de  US$  0.3,60  a 
libra-pêso,  não  permaneceram  nesse  nível 
durante  muito  tempo,  e  ràpidamente  se  re- 
cuperaram em  cêrca  de  4  centavos.  Resta 
saber  se  êsses  4  centavos  poderão  ser  man- 
tidos através  de  todo  o  próximo  ano.  Para 
poder  responder  a  isso,  é  preciso  levar  em 
consideração  a  produção  futura  e  também 
o  consumo,  ambos  um  tanto  problemáticos 
para  serem  definidos  a  esta  altura  do  ano. 
Estimamos  a  produção  do  ano  próximo  em 
cêrca  de  2  e  meio  milhões  a  mais  do  que  no 
ann  corrente.  Há  possibilidade  de  a  Europa 
e  Cuba  realizarem  produções  maiores  do  que 
as  até  agora  estimadas  e.  portanto,  o  aumen- 
to na  produção  poderá  ser  aproximadamente 
de  3.000.000  de  toneladas.  Se  tal  cifra  se  con- 
firmar, o  consumo  mundial  deverá  aumentar 
em  cêrca  de  7  por  cento,  o  que  não  parece 
provável.  Sabe-se  que,  durante  os  últimos 
cem  anos.  o  consumo  mundial  em  média, 
aumentou  2.     %  anualmente. 


Houve  uma  época,  durante  a  primeira 
guerra  mundial,  em  que  o  consumo  caiu  de 
maneira  alarmante,  e  o  aumento  depois  da 
guerra,  durante  alguns  anos,  foi  aproxima- 
damente de  5  %  anuais.  O  fenómeno  se  re- 
petiu na  segunda  guerra  mundial,  e  a  pro- 
dução mundial  caiu  de  31.600,000  t  em 
1939/40  a  22.600,000  t.  em  1945/46.  Como 
a  produção  em  1956/57  foi  de  44.500,000  t. 
houve  pràticamente  duplicação  em  onze  anos, 
o  que  significa  que  tivemos,  nesse  período, 
um  aumento,  em  média,  de  5,J^  por  cento. 
Se  não  tivesse  havido  a  guerra  em  1939,  e 
o  aumento  normal  no  consumo,  de  2}/2  por 
cento,  tivesse  continuado,  teriamos,  teorica- 
mente, de  necessitar  mais  açúcar  do  que  é 
produzido  anualmente.  Entretanto,  o  consu- 
mo se  desenvolveu  muito  ràpidamente,  e  ago- 
ra devemos  esperar  um  processo  de  retarda- 
mento. Para  o  próximo  ano,  portanto,  pode- 
mos prever,  no  máximo,  um  aumento  de, 
digamos,  3,J^  por  cento,  e  que  não  seria 
bastante  para  absorver  de  dois  e  meio  a  três 
milhões  de  toneladas  do  produto.  Em  vista 
dêsses  cálculos,  caso  não  haja  guerra  ou  dis- 
túrbios mundiais,  é  lícito  deduzir  que  4  cen- 
tavos é  um  preço  bastante  remunerador  para 
o  açúcar,  dadas  as  circunstâncias.  Um  pró- 
ximo avanço  no  preço  parece  improvável, 
mas  em  futuro  distante  poderá  ser  atingida 
um  nível  bem  vizinho  de  US$  0.3,50  a  libra- 
-pêso. 

DADOS  ESTATÍSTICOS 

Em  milhares  de  toneladas  longas,  va- 
lor bruto,  E.  D.  &  F.  Man  apontam  resul- 
tados e  estimativas  (safras  de  1956/57  e 
1957/58)  que  reproduzimos  abaixo. 

A  Europa  produziu  14,037  t.  e  deverá 
produzir  15.333  t.  Os  maiores  produtores 
foram:  a  União  Soviética,  com  4.700,  a 
França,  com  1.397,  e  a  Alemanha  Ociden- 
tal, com  1 . 137.  Nas  previsões  para  1957/58, 
a  União  Soviética  deverá  produzir  5,000,  a 
França  1,450  e  a  Alemanha  Ocidental  1,375. 

Os  países  da  Comunidade  Britânica 
(Austrália,  Guiana  Inglêsa,  Índias  Ociden- 
tais Britânicas,  Canadá,  Africa  Ocidental, 
Ilhas  Fiji,  Índia,  Paquistão,  Ilhas  Maurício 
e  União  Sul-Af  ricana )  produziram,  em 
1956/57.  9.810  e  deverão  produzir  em 
1957/58  9.875. 
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Nas  Américas  o  total  atingido  em  1956/ 

57  foi  de  16,769,  e  o  total  provável  de  1957/ 

58  será  de  17,625.  Foram  maiores  produto- 
res, em  1956/57,  Cuba  com  5,582  e  o  Bra- 
sil com  2.400.  Êsses  mesmos  países  deverão 
continuar  a  liderar  a  produção  em  1957/58, 
com,  respectivamente,  6,085  e  2,525. 

Outros  países  canavieiros,  onde  se  in- 
cluem a  China,  o  Egito,  Formosa,  Indoné- 
sia, Japão,  etc,  produziram  em  1956/57 
4,057  e  deverão  produzir  em  1957/58  4,280. 

Assim,  o  total  mundial,  que  em  1956/57 
foi  de  44.673,000  toneladas  longas,  valor 
bruto,  em  1957/58  deverá  ser  de  47.113,000. 

INFORMAÇÕES  DE 
M.  GOLODETZ 

Escrevendo  de  Londres,  com  data  de 
1 1  de  setembro,  M.  Golodetz  envia-nos  suas 
habituais  observações  sôbre  o  mercado  açu- 
careiro internacional.  Começa  ,  a  correspon- 
dência do  mercado  que  se  observou  pelo 
meado  de  agosto  continuou  no  mês  seguinte, 
tendo  o  preço  da  antiga  safra  de  açúcar 
bruto  cubano  avançado  mais  de  cem  pontos 
deoois  de  ter  atingido  o  nível  mais  baixo,  de 
US$  0.3,60. 

Sem  dúvida  a  compra  de  grande  quanti- 
dade de  açúcar  brasileiro  e  sua  retenção  na 
mão  de  um  forte  grupo  de  operadores  foram 
os  principais  fatôres  para  que  viesse  a  pre- 
valecer um  clima  mais  otimista  no  mercado 
do  açúcar.  A  reação  do  mercado  intensifi- 
cou a  atividade  no  Mercado  Terminal  de 
Nova  York,  que,  assim,  acelerou  o  avanço. 

O  mercado  está  sendo  sustentado  por 
informações  de  que  o  Instituto  Cubano  do 
Açúcar  considera  a  possibilidade  de  segre- 
gar uma  parte  do  açúcar  remanescente  da 
Quota  Mundial  Livre,  transferindo-a  para 
uma  quota  destinada  aos  Estados  Unidos.  A 
princípio  falou-se  em  100  mil  toneladas  para 
esse  fim,  mas  sabe-se  agora  que  o  Instituto 
recomendou  a  separação  de  200.000  tonela- 
das, esperando-se  apenas  o  assentimento  do 
Presidente  da  República.  Se  essa  medida  fôr 
tomada,  haverá  bem  pouco  açúcar  cubano 
para  venda  dos  mercados  mundiais  ainda 
êste  ano.  Além  disso,  o  Presidente  de  Cuba 
anunciou  ser  intenção  do  seu  govêrno  fazer 
que  a  safra  cubana  do  próximo  ano  não  ex- 


ceda o  total  verificado  no  ano  corrente,  isto 
é,  5.500.000  toneladas.  Por  outro  lado,  gran- 
de parte  do  açúcar  bruto  brasileiro  compra- 
do recentemente  por  operadores  não  foi 
ainda  transferido  ao  consumidor  final,  e  os 
produtores  brasileiros  podem,  em  futuro  pró- 
ximo, colocar  no  mercado  outras  quantida- 
des substanciais  do  produto. 

A  evolução  do  mercado  durante  as  pró- 
ximas semanas  depende,  portanto,  da  possi- 
bilidade de  serem  adotadas  as  recomenda- 
ções do  Instituto  Cubano  do  Açúcar  e  ainda 
de  que  as  longas  considerações  consigam 
convencer  os  consumidores  de  que  um  pré- 
mio de  setenta  pontos  pago  pelo  açúcar  de 
pronta  entreoa  sôbre  o  da  nova  safra  não 
é  excessivo.  Um  levantamento  realizado  en- 
tre exportadores  cubanos  mostra  que  as  ven- 
das, até  31  de  agosto,  totalizaram  2.529.269 
toneladas  longas  contra  2.216.774  em  igual 
período  do  ano  anterior. 

Em  face  dos  imprevistos  e  do  ponto  de 
vista  estatístico,  aparentemente  injustificados 
avanços,  e  ainda  à  próxima  safra  beterrabeira 
européia,  os  compradores  se  mostram  em  ge- 
ral hesitantes  em  cobrir  suas  próprias  exi- 
gências do  produto.  Os  negócios,  na  sua 
maior  parte,  estão  confinados  a  compras 
realizadas  por  iniciativas  governamentais,  e 
assim  mesmo  em  casos  já  anteriormente  deci- 
didos. O  Iran  adquiriu  um  carregamento  do 
produto  refinado  turco  a  £  53.17.6,  custo  e 
frete,  e  mais  recentemente  o  govêrno  de  Is- 
rael comprou  cêrca  de  5.000  toneladas  de 
açúcar  cristal  brasileiro  a  cêrca  de  £  39.0.0 
F.O.B. 

Importadores  gregos  demonstraram  in- 
teresse em  adquirir  açúcar,  e  2.500  toneladas 
lhes  foram  vendidas  a  US$  130.95  C.I.F., 
seguindo-se  6.000  toneladas  a  US$  128,90. 
custo  e  frete.  O  produto  refinado,  mexi- 
cano, continua  a  ser  oferecido  a  uma  di- 
ferença atraente  de  preço  em  relação  ao  pro- 
duto bruto  cubano.  Na  data  desta  corres- 
pondência anunciava  o  Ministério  do  Abas- 
tecimento grego  a  disposição  de  comprar 
mais  10.000  toneladas  de  refinado  para  en- 
trega. Também  o  Paquistão  mostrava-se  in- 
teressado em  adquirir  açúcar  e  o  Egito  anun- 
ciava a  disposição  de  comprar  cêrca  de  

50.000  toneladas  de  açúcar  bruto. 
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Houve,  da  parte  de  importadores  do 
Reino  Unido,  interêsse  em  comprar  açúcar. 
Estes  se  beneficiaram  da  atual  distribuição 
de  pagamento  de  4/8d  por  quinta],  feito  pelo 
Sugar  Board  sobre  todo  o  refinado  importa- 
do. 5.000  toneladas  de  refinado  cubano  e 
1.500  de  refinado  venezuelano  foram  vendi- 
das. Devido  à  maior  procura  por  parte  dos 
consumidores  domésticos,  os  refinadores  bri- 
tânicos tiveram  que  restringir  suas  entregas 
adotando  um  sistema  de  quotas. 

Após  considerável  tonelagem  de  refina- 
do britânico  vendida  aos  níveis  mais  baixos 
de  agosto,  os  compradores  se  mostram  relu- 
tantes em  realizar  novas  aquisições.  Tate  & 
Lyle  estão  preparados  para  vender  açúcar 
para  entrega  de  novembro  em  diante,  em 
margens  muito  inferiores  às  que  asseguraram 
para  pronta  entrega  em  julho  e  agosto.  O 
açúcar  a  ser  entregue  na  segunda  quinzena 
de  outubro  cotava-se,  na  data  desta  corres- 
pondência a  £  51.5.0;  para  entrega  em 
novembro,  a  £  49.0.0;  em  dezembro,  £  48.0.0; 
no  período  janeiro/junho,  £  47.10.0  a  tonela- 
da longa  F.A.S.  Reino  Unido,  com  provável 
redução  para  quantidades  superiores  a  500 
toneladas,  dependendo  da  destinação. 

Os  compradores  europeus  aguardam  an- 
siosamente dados  mais  definitivos  sôbre  a 
esperada  produção  beterrabeira  de  seu  con- 
tinente. As  informações  dos  centros  produ- 
tores, de  acordo  com  F.  O.  Licht,  são,  em 
geral,  extremamente  favoráveis. 

Na  Alemanha  Ocidental  a  safra  deverá 
atingir  o  total  de  1.300.000  toneladas  métri- 
cas, valor  expresso  em  refinado,  cifra  que 
inc<ui  cêrca  de  60.000  toneladas  métricas  de 
beterrabas  importadas.  O  total  produzido  na 
última  safra  foi  de  1.037.858  toneladas  mé- 
tricas. 

Na  França,  a  Associação  dos  Plantado- 
res de  Beterraba  estimou  a  safra  de  1957/58 
em  10.200.000  toneladas  métricas  de  beter- 
raba açucareira  contra  10.700.000  toneladas 
do  ano  passado.  A  superfície  plantada  é  me- 
nor do  que  a  do  ano  passado,  mas  o  rendi- 
mento por  acre  deverá  ser  maior.  A  Asso- 
ciação não  publicou  ainda  uma  estimativa 
da  produção  de  refinado,  desde  que  muito 


dependerá  das  condições  atmosféricas  no  de- 
correr do  mês  de  setembro. 

Na  Iugoslávia  a  safra  deverá  atingir 
200.000  toneladas  métricas,  valor  bruto,  en- 
quanto que  na  Polónia  o  tempo  úmido  do  fim 
de  julho  e  do  comêço  de  agosto  deverá  mo- 
dificar a  anterior  tendência  desfavorável,  pre- 
vendo-se  rendimento  mais  alto  das  beterrabas 
do  que  no  ano  passado.  Por  outro  lado,  in- 
formações da  Turquia  revelam  que  o  tempo 
extremamente  sêco  e  as  pragas  se  combina- 
ram para  prejudicar  boa  parte  da  safra. 

Quanto  ao  Extremo  Oriente,  não  se  tem 
mais  notícias  de  novas  ofertas  do  produto 
cristal  indiano  depois  da  venda  de  5.000  to- 
neladas do  mesmo  ao  Sudão.  Formosa  não 
dispõe  de  mais  açúcar  até  o  início  da  nova 
safra,  mas  a  Indonésia  tem  reservas  do  pro- 
duto, disponível  ainda  para  entrega  nos 
meses  de  setembro  e  outubro. 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Datado  de  30  de  setembro,  o  Boletim 
de  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres,  relaciona 
as  observações  gerais  sôbre  a  situação  açu- 
careira internacional  no  decorrer  daquele  mês, 
que  reproduzimos  a  seguir  em  seus  diversos 
itens. 

Mercado  de  Açúcar  bruto  —  No  comêço 
dp  mês  o  preço  em  Nova  York  permaneceu 
baixo  até  que  se  noticiou  a  disposição  do  Ins- 
tituto Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  de 
transferir  200.000  t.  da  quota  mundial  livre  ! 
para  a  quota  retida,  destinada  aos  Estados 
Unidos.  Quando  isso  sucedeu,  o  preço  se 
elevou  para  US$  0.4,75  a  libra-pêso,  mas  a 
seguir  baixou  gradativamente  até  atingir  a 
marca  de  US$  0.4,20.  Depois,  a  informação 
da  transferência  de  mais  75  a  100.000  t.  fêz 
de  novo  subir  o  prêço,  desta  vez  a  US$ 
0.4,68. 

Essa  mesma  tendência  do  preço  se  veri- 
ficou em  Londres,  onde  o  produto,  de  42s3d 
por  quintal,  baixou  a  37s7  l/2d  e  tornou  a 
subir  para  40s. 

Em  setembro  cêrca  de  70.000  t.  foram 
negociadas  no  Mercado  Terminal  de  Lon- 
dres, enquanto  500.000  foram  negociadas  no 
mercado  de  Nova  York. 
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A  principal  transação  do  mês  foi  a  com- 
pra, pelo  Reino  Unido,  de  250.000  t.  de  açú- 
car dominicano  para  embarque  no  período 
janeiro/agôsto  do  próximo  ano,  em  base  de 
preço  fixo,  e  200,000  t.  de  açúcar  cubano, 
para  embarque  em  período  idêntico,  a  um 
preço  orçado  em  3  1/2  pontos  abaixo  da  mé- 
dia do  período  janeiro  a  outubro  em  Nova 
York. 

Outras  vendas  do  produto  cubano  in- 
cluem 2.000  t.  para  a  Holanda,  1.500  para  o 
Japão,  6.000  para  a  Bélgica,  10.000  para  Ca- 
sablanca, 15.000  para  a  Itália  e  10.000  para 
o  Canadá,  que  adquiriu  também  3.000  t.  de 
demerara  a  US$  0.5,40  por  libra-pêso  C.I.F. 
O  Egito  comprou  duas  partidas  de  açúcar 
brasileiro. 

Informou-se  em  Cuba  que  a  safra  de 
1958  será  restrita  a  5.600.000  t. 

Safra  beter  rabeira,  europeia  —  As  notí- 
cias sôbre  a  safra  beterrabeira  continuam  a 
ser  boas.  Os  testes  reaIi2ados  na  maioria 
dos  países  cultivadores  demonstram  que  o 
pêso  das  raízes  e  o  teor  açucareiro  são  supe- 
riores aos  verificados  no  ano  passado.  De 
fato,  em  muitos  lugares  êsses  resultados  pa- 
recem ser  melhores  do  que  em  qualquer  ano, 
desde  a  safra  excepcionalmente  grande  de 
1953.  O  que  se  torna  necessário  é  muito  sol 
durante  as  próximas  semanas. 

Açúcares  refinados  —  Foram  bem  gran- 
des as  vendas  de  açúcar  refinado  durante  o 
mês  de  setembro.  Java  vendeu  cêrca  de 
20.000  t.  a  portos  do  Extremo  Oriente  e 
Cuba  5.000  para  o  Reino  Unido,  e  quanti- 
dade semelhante  para  o  Norte  da  Africa.  A 
Grécia  adquiriu  cêrca  de  20.000  t.  de  refinado 
do  México,  e  as  vendas  de  refinado  britâ- 
nico permaneceram  firmes,  principalmente 
para  o  Oriente  Médio  e  a  África  Ocidental. 

A  Bélgica  e  a  Tchecoeslováquia  apare- 
ceram como  vendedores  do  produto,  e  a 
preços  relativamente  baratos,  para  embar- 
que em  outubro/novembro.  O  preço  do  refi- 
nado britânico,  na  data  dêste  Boletim,  e  para 
embarque  em  novembro,  excede  de  2  a  3  li- 
bras por  tonelada,  relativamente  ao  dêsses 
dois  países.  Nem  a  Polónia  nem  a  Ale- 
manha Oriental  haviam  oferecido  açúcar  re- 
finado à  venda,  até  à  expedição  dêste  Bole- 
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tim,  e  presume-se  que  ambos  os  países  este- 
jam esperando  uma  definição  mais  completa 
do  futuro  panorama  da  safra  antes  de  faze- 
rem ofertas  de  vendas  fora  dos  acordos 
comerciais. 

O  Mercado  do  Reino  Unido  —  Em  se 
tembro  houve  bom  número  de  transações 
no  Mercado  Terminal  de  Londres.  Dois  as- 
pectos são  dignos  de  nota.  Primeiramente, 
o  fato  de  que  o  produto  de  livre  colocação 
(«open  piosition»)  atinge  agora  a  quota  de 
80.000  i.  contra  50.500  no  fim  de  agosto. 
Trata-se  de  um  bom  sinal,  salutar.  Em  se- 
gundo lugar,  Londres  não  esta  agora  tão  in- 
clinada a  seguir  os  caprichos  do  mercado  de 
Nova  York.  O  mercado  inglês  mostra-se 
agora  mais  firme  e  menos  vulnerável  às  mo- 
vimentações violentas  —  e  talvez  a  maior 
quantidade  na  "open  position"  seja  a  causa 
disso. 

O  futuro  <—  durante  dois  anos,  de  1954 
até  outubro  do  ano  passado,  o  preço  do  açú- 
car cubano  mediou  em  torno  de  US$  0.3,25. 
Isto  numa  época  em  que  os  estoques  em  um 
ou  dois  grandes  países  eram  elevados  e  o 
total  na  produção  mundial  era,  em  média,  de 
42  milhões  de  toneladas.  O  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar,  ao  reduzir  as  quotas  ao 
limite  absoluto  de  80%  para  a  maior 
parte  do  período,  conseguiu  quase  o  impos- 
sível impedindo  os  preços  de  cair  muito  bai- 
xo do  limite  mínimo  permitido.  Todo  êsse 
período  serviu  de  advertência  aos  produto- 
res, daí  o  bem  pprmeno  aumento  da  produção 
de  1953/54  a  1955/56. 

O  quadro  hoje  em  dia  é  diferente  de 
1954:  os  estoques  mundiais  são  agora  bai- 
xos, enquanto  que  as  safras  da  próxima  tem- 
porada se  anunciam  consideràvelmente  maio- 
res. Dir-se-ia  até  que  são  bem  maiores  do 
eme  os  volumes  dos  estoques  acima  referidos. 
Na  verdade,  os  compradores  de  açúcar,  em 
geral,  prevendo  futuros  descontos,  mostraram 
a  tendência  de  manter  reduzidos  os  esto- 
ques e  de  os  substituir  apenas  eventualmente. 
Isso.  contudo,  pode  ser  corrigido  pelo  amplo 
aumento  da  produção,  não  sendo,  portanto, 
um  grande  fator  para  o  mercado.  É  bem 
provável  que  grandes  exportadores  encon- 
trem poucos  compradores,  e  que  seja  bem 
considerável  a  concorrência  entre  países  não 
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participantes  do  Acordo  Internacional  do 
Açúcar.  Todo  êsse  preâmbulo  depressivo 
mostra  não  ser  provável  que  a  nova  safra 
atinja  valores  mais  elevados,  e  é  de  se  acre- 
ditar que  os  prêços  atuais  não  possam  ser 
mantidos. 

Quanto  ao  futuro  do  remanescente  da 
safra  antiga,  inúmeras  são  as  cogitações.  A 
possibilidade  de  ofertas  baratas  de  açúcar 


brasileiro,  a  falta  geral  de  compradores,  a 
boa  safra  européia  e  os  descontos  que  exis- 
tem para  a  nova  safra  parecem  indicar  valo- 
res mais  baixos  em  perspectiva,  mas  qualquer 
movimento  ascencional  pode  facilmente  ocor- 
rer. A  transferência  de  quotas  pode  ter  algu- 
ma influência,  mas  sem  dúvida  qualquer  di- 
ferença real  só  será  conseguida  com  o  apa- 
recimento de  compradores. 
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ARGENTINA 

Segundo  informa  La  Industria  Azuca- 
rera,  em  seu  número  relativo  a  setembro, 
a  produção  açucareira  argentina,  até  15  de 
setembro  último,  alcançava  558,653  t.  no 
corrente  ano,  contra  648,470  t.  em  igual  pe- 
ríodo do  ano  passado.  Somente  a  província 
de  Salta  apresentou  aumento,  de  1956  para 
1957;  tôdas  as  demais  sofreram  redução.  As- 
sim, Tucumán,  que  em  1956  produzira 
443,117  t.,  em  1957  produziu  372,117.  Jujuy, 
em  segundo  posto,  dera,  em  1956,  116,645  t., 
oferecendo  êste  ano  110,376.  Segue-se  Sal- 
ta, com  o  aumento  de  55,358  para  57,316  t. 
Em  Santa  Fé  a  produção  baixou  dc  24,441 
t.  em  1956  para  12,338  t.  em  1957.  O  Chaco 
reduziu  sua  produção  de  8,908  para  7,161. 

AUSTRÁLIA 

O  Queensland  Sugar  Board,  segundo 
declara  F.  O.  Licht,  estima  a  produção  açu- 
careira australiana  da  safra  1957/58  em 
1.210,000  t.  contra  1.207,456  t.  na  safra  pas- 
sada, e  1.171,355  t.  em  1955/56.  As  impor- 
tações do  produto  em  1956/57  subiram  a 
676,402  contra  626,202  t.  em  1955/56.  O 
consumo  doméstico  na  Austrália  é  calculado 
em  550,000  t.  para  1957/58,  daí  resultando 
que  660,000  t.  estariam  disponíveis  para  ex- 
portação. Dêsse  total,  até  agora  foram  im- 
portados 91.000  t.,  sendo  que  27,000  t.  em 
junho  e  64,000  t.  em  julho. 

CEILÃO 

A  concorrência  para  a  instalação  de 
uma  usina  em  Kantalai  foi  ganha  pela  Tech- 
no  export,  da  Tcheco-eslováquia.  A  despe- 
sa é  prevista  em  16  milhões  de  rupias  e  a 
produção  em  20,00  t.  de  refinado  por  ano. 
Por  outro  lado,  segundo  informações  ainda 
de  L'Usine  Nouvelle,  de  Paris,  que  dá  curso 
à  notícia,  o  governo  soviético  teria  ofereci- 
do equipamento  e  técnicos  para  a  criação 


de  plantações  de  cana  de  açúcar  num  total 
de  6,000  acres,  que  alimentarão  a  usina. 

CONGO  BELGA 

A  produção  de  açúcar  cristalizado  da 
usina  açucareira  do  Congo  Belga  —  a 
Compagnie  Sucrière  Congolaise  —  aumen- 
tou de  15,360  t.  em  1955  para  17,332  t.  em 
1956.  Tal  produção  derivou  de  uma  área  de 
2,928  hectares  em  1955,  contra  3,000  hecta- 
res em  1956.  Êste  último  resultado  foi  atin- 
gido apenas  pelo  prolongamento  da  dura- 
ção da  temporada,  o  que  fêz  aumentar  o 
custo  da  produção.  Novo  equipamento  foi 
encomendado  em  1956.  Como  as  exigências 
do  consumo  crescem  continuamente,  faz-se 
ainda  necessário  importar  açúcar  belga.  Ês- 
se  consumo  aumentou  de  20,500  t.  em  1953 
para  22,000  t.  em  1954,  24,500  t.  em  1955 
e  26,000  t.  em  1956. 

Planeja-se,  além  disso,  a  construção  de 
uma  segunda  usina  de  açúcar.  Com  êsse  ob- 
jetivo,  fundou-se  a  «Sucrèrie  et  Raffinerie 
de  1'Afrique  Centrale»,  que  em  julho  de 
1956  concluiu  contratos  com  a  «Compagnie 
de  Fives  Lille»  e  a  «Union  des  Constructeurs 
de  Matériel  de  Sucrèrie»,  de  Tirlemont,  pa- 
ra a  entrega  de  máquinas  e  outros  equipa- 
mentos . 

A  nova  usina  inclui  instalações  para 
a  produção  de  açúcar  bruto,  compreenden- 
do também  uma  refinaria  com  a  capacidade 
diária  de  moagem  de  1,200  t.  de  cana  de 
açúcar.  Para  a  estocagem  do  produto  foi  en- 
comendado um  silo  suéco,  do  tipo  «Wei- 
bull».  O  equipamento  total,  informa  final- 
mente F.  O.  Licht,  incluindo  a  instalação, 
requer  um  capital  de  160  milhões  de  fran- 
cos. Adicionando-se  o  custo  de  seguro, 
transporte  e  embalagem,  êsse  total  subirá  a 
210  milhões  de  francos.  Para  o  transporte 
de  cana  serão  usados  vagões  especiais.  O 
plantio  já  teve  início. 
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A  produção  canavieira  para  o  corren- 
te ano  é  estimada  em  cêrca  de  200,000  t., 
das  quais  se  esperam  de  19,000  a  20,000  t. 
de  açúcar.  Tomam-se  também  medidas  ne- 
cessárias para  aumentar  a  capacidade  diá- 
ria de  moagem,  de  1,500  apra  2.000  t.  de 
cana. 

GRÉCIA 

O  periódico  L,Usine  Nouvelle,  de  Pa- 
ris, em  sua  edição  de  19  de  setembro,  anun- 
ciava que  o  Ministério  grego  da  Coordena- 
ção abrirá  uma  concorrência  internacional 
para  a  instalação  de  uma  refinaria  na  re- 
gião beterrabeira  de  Salônica,  em  vista  da 
produção  anual  de  30,000  t.,  que  representa 
um  terço  das  necessidades  do  consumo  do 
país.  A  despesa  prevista  é  de  sete  milhões 
de  dólares. 

HOLANDA 

De  22  a  30  de  abril  se  realizará  em 
Amsterdam  a  Quarta  Exposição  Internacio- 
nal Açucareira.  O  grande  sucesso  das  mos- 
tras anteriores,  segundo  o  Weekly  Statis- 
tical  Sugar  Trade  Journal,  deu  a  êsse  acon- 
tecimento elevada  reputação  internacional, 
esperando-se,  portanto,  grande  êxito  para 
o  certame  do  ano  próximo. 

No  decorrer  da  última  exibição  houve 
um  encontro  internacional  de  representan- 
tes da  indústria  de  confeitos  e  de  cacau  e 
chocolate.  Para  êsse  próximo  certame  serão 
convidados  também  representantes  da  in- 
dústria de  biscoitos.  Os  interessados  em 
obter  maiores  detalhes  sobre  o  assunto,  in- 
forma aquêle  semanário,  deverão  dirigir-se 
à  Secretaria  da  Exposição  «SUGAR»,  Mar- 
nixstraat  380,  Amsterdam,  Holanda. 

HONDURAS 

A  Companhia  Açucareira  Hondurenha 
pretende  construir  no  país  uma  nova  usina 
açucareira.  Para  financiar  a  compra  de  ma- 
quinaria americana  e  de  materiais,  o  Export- 
Import  Bank,  dos  Estados  Unidos,  conce- 
deu à  emprêsa  o  credito  de  um  milhão  de  dó- 
lares, que  serão  garantidos  incondicional- 
mente pelo  Banco  Nacional  de  Fomento  de 
Honduras,  de  propriedade  do  governo. 
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ÍNDIA 

Segundo  uma  declaração  do  presiden- 
te do  Conselho  de  Desenvolvimento  da  In- 
dústria Açucareira,  publicada  por  F.  O. 
Licht,  a  produção  de  açúcar  refinado  na  sa- 
fra de  1956/57  totalizou  2.040,000  t.  Essa 
cifra  foi  atinjida  a  despeito  do  fato  que  das 
14  novas  usinas  que  deveriam  estar  funcio- 
nando apenas  5  trabalharam  efetivamente, 

Em  1955/56  a  produção  alcançara  

1.862,100  t. 

O  presidente  do  Conselho  acrescentou 
que,  até  a  presente  data,  166,000  t.  foram 
vendidas  para  exportação,  afirmando  ser  de- 
sejável a  organização  de  um  comércio  re- 
gular de  exportação  de  açúcar,  e  para  tal 
fim  era  imperativo  que  a  capacidade  adicio- 
nal das  usinas  açucareiras  já  licenciadas  en- 
trasse em  efetivo  rendimento  ràpidamente. 
Quanto  à  questão  das  exportações  ~-  con- 
tinuou o  presidente  em  sua  exposição  —  o 
Ministério  da  Alimentação  e  da  Agricultu- 
ra informou  ao  Parlamento  que  o  futuro  das 
exportações  do  açúcar  indiano  era  algo  me- 
lancólico, dada  a  recente  queda  nos  valores 
do  açúcar  mundial. 

Entrementes,  o  Conselho  de  Desenvol- 
vimento recomendou  às  usinas  a  conversão 
do  sistema  de  pesos  e  medidas  para  o  siste- 
ma métrico,  para  a  temporada  moageira  a 
iniciar-se  em  novembro.  A  embalagem  pa- 
drão de  açúcar  é,  presentemente,  a  da  um 
saco  de  2  maunds  e  30  seersv  Sob  o  sistema 
métrico,  o  saco  será  de  100  quilos,  isto  é, 
cêrca  de  3  seers  a  menos  que  a  embalagem 
atualmente  em  uso. 

A  Associação  Indiana  de  Usinas  Açu- 
careiras submeteu  ao  Comité  de  Promoção 
de  Exportação  um  memoradum  no  qual  afir- 
ma que  de  l9  de  novembro  de  1956  a  31  de 
maio  de  1957  foi  exportado  um  total  de 
140,450  t.,  de  açúcar,  havendo  os  seguin- 
tes decréscimos,  segundo  as  destinações: 
Africa  Orienta],  29,350  t;  Malaia  e  Singa- 
pura, 30,650  t.;  Iraque,  15,650  t.;  Ceilão, 
8,250  U  Birmânia,  6,000  t.;  Aden,  8,300  .; 
Grã-Bretanha,  1,000  t;  Oriente  Médio  (ex- 
clusive Aden  e  Iraque),  12,350  t.,  e  China, 
29,000  t. 

Não  sendo  a  índia  membro  do  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  está  completamen- 
te livre  na  sua  política  de  exportação,  e  a 
única  dificuldade  que  se  lhe  apresenta  é  a 
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cláusula  que  impede  aos  países  importado- 
res, e  participantes,  de  importar  de  países 
alheios  ao  Acordo  além  de  uma  certa  quan- 
tidade. Essa  cláusula  entraria  em  vigor  jun- 
to com  o  mecanismo  de  quota. 

Ap  proclamar  êsses  planos,  as  autorida- 
des competentes  estão  cientes  de  que  seu 
sucesso  dependerá  grandemente  da  possibi- 
lidade de  se  aumentarem  os  rendimentos  ca- 
navièiros  e  de  se  racionalizar  o  fábrico  do 
açúcar,  tornando-o  mais  barato,  e  mantendo 
as  perdas,  na  exportação  de  açúcar,  nos  li- 
mites suportáveis.  Com  êsse  fim  foi  pedida 
a  suspensão  das  taxas  que  incidem  sôbre  o 
produto  destinado  à  exportação,  para  que 
se  consiga  tarifa  reduzida  nas  ferrovias  e 
melhores  facilidades  de  crédito. 

ISRAEL 

O  Ministério  da  Agricultura  pretende, 
na  safra  próxima,  estabelecer  uma  área  de 
5,000  dunams  para  o  plantio  de  cana  de  açú- 
car, esperando  também  introduzir  a  cana 
para  o  processamento  pela  indústria  açuca- 
reira local  em  1959.  Com  êsse  propósito,  in- 
forma ainda  The  Jerusalém  Post  em  sua  edi- 
ção de  27  de  agosto  último,  o  Ministério 
convidou  três  técnicos  norte-americanos  pa- 
ra orientarem  os  trabalhos  de  plantk)  e  pro- 
cessamento da  cana. 

A  introdução  do  açúcar  de  cana  aumen- 
tará para  120  dias  a  temporada  de  trabalho 
nas  refinarias.  Atualmente,  trabalhando-se 
apenas  com  beterraba,  o  período  de  proces- 
samento dura  apenas  70  dias. 

Informa-se  também  que  êste  ano  a  safra 
beterrabeira  de  Israel  atingiu  um  recorde 
de  rendimento  médio  por  área  plantada. 
4,300  kgs  por  dunam  foram  obtidos,  contra 
3,700  kgs  em  1956.  Entretanto,  o  recorde  de 
rendimento  caminhou  pari-passu  com  a  que- 
da no  teor  açucareiro  da  beterraba.  Enquan- 
to em  1956  êsse  rendimento  foi  de  16,7%, 
em  1957  baixou  para  15,6%. 

Êsses  rendimentos  elevados,  por  área 
plantada,  foram  atribuídos  a  boas  condições 
climatéricas  que  prevalecerem  no  corrente 
ano,  vindo  as  chuvas  no  tempo  devido,  e 
bem  distribuídas.  Os  poucos  dias  de  geada, 
porém,  trouxeram  florescimento  intensivo  à 
planta,  o  que  resultou  na  baixa  do  teor  de 
sacarose . 


ITÁLIA 

No  primeiro  semestre  do  ano  corrente, 
período  de  seu  primeiro  ano  como  ex- 
portador de  açúcar,  a  Itália  deu  vasão  a 
186,287  t.  métricas,  avaliadas  em  19,800  mi- 
lhões de  liras.  Isso  contra  apenas  30  t.  mé- 
tricas em  1955  e  600  t.  em  1956,  segundo  da- 
dos oficiais  publicados  em  Roma.  Essas  ex- 
portações recordistas  foram  principalmente 
para  a  Alemanha,  a  Grécia,  a  Rumânia,  a 
União  Soviética  e  a  França,  enquanto  que 
menores  quantidades  foram  absorvidas  por 
Malta,  pela  Líbia  e  pela  Jordânia. 

A  expansão  da  exportação  açucareira 
italiana,  informa  F.  O.  Licht,  segue-se  a  um 
acordo  entre  os  plantadores  de  beterraba  e 
os  refinadores  de  açúcar  no  sentido  de  for- 
mar um  fundo  para  promover  exportações 
de  excedentes  do  produto  aos  preços  do 
mercado  mundial.  Como  no  meado  do  mês 
de  agosto  a  Itália  adquiriu  21,000  t,  de  açú- 
car bruto  brasileiro,  conclui  F.  O.  Licht  por 
admitir  que,  até  o  fim  dêste  ano  êsse  país 
não  mais  exportará  açúcar. 

IUGOSLÁVIA 

O  tempo  em  julho  se  caracterizou  por 
extremas  diferenças,  particularmente  de  tem- 
peratura. Ao  tempo  quente  e  sêco  da  pri- 
meira metade  do  mês,  se  seguiu-se  uma  tem- 
porada fria  e  úmida  na  segunda  quinzena. 
Em  agosto  a  temperatura  tornou  a  subir, 
chegando  a  419,  tendo  havido,  em  compen- 
sação, boas  chuvas. 

As  beterrabas  se  desenvolveram  de  ma- 
neira bem  satisfatória,  mas,  pouco  depois  do 
meado  de  agosto,  cêrca  de  60%  da  área  culti- 
vada foram  atacados  pelo  Cercospora.  Apro, 
ximadamente  17,000  hectares  foram  trata- 
dos com  fungicidas,  pulverizados  em  certos 
casos  por  via  aérea.  Ao  iniciar-se  o  mês  de 
agosto,  segundo  dados  fornecidos  por  F.  O. 
Licht,  eram  as  seguintes  as  primeiras  esti- 
mativas da  safra:  área  cultivada,  76,000 
hectares;  produção  beterrabeira,  1.500,00  t. 
métricas;  média  de  teor  em  sacarose,  15,5%; 
produção  açucareira,  200,000  t.  métrica,  va- 
lor bruto. 

MÉXICO 

A  produção  açucareira,  até  6  de  julho 
dêste  ano,  atingiu  1.009,621  t.  métrica,  das 
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quais  964,590  t.  de  refinado.  Espera-se  que 
a  produção  total  da  safra  1956/57  alcance 
1.015.000  t.,  contra  744,129  t.  obtidos  em 

1956  e  901,335  t.  em  1955.  A  produção  de 

1957  não  apenas  atenderá  integralmente  às 
necessidades  do  consumo  doméstico,  —  que 
se  esperá  aumentará  de  869,000  t,  o  ano 
passado  para  cêrca  de  920,000  t.  êste  ano 
< —  mas  possibilitará  ainda  ao  país  preencher 
sua  quota  exportável,  nos  têrmos  do  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar.  Além  disso, 
50,000  t.,  no  valor  de  80  milhões  de  pesos 
mexicanos,  serãò  exportadas  para  os  Esta- 
dos Unidos. 

E'  possível  que  a  produção  de  1957/58 
seja  elevada  à  casa  de  1.250,000  toneladas. 
Dois  planos  quinquenais  foram  elaborados 
para  fazer  frente  a  êsses  aumentos  previs- 
tos, segundo  adianta  F.  O.  Licht.  No  primei- 
ro período  as  fábricas  existentes  serão  am- 
pliadas, e  a  produção  será  aumentada  em 
500,000  t.  O  segundo  plano  prevê  o  desen- 
volvimento de  novas  zonas  de  plantio,  es- 
pecialmente nos  Estados  da  costa  do  Pací- 
fico, e  além  disso  novas  usinas  açucareiras 
serão  construídas.  Ao  mesmo  tempo,  a  pro- 
dução total  aumentará  em  mais  500,00  t.. 
Como  os  plantadores  não  estão  capacitados 
a  fornecer  sozinhos  os  meios  necessários,  o 
govêrno  tenta  presentemente  conseguir  dos 
Estados  Unidos,  para  êsse  fim,  um  emprés- 
timo de  25  a  30  milhões  de  dólares. 

POLÓNIA 

Nos  primeiros  dias  de  julho  houve  tem- 
po quente  e  baixo  índice  pluviométrico, 
aquém  do  normal,  na  Polónia.  Aos  vinte  dias 
do  mês  começaram  chuvas  copiosas,  e  a 
temperatura  desceu  para  a  média  normal. 
Continuou  a  chover  no  restante  do  mês  de 
julho  e  também  em  agosto;  Graças  a  essa 
abundância  de  chuvas,  melhorou  considerà- 
velmente  o  desenvolvimento  das  beterrabas 
açucareiras,  esperando-se  para  o  ano  cor- 
rente um  rendimento  mais  elevado  do  que 
no  ano  passado.  A  estimativa  atual,  infor- 
ma F.  O.  Licht,  varia  entre  20  e  21  tonela- 
das métricas  por  hectares,  o  que  seria  o  mais 
alto  resultado  nestes  últimos  oito  anos. 
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SALVADOR 

Como  resultado  de  condições  climatéri- 
cas favoráveis,  espera-se  nêsse  pais  uma  sa- 
fra recorde  de  50,000  t.  métricas,  contra 
38,000  t.  do  ano  passado.  Embora  o  consu- 
mo continui  a  se  expandir,  é  bem  prová- 
vel que  a  safra  dêste  ano  proporcione  um 
bom  excedente  exportável. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

F.  O.  Licht  reproduz  informações  e  da- 
dos concernentes  ao  açúcar,  publicados  pe- 
lo Anuário  Estatístico  editado  no  ano  passa- 
do na  União  Soviética.  Um  quadro  apresen- 
ta a  evolução  da  produção  açucareira  nas 
diferentes  repúblicas  da  União,  desde  1940. 
F.  O.  Licht  destaca  os  anos  de  1940,  1950, 
1954  e  1955.  Os  totais  gerais,  para  êsses 
anos,  são  os  seguinte:  2,151,3  <—  2.523,0  — 
2.160,9  e  3.418,9.  A  Ucrânia  contribuiu,  res- 
pectivamente, com  1.579,8  —  1.806,0  <— 
1.883,0  e  2.425,6.  A  contribuição  da  Repú- 
blica Federativa  da  Rússia  foi,  respectiva- 
mente de  359,2  ~<  429,5  —  453,6  e  708,3. 
As  demais  Repúblicas  contribuíram  com 
262,3  —  287,5  —  274,3  e  284,9. 

Observa  o  International  Sugar  Report 

que  dois  terços  do  aumento  da  produção  açu- 
careira após  a  segunda  guerra  mundial  fo- 
ram conseguidos  na  Ucrânia,  enquanto  que 
o  resto  teve  lugar  na  República  Federativa 
Russa.  Como  resultado  dêsse  desenvolvi- 
mento, a  parte  da  Ucrânia,  que  na  produção 
total  em  1913  era  de  82%,  e  em  1940  ainda 
de  74%,  decresceu  para  71%  em  1955.  E' 
de  se  supor  que  a  porcentagem  da  Ucrânia 
continui  a  descer.  De  fato,  um  artigo  publi- 
cado recentemente  pelo  Pravda  afirma  que 
em  futuro  próximo  haverá  cultivo  em  larga 
escala  de  beterraba  na  Sibéria,  para  suprir, 
ao  menos  em  parte,  as  necessidades  da  po- 
pulação daquêle  distrito. 

O  Distrito  de  Altaia  decidiu  aumentar 
a  área  beterrabeira  em  100,00  hectares  na 
próxima  primavera,  dobrando  assim  a  pro- 
dução açucareira.  Também  no  distrito  de 
Nowosibirsk  os  «kolkoses»  e  as  fazendas 
coletivas  deverão  plantar  pelo  menos  10,000 
hectares  com  beterraba  açucareira  em  1958 
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UNIÃO  SUL  AFRICANA 

O  relatório  anual  da  Associação  Açuca- 
reira Sul-Africana,  apresentado  na  reunião 
geral  levada  a  efeito  em  Durban  em  25  de 
julho  último,  consigna  uma  declaração  se- 
gundo a  qual  no  ano  que  decorreu  de  maio 
de  1956  a  abril  de  1957  o  grande  decrésci- 
mo da  produção  açucareira  obrigou  a  sé- 
rias incursões  no  excedente  exportável.  Além 
disso,  a  obrigação  principal  da  indústria  de 
prover  preferencialmente  às  necessidades 
crescentes  do  mercado  doméstico  comprimiu 
ainda  mais  a  margem  disponível  para  a  ex- 
portação. Pela  primeira  vez  em  muitos  anos. 
em  1955/56,  a  indústria  foi  capaz  de  aten- 
der a  todos  os  seus  encargos,  preenchendo 
não  só  tôdas  as  necessidades  do  mercado  lo- 
cal, como  ainda  o  máximo  das  quotas  ex- 


portáveis nos  têrmos  do  Acordo  Açucarei- 
ro dos  países  da  Comunidade  Britânica. 

Publica  F.  O.  Licht  um  quadro  que  mos- 
tra a  tendência  ascencional  do  consumo  in- 
terno e  as  mesmo  tempo  a  diminuação  das 
exportações.  Em  suma,  o  disponível  expor- 
tável baixou  de  985,133  em  1955/56  para 
902,031  t.  em  1956/57.  O  decréscimo  é.  pois. 
de  83,102  t.  O  quadro  revela,  comenta  F.  O. 
Licht,  como  o  excedente  exportável  está  su- 
jeito a  compressão  por  parte  de  duas  forças: 
a  produção  em  decréscimo  e  o  aumento  das 
vendas  no  mercado  local. 

O  corte,  nas  exportações  de  1956,  se- 
gundo a  destinação,  foi  o  seguinte:  Reino 
Unido,  141,689  t;  Rodésia  do  Sul,  36,000 
t.;  Canadá,  2,550  t.;  Kénia,  400  t.;  e  Nyassa, 
174  t. 
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NOVO  DERIVADO 
DO  AÇÚCAR 

\i  seu  número  de  julho  Cuba  Econó- 

'•fcí^í  mzca  y  Financiera  se  refere,  na  se- 
Ção  "Instantâneos  Açucareiros",  a  um 
novo  derivado  do  açúcar.  Êsse  derivado  re- 
cebeu o  nome  de  "Seqlene"  e  resulta  dos  es- 
forços conjugados  da  Suproductos  de  Azucar 
S.A.,  emprêsa  anexa  à  Central  «Espanha», 
e  da  Cia.  Embotelladora  Coca-Cola  S.A. 

Na  Central  «Espanha»,  onde  elaboram 
dextrano  para  poços  petrolíferos  e  fazem 
agora  experiências  para  a  produção  de  levu- 
lose,  como  subproduto  obrigatório  na  pre- 
paração do  mencionado  dextrano,  fêz-se 
uma  série  de  ensaios  para  aproveitar  o  que, 
pôr  sua  vez,  é  uma  fração  ou  subproduto  da 
levulose,  e  obteve-se,  assim,  o  «Seqlene». 

Não  se  trata  de  um  sabão  nem  de  um  de- 
tergente, mas  de  um  verdadeiro  agente  se- 
questrador de  ions  de  ferro,  cálcio  e  mag- 
nésio. Adicionado  em  formas  e  quantidades 


adequadas  às  soluções  alcalinas  (especial- 
mente a  soda  cáustica),  que  se  utilizam  na 
lavagem  de  garrafas,  permite,  maior  limpeza 
e  brilho,  ao  mesmo  tempo  que  reduz  as  in- 
crustações produzidas  nas  próprias  máquinas 
lavadoras. 

A  primeira  prova  do  "Seqlene"  foi  reali- 
zada com  êxito  na  fábrica  da  Coca-Cola  em 
Camagúey.  Tão  logo  o  volume  de  produção 
do  "Seqlene"  o  permita,  a  Coca-Cola  pensa 
estender  seu  uso  a  tôdas  cinco  fábricas  en- 
garrafadoras  que  possui  em  Cuba,  depois, 
possivelmente,  às  suas  fábricas  no  estran- 
geiro. 

A  nota  da  revista  termina  dizendo  ser  dig- 
no de  encómios  o  fato  de  que  essa  emprêsa 
de  refrescos,  que  atua  em  quase  todos  os  paí- 
ses do  mundo,  tenha  cooperado  na  aplicação 
de  um  novo  derivado  do  açúcar,  o  que  pro- 
mete abrir  um  campo  enorme  ao  produto  bá- 
sico de  Cuba. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  IA. A. 


51'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM    21   DE  MAIO 
DE  1957,  AS  15  HORAS 

Presente  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Epaminondas  Morei- 
ra do  Valle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção,  Elias  Na- 
de, Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
José  Vieira  de  Melo,  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Domingos 
José  Aldrovandi,  João  Soares 
Palmeira. 

Convocados  para  tomarem 
parte  na  discussão  do  Plano  de 
Safra,  estiveram  presentes  à  ses- 
são os  Srs.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Fernando  Pessoa  de 
Queiroz,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, suplentes  de  Membros  da  Co- 
missão Executiva. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão, 
para  participarem  da  discussão 
do  Plano  de  Safra,  os  Srs.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  José  Elias 
Feres,  Osmar  Werneck  de  Souza 
e  Cecyl  de  Castro  Menezes,  res- 
pectivamente Procurador  Geral, 
Diretores  da  DEP,  da  DAP  e  da 
DCF,  bem  como  representantes 
de  usineiros  e  fornecedores  de 
cana  do  Brasil. 

Plano  de  Safra  —  Prossegui- 
ram os  trabalhos  relacionados 
com  a  votação  do  Plano  de  Sa- 
fra de  1957/58,  tendo  o  Diretor 
da  D.  E.  P.  procedido  à  leitura 
do  seu  relatório  encaminhando 
a  minuta  de  anteprojeto. 


52'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  22  DE  MAIO  DE 
1957  PELA  MANHA 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  José  Vieira 
de  Mello,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Domingos  José  Aldrovan- 
di, João  Soares  Palmeira,  e,  ain- 
da, os  Srs.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Clodoaldo  Vieira  Passos  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
suplentes,  convocados  para  par- 
ticiparem da  discussão  do  Plano 
da  Safra  1957/58. 

Estavam,  também  presentes,  os 
Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
José  Elias  Feres,  Osmar  Werneck 
de  Souza  e  Cecyl  Celso  de  Cas- 
tro Medeiros,  respectivamente, 
Procurador  Geral,  Diretores  da 
DEP,  da  DAP  e  da  DCF. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Ficou  constituída  uma  comis- 
são integrada  pelos  srs.  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  repre- 
sentante ministerial;  Gil  Mara- 
nhão, representante  dos  usinei- 
ros, e  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  representante  dos  fornece- 
dores, para  estudar  a  questão  da 
participação  dó  mel  no  preço  das 
canas  dos  fornecedores  e  apre- 
sentar sugestões  a  respeito. 


53'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA   EM  22  DE  MAIO 
DE  1957,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  José  Vieira  de  Mel- 
lo, Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares'  Palmeira  e  os  suplentes 
Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so, Clodoaldo  Vieira  Passos  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Estiveram  presentes  para  tomar 
parte  no  debate  do  Plano  de  De- 
fesa de  Safra  1957/58,  os  Se- 
nhores Francisco  da  Rosa  Oitici- 
ca, José  Elias  Feres,  Osmar  Wer- 
neck de  Souza  e  Cecyl  de  Castro 
Menezes,  respectivamente,  Pro- 
curador Geral,  Diretor  da  DEP, 
da  DAP  e  da  DCF. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

O  Sr.  Domingos  Aldrovandi, 
atendendo  a  um  apêlo  do  Sr.  Pre- 
sidente formulado  em  continua- 
ção ao  conhecimento  dos  traba- 
lhos da  comissão  nomeada  para 
examinar  a  matéria,  formula  in- 
dicação a  respeito  da  participa- 
ção do  mel  no  preço  das  canas 
dos  fornecedores,  a  qual,  depois 
de  longamente  debatida,  ficou 
para  ser  resolvida  em  sessão  pos- 
terior. 
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54'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM   23   DE  MAIO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  João  Soares  Pal- 
meira, Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Domingos  José'  Aldrovan- 
di,  José  Vieira  de  Mello,  e  ain- 
da, convocados  para  participarem 
da  discussão  do  Plano  da  Safra, 
os  Suplentes  de  Membros  da  Co- 
missão Executiva,  Srs.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

Estiveram  presentes,  tomando 
parte  na  discussão  do  Plano  de 
Safra,  diversos  representantes  de 
usineiros  c  fornecedores  de  cana 
do  País. 

Para  participar  do  debate  em 
torno  do  Projeto  do  Plano  de 
Safra,  compareceram  à  sessão  os 
Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica. 
José  Elias  Feres,  Osmar  Werneck 
de  Souza  c  Cecyl  Celso  de  Cas- 
tro Medeiros,  respectivamente, 
Procurador  Geral  e  Diretores  da 
DEP,  da  DAP  c  da  DCF. 

Por  motivo  justo,  deixou  de  se 
realizar  a  sessão  que  fôra  convo- 
cada para  a  parte  da  manhã. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Participação  do  melaço  no  pre- 
ço da  cana  —  Ê  aprovado  o  pro- 
jeto de  resolução  dispondo  sôbrc 
o  levantamento  do  custo  agrícola 
da  cana  de  açúcar  c  dando  ou- 
tras providências,  que  formará 
resolução  à  parte  do  Plano  de 
Safra. 
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55*   SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  24  DE  MAIO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Gil  Ma- 
ranhão, Walter  de  Andrade,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  José  Vieira  de 
Mello,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira  e 
Domingos  José  Aldrovandi.  Con- 
vocados para  tomarem  parte  na 
discussão  do  Plano  de  Safra,  es- 
tiveram presentes  os  suplentes  de 
Membros  da  Comissão  Executiva, 
Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, Luiz  Dias  Rollemberg  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

Para  tomarem  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  de  Safra,  compa- 
receram, ainda,  os  Srs.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  José  Elias  Fe- 
res, Cecyl  Celso  de  Castro  Medei- 
ros e  Osmar  Werneck  de  Souza, 
respectivamente,  Procurador  Ge- 
ral, e  Diretores  da  DEP,  da  DCF 
e  da  DAP,  e  representantes  de 
usineiros  e  fornecedores  de  cana. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  safra  —  Prosseguiu 
a  discussão  do  Plano  de  Safra, 
tendo  sido  votados  diversos  ar- 
tigos. 

56*    SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  24  DE  MAIO 
DE  1957,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Walter  de  Andrade,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (como  suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão),  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  José  Vieira  de 
Mello,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  João  Soares  Palmeira,  Clo- 
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doaldo  Vieira  Passos  (como  subs- 
tituto eventual  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e,  ainda,  o 
Suplente  de  Representante  de  Usi- 
sineiros,  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  que  às  18  horas  substi- 
tuiu o  Sr.  Walter  de  Andrade, 
que  se  ausentou  da  sessão,  para 
viajar  para  São  Paulo. 

Estiveram  presentes  à  sessão, 
tomando  parte  na  discussão  do 
Plano  da  Safra,  os  Srs.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  José  Elias  Fe- 
res; Osmar  Werneck  de  Souza  e 
Cecyl  Celso  de  Castro  Medeiros, 
respectivamente,  Procurador  Ge- 
ral e  Diretores  da  DEP,  da  DAP 
e  da  DCF. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  tendo  sido  subs- 
tituído, por  motivo  de  fôrça- 
maior,  às  18  horas,  pelo  Vice- 
Presidente,  Sr.  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle. 

Plano  de  safra  —  No  decorrer 
da  continuação  dos  debates  sobre 
o  Plano  de  Safra  foram  aprovados 
vários  artigos. 

Desde  o  começo  da  discussão 
do  Plano  de  Safra,  compareceram 
às  sessões,  os  Srs.  Otávio  Lima 
Castro,  Cid  Sampaio,  Malta  Car- 
doso, Henrique  Goulart,  Luiz 
Guaraná,  Cristóvão  Lisandro, 
Francisco  Falcão,  Fausto  Pon- 
tual, Luiz  Gonzaga  Acioli,  Alci- 
des Venâncio,  Ademirdo  Peixoto, 
Licínio  Cordeiro,  Domingos  Gui- 
detti,  Antônio  Cobra  Neto,  Júlio 
Costa  e  Manoel  Fernandes  Lima, 
que  tomaram  parte  em  todos  os 
debates,  contribuindo  da  maneira 
mais  eficiente  para  a  solução  fi- 
nal satisfatória  do  assunto  deba- 
tido. 

57*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  4  DE  JUNHO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
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reira  do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias 
Nacle,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  na  suplência 
do  representante  de  usineiros  pe- 
lo Estado  do  Rio,  José  Vieira  de 
Melo,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  ainda  os  Srs.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  e  Luiz  Dias 
Rollemberg,  por  terem  processos 
em  pauta  para  relatar  . 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  Vice-Presidente,  e,  em  se- 
guida, do  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente. 

Administração  —  É  aprovado 

0  voto  do  Sr.  Gil  Maranhão,  re- 
lator, favorável  à  concessão  de 
auxilio  para  a  conclusão  e  inau- 
guração do  Hospital  Barão  de 
Lucena,  do  Recife,  com  ò  adita- 
mento proposto  pelo  Sr.  Presi- 
dente no  sentido  de  ser  prestada 
assistência  médica,  hospitalar  e 
dentária,  aos  funcionários  do 
I.  A.  A.,  lotados  em  Pernam- 
buco, mediante  a  redução  de  50% 
dos  preços  de  tabela  cobrados  pe- 
lo hospital. 

Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  favorá- 
vel ao  pagamento  da  diferença 
pleiteada  pelos    procuradores  do 

1  A.  A. 

E'  aprovada  a  indicação  apre- 
sentada no  sentido  de  ser  paga 
uma  gratificação  aos  taquígrafos 
da  Comissão  Executiva  pelo  ser- 
viço extraordinário  durante  as 
sessões  relativas  do  Plano  de  Sa- 
fra de  1957/58. 

Financiamentos-Empréstimos  — 
De  acordo  com  o  voto  do  relator, 

N.«  3 


Sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  con- 
cede-se    adiantamento  à  Usina. 
São  José,  do  Estado  do  Rio,  por 
conta  do  álcool  anidro  a  entre- 
gar na  safra  de  1957/58. 

Ê  deferido,  nos  têrmos  do  voto 
do  relator,  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  o  pedido  de  ma- 
joração do  financiamento  da  Usi- 
na Cambaiba,  do  Estado  do  Rio. 
para  aquisição  de  um  tubo  gera- 
dor  e  dois  superaquecedores. 

Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  relator,  favo- 
rável à  concessão  de  um  finan- 
ciamento de  emergência  à  Usina 
Terra  Nova,  de  Alagoas. 

—  Concede-se  vista  do  proces- 
so referente  ao  pedido  de  crédito 
para  financiamento  da  entre-sa- 
fra  do  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, ao  Sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 

Açúcar  —  É  aprovado  o  voto 
do  relator,  Sr.  José  Vieira  de  Me- 
lo, deferindo  o  pedido  de  trans- 
ferência do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Luiz  Guerra  Corrêa 
Gayão  para  Paulo  Pessoa  Guerra 
e  sua  remoção  do  município  de 
També  para  o  de  Bom  Jardim, 
em  Pernambuco. 

Fornecimento  de  Cana  —  Apro- 
va-se o  voto  do  relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  deferindo  o  pe- 
dido  de  Geminiano  de  Barros 
Wanderley  Filho,  de  Pernambu- 
co, de  retorno  da  quota  de  3.580 
toneladas  de  cana,  em  virtude  dó 
término  de  arrendamento  à  Usina 
Barão  de  Suassuna  e  aumento  da 
quota  para  6.000  toneladas. 

—  Defere-se,  como  propõe  o 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, relator,  o  pedido  de  fixa- 
ção de  quoto  de  fornecimento  de 
cana  de  Manoel  Alves  Magalhães, 
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junto  à  Usina  Barcelos,  do  Esta- 
do do  Rio. 

—  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Vieira  de  Mello,  de- 
ferindo o  pedido  de  Paulo  Pessoa 
Guerra  de  aumento  das  quotas 
de  fornecimento  de  cana  junto  à 
Usina  Santa  Tereza,  de  Pernam- 
buco. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  Se- 
nhor Clodoaldo  Vieira  Passos,  re- 
lator, fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  a  Florentino  de 
Mello  Ferraz,  junto  à  Usina  Ca- 
tende,  de  Pernambuco. 

—  Como  sugere  o  relator,  Se- 
nhor Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma, é  arquivado  o  processo  de 
transferência  para  Manoel  Hen- 
riques, da  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Joaquim  Henriques 
de  Sousa,  junto  à  Usina  Barce- 
los, do  Estado  do  Rio. 

58'  S  E  S  S  A  O  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  5  DE  JUNHO 
DE  1957,  ÀS  10  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Gomes  Ma- 
ranhão, Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  Elias  Nacle,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assumpção,  Gil 
Maranhão,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (servindo  na  vaga  deixada 
pelo  Sr.  Nélson  de  Rezende  Cha- 
ves), José  Vieira  de  Mello,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

—  Aprova-se  a  indicação  do 
Sr.  Presidente  no  sentido  de  re- 
ceberem os  membros  das  Turmas 
de  Julgamento  a  gratificação  fi- 
xa mensal  de  Cr$  1.000,00,  a 
partir  de  1?  de  janeiro  de  1956. 
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59*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  5  DE  JUNHO 
DE  1957,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (na  vaga  deixada 
pelo  Sr.  Nélson  de  Rezende  Cha- 
ves), José  Vieira  de  Mello,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) 
e,  ainda,  os  Srs.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, por  terem  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  Vice-Presidente,  e,  em  se- 
guida, do  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente. 

Administração  —  Resolve-se 
aprovar  o  voto  do  relator,  Se- 
nhor Moacyr  Soares  Pereira,  no 
sentido  de  ser  concedida  licença 
especial  e  sua  conversão  em  di- 
nheiro ao  funcionário  Célio  An- 
drade. 

—  É  aprovado  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  João  Soares  Palmeira,  no 
sentido  da  concessão  do  auxílio 
financeiro,  à  funcionária  Solange 
Terezinha  Ponce,  para  pagamen- 
to de  despesas  médicas,  referentes 
ao  tratamento  cirúrgico  a  que  se 
submeteu. 

Aprova-se  o  parecer  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollcmbcrx,  no  sen- 
tido de  realizar-sc  diligência  para 
avaliação  dos  veículos  da  Des- 
tilaria Central  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  destinados  à  venda, 
por  concorrêncio.  Juntamente,  é 
aceita  a  emenda  apresentada  pelo 
sr.  Epaminondas  Moreira  do  Val- 
le, ao  voto  do  relator,  a  fim  de 


que  o  próprio  gerente  da 
DCERJ  designe  comissão  para 
opinar  sobre  a  servibilidade  do 
aludido  material,  de  acordo  com 
disposições  do  Código  de  Conta, 
bilidade. 

Financiamentos-Emprés  timos  — 
Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
José  Vieira  de  Mello,  conceden- 
do financiamento  de  emergência 
à  Usina  Capibaribe  de  Pernam- 
buco. 

Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Elias  Nacle,  para  o  fim  de 
ser  atendido  o  pleito  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Planta- 
dores de  Pernambuco  Ltda.,  re- 
lativamente ao  crédito  da  diferen- 
ça verificada  entre  a  despesa  de 
retenção  realmente  realizada  e  a 
verba  reajustável,  prevista  no  ar- 
tigo 33,  parágrafo  1*  da  Resolu- 
ção 1.110/55. 

Nos  termos  do  voto  do  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  são  concedidos  adian. 
tamentos  de  emergência  à  Usina 
São  José  S.A.,  de  Pernambuco. 

Aceite-se  o  voto  dó  relator,  sr. 
José  Vieira  de  Mello,  no  sentido 
da  complementação  da  verba  des- 
tinada a  financiamentos  de  entre- 
safra  de  banguezeiros,  aumentan- 
do a  verba  orçamentária,  a  ser 
distribuída  nas  condições  indica- 
das no  voto  do  relator, 

Resolveu-se  aprovar  proposta 
do  sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  no  sentido  de  vol- 
tar à  DAP  o  processo  sobre  pe- 
dido de  crédito  suplementar  de ! 
adubos  formulado  pelo  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Pernambuco,  a  fim  de 
serem  prestados  novos  esclareci- 
mentos quanto  às  duvidas  levan- 
tadas pelos  srs.  João  Soares  Pal- 
meira e  Clodoaldo  Vieira  Passos 
e  ser,  então,  resolvido  o  assunto, 


tudo  com  a  urgência  pedida  pelo 
relator,  sr.  José  Vieira  de  Mello. 

Diversos-Açúcar  —  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  sr.  João  Soares 
Palmeira,  cancelando  inscrição  do 
engenho  do  sr.  José  Peloti,  em 
Pirassununga,  de  São  Paulo. 

Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  no 
sentido  do  pagamento  de  bonifi- 
cações, propostas  pelo  SEAAI, 
sobre  álcool  direto  resultante  de 
melaços  fornecidos  pelos  Estados 
de  Pernambuco  e  Alagoas  à  Des- 
tilaria Central  Presidente  Vargas, 
no  1*  semestre  da  safra  de  1956/ 
57. 

Fornecimento  de  cana  —  De 
acordo  com  o  relator,  sr,  José 
Vieira  de  Mello,  homologam-se  as 
contas  apresentadas  pela  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  relativas  aos  exer- 
cícios de  1955/56  e  1956/57, 
bem  como  o  pagamento  da  quota- 
parte  da  safra  de  55/56,  autori- 
zada, ad  referendum,  pelo  sr.  Pre- 
sidente, em  17-5-57. 

Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  favorá- 
vel à  compra  e  remessa  para  Ara- 
caju, dos  inseticidas  Albrin  a  5% 
e  BHC  a  1%,  para  combate  à 
praga  denominada  «Cigarrinha», 
ficando  desde  logo  aberto  o  cré- 
dito respectivo,  para  atender  ao 
competente  pagamento. 

Como  sugere  o  sr.  José  Vieira 
de  Mello,  defere-se  o  pedido  for- 
mulado por  Benjamim  de  Morais 
Cavalcanti,  de  Nazaré  da  Mata, 
Pernambuco,  para  fornecimento 
de  6  milhões  de  quilos  de  cana, 
junto  à  usina  Santa  Tereza,  de 
Pernambuco,  a  título  precário,  en- 
quanto dure  o  arrendamento  do 
engenho  Mundo  Novo. 

Resolve-se  aprovar  o  voto  do 
relator,  sr.  Gustavo  Fernandes  Li- 
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ma,  deferindo  o  pedido  de  fixação 
de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na em  nome  de  Ivaldo  Alvim 
Soares,  junto  à  Usina  Rio  Una, 
de  Pernambuco. 

Aprova-se  o  pedido  de  Amaro 
Ribeiro  da  Silva,  de  Campos,  do 
Estado  do  Rio,  conforme  parecer 
do  relator,  sr.  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  para  restabelecimento  da 
quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  Usina  Mineiros,  do  Esta- 
do do  Rio. 

60'     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  6  DE  JUNHO 
DE   1957,  PELA  MANHA 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle,  Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Lycurgo  Portocarrero  Ve- 
loso (em  substituição  ao  sr.  Wal- 
ter de  Andrade,  na  1?  parte  da 
sessão),  José  Vieira  de  Mello,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  e  Luis 
Dias  Rollembreg,  os  dois  últimos, 
convocados,  para  tomarem  parte 
na  discussão  do  Plano  de  Defe- 
sa da  Aguardente. 

Estiveram  presentes  à  sessão, 
para  tomarem  parte  na  discussão 
do  Plano  da  Defesa  da  Aguar- 
dente, os  srs.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral  do 
IAA,  Hugo  de  Oliveira,  Superin- 
tendente do  Secrra,  e  o  sr.  Ran- 
dolfo  Diniz,  na  qualidade  de  re- 
presentante credenciado  dos  pro- 
dutores de  aguardente  do  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Presidência  do  sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Valle,  Vice-Pre- 
sidente,  por  se  ter  ausentado  ao 


início  da  sessão,  o  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Presidente,  para 
ir  ao  Banco  do  Brasil  tratar  de 
interesses  da  IAA. 

Plano  de  defesa  da  Aguarden- 
te —  E'  aprovado  o  Projeto  de 
Resolução  relativo  ao  Plano  de 
Defesa  da  Aguardente,  da  safra 
57/58,  com  as  supressões,  emen- 
das e  alterações  admitidas.  Foi 
relator  do  projeto  o  sr.  José  Viei- 
ra de  Mello. 

61*  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  6  DE  JUNHO  DE 
1957,  À  TARDE 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter 
de  Andrade,  Ottolmy  Strauch, 
Elias  Nacle,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  José  Vieira  de 
Mello,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) . 

Às  18,30  horas,  foram  substi- 
tuídos pelos  suplentes,  srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  Fernando  Pes- 
soa de  Queiroz,  srs.  ■  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  convocados  para 
tomar  parte  na  discussão  do  Pla- 
no do  Álcool  da  Safra  de  1957/ 
58. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão, 
òs  srs.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral,  e  Saul 
Régis  dos  Reis,  Superintendente 
do  Plano  do  Álcool,  para  partici- 
parem da  discussão  do  Plano  do 
Álcool. 

Expediente  —  Resolve-se  enca- 
minhar ao  sr.  Delegado  Regional 
de  São  Paulo  um  ofício  dirigido 
ao  presidente  do  IAA  pela  Asso- 


ciação de  Usineiros  de  São  Pau- 
lo, bem  como  outro  ofício  da 
mesma  entidade,  anterior,  ambos 
versando  sobre  o  problema  do 
pagamento  de  adicional  de  cana 
de  fornecedores. 

Plano  do  Álcool  —  Decide-se 
seja,  oportunamente,  feito  o  le- 
vantamento do  custo  do  álcool  da 
safra  de  57/58,  tal  como  deter- 
minado pela  Comissão  Executiva 
em  relação  ao  custo  agrícola. 

Aprova-se  o  Plano  de  Contro- 
le e  Distribuição  do  Álcool  In- 
dustrial, da  safra  57/58. 

Financiamentos-Empréstimos  — 
Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira,  no  sentido 
de  se  estender  por  mais  10  se- 
manas os  adiantamentos  de  emer- 
gência para  a  Usina  Cachoeira  do 
Mirim,  de  Alagoas,  nas  condições 
indicadas  pelo  relator. 

Aprova-se  a  suplementação  de 
verba  proposta  pelo  relator,  sr. 
José  Vieira  de  Mello,  para  cré- 
dito destinado  a  financiamento  de 
adubos  ao  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco. 

Resolve-se  aprovar  o  voto  do 
relator,  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  no  sentido  da  concessão 
de  um  suplemento  de  financia- 
mento à  Usina  São  Francisco, 
Paraíba,  para  aquisição  de  novas 
máquinas. 

Resolve-se  aprovar  o  voto  do 
relator,  sr.  João  Soares  Palmeira, 
no  sentido  da  concessão  de  um 
empréstimo  à  Usina  São  Francis- 
co, da  Paraíba,  para  financiamen- 
to das  entre-safras  1957/58  1958/ 
59  e  outras  despesas,  após  a  ve- 
rificação pelo  sr.  Presidente  do 
IAA.,  em  viagem  que  faria  àquele 
município. 
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62'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  12  DE  JUNHO 
DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Elias  Nacle, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottomy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  sr.  Gil  Maranhão),  Jo- 
sé Vieira  de  Mello,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  João  Soares 
Palmeira,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  e  ainda  os 
srs.  Lycurgo  Portocarrero  Veloso 
e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  por 
terem  processos  em  pauta,  para 
relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  sr.  Walter  de 
Andrade  presta  informações  à 
Comissão  Executiva  quanto  a  pro- 
blemas pertinentes  a  frete  do  Pla. 
no  do  Álcool,  votado  na  semana 
anterior,  declarando  o  presidente 
que  enviará  o  assunto  oportuna- 
mente à  DR  de  São  Paulo. 

Administração  —  Posta  em  vo- 
tação matéria  relativa  a  uma  pro- 
posta da  Cia.  Carioca  de  Admi- 
nistração e  Comércio,  administra- 
dora do  Edifício  do  Paço,  sobre 
questões  de  pagamento  de  taxa 
de  condomínio  e  impostos,  foi  da- 
da vista  do  assunto  ao  sr.  Elias 
Nacle 

Auxílios  e  donativos  —  E'  apro- 
vada a  concessão  dc  um  auxílio 
para  reparos  da  Catedral  de  Cam- 
pos, no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio,  abrindo-se  desde 
logo  o  respectivo  credito 

Financiamentos  e  empréstimos 
—  Converte-sc  em  diligência  o 
processo  de  pedido  dc  empréstimo 
it  Roberto  Durand  &  Cia.,  Usi- 


na Paranaguá  da  Bahia,  para  se- 
rem ouvidos  os  órgãos  competen- 
tes do  IAA. 

Na  conformidade  do  voto  do 
relator,  sr.  Walter  de  Andrade, 
aceita-se  proposta  da  Usina  Bon- 
fim, de  São  Paulo,  no  sentido  da 
liquidação  dos  débitos  da  Usina, 
por  meio  de  retenção  de  sacas 
de  açúcar  e  de  álcool  produzidos 
por  aquela  emprêsa  na  safra  de 
1957/58. 

Por  sugestão  do  sr.  Moaqyr 
Soares  Pereira,  é  convertido  em 
diligência  o  julgamento  do  proces- 
so destinado  a  empréstimo  para 
compra  de  aparelhos  destinados 
à  melhoria  industrial  da  Usina 
São  José,  de  Ponte  Nova,  Minas 
Gerais,  devendo  pronunciar-se  so- 
bre o  assunto  da  DAF. 

E'  convertido  em  diligência  o 
julgamento  do  pedido  de  suspen- 
são da  retenção  sobre  açúcar  das 
safras  de  1956/57  1957/58,  para 
fins  de  recuperação  da  Usina 
Crauatá  S.  A.,  Canhotinho,  Per- 
nambuco, devendo  ser  ouvido  a 
DJ  e  ser,  em  seguida,  encaminha- 
do o  processo  ao  sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  para  seu  pro- 
nunciamento a  respeito. 

Açúcar-Aguardcnte  —  E'  apro- 
vado o  voto  do  relator,  sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  no  sentido  do 
cancelamento  das  inscrições  dos 
engenhos  de  José  Pereira  Gui- 
marães, de  José  Ribeiro  de 
Paula  Tito,  de  Wail  Chaves, 
de  Joaquim  Antonio  Batista,  de 
Miguel  Gramulha,  de  Joaquim  Al- 
ves de  Souza,  de  José  Bernardes 
da  Silva,  de  Amauri  Fischer  No- 
gueira, de  José  Pacífico  &  Irmão, 
de  José  Neves  dos  Reis,  de  José 
Riedler  Filho,  de  Rui  Oliveira 
Martins,  de  Antonio  Inácio  Fa- 
ria, de  Antonio  José  Faria,  de 
Arfio  D'Antônio,  de  Joaquim 
Alves  da  Silva,  de  João  Marques, 


de  José  Pereira  Guimarães  —  ês- 
tes  de  São  Paulo;  e  de  Manoel 
Lázaro  Moreira,  de  Alceu  Vila 
Nova  Maciel,  de  Leonídio  Alves 
de  Souza,  de  Manuel  Veloso,  de 
Alice  Almeida  Lins  —  êstes  últi- 
mos da  Bahia. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  no  sentido  de  ser 
inscrito  em  nome  da  Cia. 
Agrícola  do  Brasil  Ltda.,  de  Vas- 
souras, Estado  do  Rio,  o  engenho 
de  aguardente  de  Samuel  José 
Pereira  das  Neves  (espólio). 

Cana-diversos  —  E'  aprovado  o 
voto  do  relator,  sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  no  sentido  do  pa- 
gamento à  Estação  Experimental 
de  Cana  de  Piracicaba,  das  sub- 
venções relativas  aos  anos  de  1954, 
1955,  1956  e  1957,  na  forma  in- 
dicada naquêle  voto. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  José  Vieira  de  Mello,  no  sen- 
tido de  ser  adicionado  ao  saldo 
do  contingente  dos  fornecedores 
de  cana  da  Usina  Central  Mi- 
neiros, Rio  de  Janeiro,  os  rema- 
nescentes da  quota  de  Manoel 
Rangel. 

Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
no  sentido  de  fixação  de  quota  de 
de  fornecimentos  de  cana.  junto  I 
à  Usina  Paineiras,  o  que  foi  de- 
mandado por  Demétria  Machado, 
dc  Itapemerim,  Espírito  Santo. 

Nos  termos  do  voto  do  relator, 
sr.  Walter  de  Andrade,  fixa-se 
uma  quota  a  Mário  Gomes,  de 
João  São  da  Barra,  Rio  de  Ja- 
neiro, junto  à  Usina  Barcelos, 
a  ser  retirada  do  contingente 
dos  fornecedores  de  cana  fican- 
do vinculada  ao  imóvel  Campos 
Novo. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  J.  A.  Brito  Pinto  no  seutido 
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de  ser  majorada  a  quota  de  for- 
necimento de  cana,  de  Amaro 
Teixeira  Rodrigues  dos  Santos 
junto  à  Usina  Barcelos,  do  esta- 
do do  Rio. 

63*     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  13  DE  JU- 
NHO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Ottolmy 
Strauch,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
(Suplente  do  sr.  Gil  Maranhão), 
José  Vieira  de  Mello,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
João  Soares  Palmeira  e  ainda  os 
srs.  Luiz  Dias  Rollembreg  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  por  terem 
processos  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Liberação  de  açúcar  —  E'  apro- 
vada resolução,  sobre  consulta  da 
DR  de  São  Paulo  no  sentido  de 
que  o  sr.  Presidente  poderá  de- 
legar aos  Delegados  Regionais  a 
competência  para  conceder  a  li- 
beração do  açúcar  de  produção 
autorizada  para  o  mercado  inter- 
no, nos  têrmos  do  plano  da  sa- 
fra, desde  que  a  verificação  pro- 
cedida pelo  órgãos  técnicos  con- 
firme que  a  usina  está  cumprindo 
as  condições  estipuladas  no  mes- 
mo plano. 

Administração  —  E'  converti- 
do em  diligência  o  julgamento  do 
pedido  de  revisão  de  decisão  ad- 
ministrativa, a  fim  de  conside- 
rar-se  investido  na  função  gra- 
tificada de  Inspetor  Fiscal  o  fun- 
cionário Hamilton  Alvaro  Pupe, 
diligência  que  versa  sobre  o  tem- 
po de  serviço  do  funcionário,  com 


informações  do  SP  e  pronuncia- 
mento posterior  do  DJ. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Gustavo  Fernandes  Lima,  no  sen- 
tido da  conversão  da  licença  es- 
pecial da  funcionária  Aline  Vas- 
concelos Montarroyos  em  vanta- 
gem remunerada. 

E'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  no  sen- 
tido da  concessão  de  licença  es- 
pecial ao  sr.  João  Moniz  Barreto 
de  Aragão  e  da  sua  conversão  em 
vantagem  remunerada. 

E'  convertida  em  diligência 
junto  à  DJ,  o  julgamento  do  pe- 
dido de  aumento  de  gratificação 
pro-labore,  do  engenheiro  Paulo 
Tavares,  por  proposta  do  sr.  José 
Vieira  de  Mello. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sen- 
tido da  concessão  de  auxílio  à 
Embaixada  Joaquim  Nabuco,  pa- 
ra ajuda  à  sua  viagem  à  Europa. 

E'  convertida  em  diligência  a 
proposta  da  D.A.F.,  no  sentido 
da  instituição  da  nota  de  trânsi- 
to de  mel,  para  serem  ouvidos 
o  SEAAI  e  a  DJ,  conforme  o  voto 
do  relator,  sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Resolve-se  autorizar  a  aquisi- 
ção de  um  jeep  «Land-Rover» 
para  os  serviços  do  SEAAI,  de 
acordo  com  a  indicação  do  sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Valle  e 
concordância  do  relator,  sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 

Açúcar-Diversos  —  E'  aprova- 
do o  voto  do  relator,  sr.  Walter 
de  Andrade,  no  sentido  da  devo- 
lução à  Usina  Zanin,  de  Arara- 
quara,  São  Paulo,  de  quantia  re- 
colhida a  mais  e  relativa  ao  açú- 
car extra-limite,  da  safra  de 
1955/56. 


Nos  termos  do  voto  do  rela- 
tor, sr.  Walter  de  Andrade,  apro- 
va-se o  despacho  do  sr.  Presiden- 
te, de  10-5-57,  voltando  à  Comis- 
são Executiva,  após  terminados 
os  estudos  indicados  na  letra  «b» 
do  referido  despacho,  no  que  tan- 
ge o  processo  sobre  exportação 
de  melaço  de  Pernambuco  para  o 
exterior. 

Álcool-aguardente  —  E'  apro- 
vado o  voto  do  relator,  sr.  Wal- 
ter de  Andrade,  no  sentido  de 
admitir-se  o  pleito  da  Usina  Sta. 
Terezinha  S.A.,  de  Pernambuco, 
na  forma  proposta  pelo  SCO,  do 
SEAAI,  para  adiantamento  à  re- 
querente de  importância  relativa 
ao  adiantamento  mensal,  por  litro 
de  álcool,  entregue  ao  IAA.  nos 
meses  de  março,  abril  e  maio  de 
1957. 

E*  convertido  em  diligência 
junto  à  DR  de  São  Paulo  o  jul- 
gamento do  pedido  das  Usinas 
da  Barra  S.A.,  Cia.  Industrial  e 
Agrícola  São  Jorge  SA.  e  Costa 
Pinto  S.A.,  de  São  Paulo,  sobre 
a  confirmação  das  vendas  de  ál- 
cool hidratado  à  Cia.  Química 
Rhodia  Brasileira,  conforme  o  vo- 
to do  relator,  sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Financiamentos- Adiantament05 
e  empréstimos  —  E'  aprovado 
voto  do  relator  sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  no  sentido  de  deter- 
minado adiantamento  à  Fundação 
Hospital  da  Agro-Indústria  do 
Açúcar  de  Alagoas,  por  conta  das 
quotas  correspondentes  às  contri- 
buições dos  Fornecedores  de  Ca- 
na do  Instituto,  na  safra  de  1956/ 
57. 

Resolve-se  aprovar  adiantamen- 
to à  Usina  do  Outeiro,  em  Cam- 
pos, Estado  do  Rio,  com  a  reten- 
ção de  Cr$  1,50  por  litro  de  ál- 
cool, sobre  todo  o  álcool  a  ser 
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produzido  na  Usina,  seja  anidro 
ou  hidratado. 

E'  indeferido  o  pedido  de  fi- 
nanciamento sobre  aguardente 
produzida  pelo  sr.  Raul  Sales  de 
Oliveira,  do  Paraná. 

Fornecimento  —  E'  aprovado 
o  voto  do  relator,  sr.  José  Vieira 
de  Mello,  no  sentido  do  deferi- 
mento do  pedido  formulado  por 
Sebastião  Alves  da  Silva,  do  Es- 
tado do  Rio,  sobre  fixação  da 
quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  usina  Poço  Gordo. 

E'  aprovado  voto  do  relator,  sr. 
José  Vieira  de  Mello,  no  sentido 
da  fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina 
Maria  Mercês  S.A.,  por  Carlos 
Bertino  de  Araújo. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  no  sen- 
tido da  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usi- 
na Ilha  Bela,  do  Rio  Grande  do 
Norte,  a  favor  de  Jorge  Moura 
Barreto. 

E'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  José  Vieira  de  Mello,  no  sen- 
tido da  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usina 
Santo  Amaro,  do  Estado  do  Rio 
para  Irineu  Sabino  Sales. 

E  de  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Walter  de  Andrade 
transfere-se  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Ester, 
de  São  Paulo,  para  Arthur  Si- 
queira. 

E'  aprovado  voto  do  relator,  sr. 
José  Augusto  Lima  Teixeira,  no 
sentido  da  transferência  e  fixação 
para  Alberico  Cavalcante  Albu- 
querque Pessoa  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Lumenita 
Lindinalva  Cavalcante  e  Manuel 
Cavalcante  de  Albuquerque  Pes- 
10a,  junto  à  Usina  Caeté,  de  Ala- 
goas. 
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E'  indeferido  o  pedido  de  An- 
tonio Barbosa  Pereira,  no  sentido 
da  conversão  da  quota  de  açúcar 
cm  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na, a  título  provisório,  na  safra 
53/54,  junto  à  Usina  Olho 
D' Agua,  de  Pernambuco. 

64'     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM   18  DE  JU- 
NHO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Ottolmy  Strauch,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  sr.  Gil  Maranhão),  Jo- 
sé Vieira  de  Mello,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
sr.  Domingos  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (Suplente  do  sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  êste  último  por  ter  pro- 
cesso em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Resolve-se  man- 
dar baixar  o  expediente  relati- 
vo ao  projeto  de  lei  da  Assem- 
bléia  da  Paraíba,  sobre  o  recolhi- 
mento do  imposto  de  vendas  e 
consignações  decorrente  do  finan- 
ciamento de  canas,  à  DJ,  para 
que  êste  órgão  opine,  devolven- 
do-se  a  matéria,  em  seguida  à 
Comissão  Executiva,  para  os  fins 
de  direito. 

Administração  —  Dá-se  vista 
do  processo  relativo  a  adicional 
sobre  remuneração  dos  trabalha- 
dores que  lidam,  permanentemen- 
te, com  inflamáveis  ao  sr.  Ottol- 
my Strauch. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  no  senti- 
do da  concessão  de  licença  espe- 
cial ao  funcionário,  Santino  Soa- 

Páginá  226 


res  Belo,  mediante  o  gozo  de  2 
meses  e  conversão  dos  restantes 
4  meses  em  vantagem  remunera- 
da. 

E'  convertido  em  diligência  o 
julgamento  do  processo  relativo  ao 
contigentamento  da  produção  açu- 
careira e  tombamento  geral  das 
usinas  no  país. 

Financiamento-empréstimos  — 
E'  aprovado  o  voto  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  no 
sentido  de  ser  adquirida  uma 
moenda  de  laboratório  e  entre- 
gue à  Estação  Experimental  de 
Campos,  com  a  condição  de  se- 
rem feitas  as  análises  pedidas  pe- 
lo IAA.,  abrindo-se,  concomitan- 
temente, o  crédito  indispensável. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Luiz  Dias  Rollembreg,  deferindo 
o  pedido  da  Cia.  Agro-Industrial 
de  Camaragibe,  de  Alagoas,  de 
suspensão  do  financiamento  de 
emergência,  nas  condições  fixa- 
das. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
concedendo  financiamento  ao  sr. 
Bazileu  Meira  Barboza,  para  re- 
equipamento  da  Usina  São  Fran- 
cisco da  Cachoeira,  de  Alagoas. 

De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, sr.  João  Soares  Palmeira, 
defere-se  a  liquidação  do  restan- 
te do  débito  da  Usina  Cansação 
de  Sinimbu,  de  Alagoas,  median- 
te remição  de  Cr$  50,00  por 
saco  de  açúcar,  a  partir  de  1-1-58. 

E*  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  no 
sentido  da  suspensão  dos  adian- 
tamentos a  serem  pagos  a  partir 
da  semana  seguinte,  para  liquida- 
ção do  saldo  da  conta  da  S.A. 
Usina  São  Simão,  de  Alagoas, 
mediante  a  retenção  de  Cr$ .... 
40,00  por  saco  de  açúcar  a  ser 
produzido  na  safra  de  1957/58. 
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Açúcar- Aguardente  —  E'  apro- 
vado o  voto  do  relator,  sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  libe- 
rando de  200  mil  litros  de  aguar- 
dente vendidos  pela  Sociedade 
Agro-Industrial  Erthal  Ltda.,  do 
Rio  de  Janeiro,  antes  da  vigên- 
cia da  Resolução  698/52. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Gustavo  Fernandes  Lima,  pror- 
rogando por  um  ano  a  inscrição 
do  engenho  do  sr.  Paulo  Garcia 
Palma,  de  São  Paulo,  proceden- 
do-se  posteriormente  ao  cancela- 
mento, caso  continui  paralisada  a 
produção. 

Fornecimento  de  cana  —  E' 
aprovado  o  voto  do  relator,  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  no  sen- 
tido de  ser  fixada  em  nome  de 
Genésio  Viana  Filho,  de  Campos, 
Estado  do  Rio,  uma  quota  de  for- 
necimento de  cana.  vinculada  ao 
fundo  agrícola  «Palmares»,  a  ser 
retirada  do  saldo  do  contingente 
de  fornecedores  da  Usina  Sta.  Ma- 
ria. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Walter  de  Andrade,  fixando  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  para 
Raimundo  Nonato  de  Castro-,  de 
Ponte  Nova,  Minas  Gerais,  junto 
à  Usina  Ana  Florência,  da  Cia. 
Açucareira  Vieira  Martins. 

E'  aprovado  o  voto  do  relator 
sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  no 
sentido  da  transferência  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  cana  de 
Caetano  Achiles  Avancine,  junto 
à  Usina  Ester,  S.  Paulo,  para 
Achiles  Avancine. 

65'     SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  19  DE  JU- 
NHO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 


nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Luiz 
Dias  Rollembreg  (Suplente  do  sr. 
Gil  Maranhão),  Moacyr  Soares 
Pereira,  José  Vieira  de  Melo,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  por  terem 
processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência,  alternada,  do  sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, e  do  sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  represen- 
tante do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

Administração  —  E'  convertido 
em  diligência  o  julgamento  do  pe- 
dido de  concessão  de  «Quebra  de 
Caixa»,  do  funcionário  Ismael  Ca- 
valcante de  Silva,  para  ouvir-se 
i  D.  J.,  conforme  sugestão  do  sr. 
José  Walberto  ao  relator,  sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg. 

Financiamentos-Empréstúnos  — 

Aprova-se  o  voto.  do  relator,  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  no 
sentido  de  ser  reduzida  a  remição 
por  litro,  sobre  toda  a  produção, 
para  liquidação  dos  financiamen- 
tos da  Cooperativa  dos  Produ- 
tores de  Aguardente  do  Norte 
Fluminense  Ltda.,  do  Estado  do 
Rio,  numa  proporção  fixada  pela 
Comissão  Executiva  para  o  finan- 
ciamento comercial  e  o  de  entre- 
safra. 

E'  aprovado  o  pedido  de  adian- 
tamento de  importância  so- 
bre conta  do  álcool  a  ser  entre- 
gue ao  I.A.A.,  pela  Usina  Ma- 
ringá, de  São  Paulo,  conforme  vo- 
to do  relator,  sr.  Walter  de  An- 
drade, ficando  também  aprovada 


a  homologação  «ad  referendum» 
do  pleito  pelo  sr.  Presidente. 

De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade, 
prorroga-se  a  2°  prestação  da  dí- 
vida da  Cia.  Industrial  Paulista 
de  Álcool,  de  São  Paulo,  deven- 
do a  CIPA  pagar  os  juros  já  de- 
bitados na  sua  conta  correspon- 
dente ao  contrato. 

Aguardente  —  E'  aprovado  o 
voto  do  relator,  sr.  José  Wam- 
berto, indeferindo  recurso  formu- 
lado por  Alípio  Moreira  de  Paula, 
de  Minas  Gerais,  sobre  inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

Cana-Diversos  —  E'  concedida 
vista  ao  sr.  João  Soares  Palmei- 
ra do  processo  sobre  levantamen- 
to do  prêço  médio  ponderado  do 
açúcar  cristal,  na  safra  de  1953/ 
54,  para  efeito  do  cálculo  de  pa- 
gamento das  canas  de  fornece- 
dores. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  no 
sentido  do  deferimento  do  pedido 
de  conversão  da  quota  industrial 
de  Guilherme  Dorizotto,  em  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana,  jun- 
to à  Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lombo, de  São  Paulo. 

E'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  José  Wamberto,  no  sentido  da 
fixação  de  uma  quota  de  forneci- 
mento de  cana  por  Ricardo  Go- 
mes Nogueira,  junto  à  Usina  Sta. 
Cruz,  do  Estado  do  Rio,  a  qual 
deve  ser  retirada  da  quota  dos 
fornecedores. 

Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
Gustavo  Fernandes  Lima,  defe- 
rindo o  pedido  de  fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  a 
João  Correia  de  Oliveira,  do  Rio 
Grande  do  Norte. 
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£'  aprovado  voto  do  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  fa- 
vorável ao  pedido  de  Augusto  Ba- 
tista de  Souza,  para  fixação  de 
quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  Usina  São  Francisco,  do 
Rio  Grande  do  Norte. 


E'  aprovado  o  voto  do  relator, 
sr.  Gustavo  Fernandes  Lima  fi- 
xando quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Poço  Gordo, 
no  Estado  do  Rio,  igual  à  média 
das  entregas  do  triénio,  e  a  ser 


retirada  do  contingente  dos  for- 
necedores da  Usina. 

E'  aprovado  voto  do  relator,  sr. 
José  Wamberto,  no  sentido  apro- 
vação do  quadro  de  fornecedores 
da  Usina  São  Luiz,  de  São  Paulo. 


irami  s  ii  í:  a  r  » 

Desde  1889  o 
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se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N»  1.231/57 

De  27  de  março,  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  365.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  conta  «800»  —  Despesa  de  Capital 
1520384  camionetas  de  passageiros,  ônibus, 
ambulâncias  e  «jeeps»,  o  crédito  especial  de 
Cr$  365.000,00  (trezentos  e  sessenta  e  cinco 
mil  cruzeiros),  destinado  à  compra  de  um 
«jeep»  para  o  SECRRA  do  Paraná. 

Art.  2»  *—  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va, aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  2/7/57) 

RESOLUÇÃO  N»  1.232/57 

De  5  de  julho  de  1957 

Dispõe  sôbre  o  pagamento  de  contribui- 
ções em  atraso  estabelecidas  nos  Planos 
de  Safras  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções e  considerando  que  pelas  Resoluções  de 
aprovação  dos  Planos  de  Safra,  foram  esta- 
belecidas contribuições  incidentes  sôbre  açú- 
car, álcool  e  aguardente,  necessárias  à  de- 
fesa desses  produtos; 


impugnaram  como  ilegal  essas  contribuições, 
e  obtiveram  dos  Juízes  da  Fazenda  a  medida 
de  segurança  pretendida; 

considerando,  porém,  que  o  Tribunal 
Federal  de  Recursos  tem  reformado  aquelas 
sentenças; 

considerando,  ainda,  que  o  Supremo 
Tribunal  Federal  decidindo  sôbre  a  questão 
da  inconstitucionalidade  suscitada  pelos  pro„ 
dutores  reconheceu,  afinal,  a  legitimidade  de 
procedimento  administrativo  impugnado,  o 
que  tornou  líquido  e  certo  o  direito  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  (recursos  núme- 
ros 3.468,  3.284,  3.386,  3.800  e  4.065),  dc 
promover  a  cobrança  dos  respectivos  dé- 
bitos; 

considerando,  por  outro  lado,  que  no 
lapso  de  tempo  decorrido  entre  aquelas  pri- 
meiras sentenças  e  as  decisões  finais  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  o  Instituto  fêz  a 
exigência  dos  recolhimentos  devidos,  notifi- 
cando e  autuando  os  produtores,  do  que  re- 
sultou débitos  vultosos; 

considerando,  afinal,  o  que  consta  dos 
processos  ns.  SC.  24.570/57  e  SC.  29.067/ 
57,  nos  quais  os  produtores  de  São  Paulo  e 
de  Minas  Gerais  solicitam  o'  pagamento  par- 
celado de  seus  débitos,  independentes  de 
multas; 

Resolve: 

Art.  I9  —  Fica  a  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização  autorizada  a  notificar  os 
produtores  de  açúcar,  álcool  ou  aguardente 
para  que  recolham,  no  prazo  de  30  (trinta 
dias),  as  importâncias  correspondentes  aos 
seus  débitos  para  com  os  Fundos  respectivos, 
independente  de  multa,  devolvendo-lhes,  as- 
sim, o  prazo  de  que  trata  o  art.  149  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 


considerando  que    diversos  produtores  Art.  2-  —  Aos  produtores  que  o  requei- 

dos  Estados  de  São  Paulo  e  de  Minas  Gerais    ram,  dentro  do  prazo  do  artigo  anterior,  se- 
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rá  concedido  o  prazo  de  cinco  anos  para  o 
pagamento,  sem  multa  ou  juros,  dos  débitos, 
já  apurados  até  a  presente  data,  pela  Divi- 
são de  Arrecadação  e  Fiscalização; 

§  1"  —  Para  os  fins  do  artigo  anterior 
a  D.A.F.  promoverá  a  compensação  com 
os  débitos  apurados,  de  todo  e  qual- 
quer crédito  que  os  produtores  possuam  no 
Instituto,  correspondente  às  bonificações  so- 
bre álcool. 

§  29  ■ —  Apurado  o  saldo  devedor  final 
e  calculado  o  valor  da  respectiva  prestação 
anual,  será  fixada,  tendo  em  vista  a  quota 
individual  de  produção  de  açúcar  autoriza- 
da para  a  safra  de  1957/58,  (Resolução  n9 
1.226/57),  a  remição  que  incidirá  sôbre  sa- 
co de  açúcar,  cujo  recolhimento  se  fará 
através  do  Banco  do  Brasil,  juntamente  com 
a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10. 

§  3.9  —  No  caso  em  que  as  usinas  pro- 
duzam acima  da  quota  autorizada  para  a 
safra  de  1957/58  e  tais  excessos  sejam  li- 
berados para  o  consumo  interno  ou  expor- 
tados para  o  exterior,  o  recolhimento  a  que 
alude  o  parágrafo  anterior  continuará  a  ser 
feito  sôbre  a  produção  excedentária,  inde- 
pendente da  liquidação  da  prestação  respec- 
tiva. 

Art.  3*  —  Serão  respectivamente,  de 
Cr$  3,00  e  Cr$  1,50  os  valores  máximos  e 
mínimos  da  quota  de  remição  a  que  se  refere 
o  §  29  do  art.  29. 

Art.  4*  —  No  caso  em  que,  por  aplica- 
ção do  artigo  anterior,  não  seja  o  débito  li- 
quidado no  prazo  de  cinco  anos,  estabelecido 
no  art.  2°,  será  o  prazo  prorrogado  pelo  tem- 
po necessário,  mantidas  todas  as  demais  dis- 
posições desta  Resolução. 

Art.  5'  —  Somente  se  tornarão  efetivos 
os  favores  desta  Resolução  após  a  assinatura 
do  respectivo  têrmo  de  confissão  de  dívida  e 
compromisso,  e  mediante  a  prova  da  desis- 
tência dos  processos  judiciais  respectivos  e 
sua  homologação  ainda  em  curso. 

Art.  6'  —  Decorrido  o  prazo  de  30  dias, 
estabelecido  no  art.  I,'  sem  que  os  produto- 
res façam  o  pagamento  dos  seus  débitos  ou 
requeiram  a  concessão  do  prazo  mencionado 
no  art.  29,  a  D.  A.  F.  promoverá,  nos  respec- 


tivos autos,  a  lavratura  dos  têrmos  a  que 
alude  o  art.  59,  e  encaminhará  os  processos 
às  Turmas  ou  à  Comissão  Executiva,  para 
julgamento. 

Art.  79  ■ —  No  caso  em  que  as  usinas  te- 
nham feito  o  recolhimento  das  taxas  de  Cr$ 
3,10  em  bancos  particulares,  à  ordem  do 
I.  A.  A.,  as  Delegacias  Regionais  promove- 
rão seu  recolhimento  à  Tesouraria  do  Insti- 
tuto; e  os  processos  fiscais  porventura  já  ins- 
taurados serão  encaminhados  à  Secretaria 
das  Turmas  de  Julgamento,  para  os  devidos 
fins. 

Art.  89  -~  Esta  Resolução  se  aplica  a 
todos  os  casos  de  falta  de  recolhimento  das 
contribuições  fixadas  nos  Planos  de  Safra, 
sôbre  açúcar,  álcool  e  aguardente,  inclusive 
nos  casos  de  processos  fiscais  ou  adminis- 
trativos já  submetidos  a  julgamento,  mas  ain- 
da em  fase  de  cobrança. 

Art.  99  —  Será  devida  aos  fiscais  noti- 
ficantes  ou  autuantes  a  gratificação  de  10% 
sôbre  o  valor  do  recolhimento  a  ser  feito  ao 
I.  A.  A.,  paga  de  uma  só  vez,  correndo  a 
despesa  por  conta  dos  respectivos  Fundos. 

Art.  10  —  A  Divisão  Jurídica  e  a  Divi* 
são  de  Arrecadação  e  Fiscalização  adotarão 
as  providências  julgadas  necessárias  ao  exa- 
ro cumprimento  desta  Resolução. 

Art.  1 1  <—  Esta  Resolução  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas 
as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  julho  de  mil  novecentos 
e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  19/7/57) 

RESOLUÇÃO  N9  1.233/57 

De  4  de  julho  de  1957 

Aprova  novo  modelo  de  «Nota  de  En- 
trega». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  usando  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei  e  tendo  em 
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vista  o  que  dispõe  o  art.  42  e  seus  parágra- 
fos do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  1939, 

Resolve: 

Art.  I9. —  Fica  aprovado  o  modêlo  de 
«Nota  de  Entrega»,  que  a  esta  acompanha, 
a  ser  usado  pelos  intermediários  na  compra 
e  venda  de  açúcar,  nos  termos  do  estabeleci- 
do no  art.  42  do  Decreto-lei  n9  1.831  de 
4/12/1939. 

Art.  2'  —  A  Nota  de  Entrega,  que  tam- 
bém atende  às  exigências  da  Diretoria  das 
Rendas  Internas,  (Circular  n9  50,  de  3/6/ 
49),  deverá  ser  inteiramente  preenchida,  sob 
pena  de  ser  considerada  inexistente,  sujeitos 
os  kifratores  às  penalidades  previstas  para  a 
sua  falta. 

Art.  39  —  Essa  Nota  será  extraída  em 
duas  vias,  ficando  a  segunda  em  poder  do 
remetente  e  a  primeira  acompanhará  a  mer- 
cadoria e  será  com  esta  entregue  ao  desti- 
natário. 

Art.  49  >—  O  remetente  e  o  recebedor 
da  mercadoria  são  obrigados  a  conservar  a 
Nota  de  Entrega  pelo  espaço  de  dois  anos. 

Art.  59  As  disposições  desta  Resolu- 
ção não  se  aplicam  aos  produtores  de  açú- 
car, de  usina  ou  engenho,  sendo  expressa- 
mente proibido  que  as  usinas  utilizem  Notas 


de  Entrega  na  movimentação  do  açúcar  de 
sua  fabricação,  sob  pena  de  serem  autuadas 
por  falta  de  emissão  de  Nota  de  Remessa. 

Art.  69  —  O  Instituto,  preferentemente 
através  da  Fiscalização,  aporá  o  seu  ^isto 
em  todos  os  talões  de  Notas  de  Entrega  a 
serem  utilizados  pelos  distribuidores. 

Art.  79  —  Será  obrigatório  o  uso  de  um 
só  talonário,  observada  a  sequência  absoluta 
de  numeração,  lavrando  as  firmas  os  respec- 
tivos têrmos  de  início  e  de  encerramento,  com 
balanço  das  entradas,  saídas  e  estoque,  êste 
último,  se  fôr  o  caso,  transferido  para  o  talão 
imediato. 

Art.  89  —  Os  casos  omissos  que  surgi- 
rem na  execução  desta  Resolução  serão  re- 
solvidos pelo  Diretor  da  Divisão  de  Arreca- 
dação e  Fiscalização. 

Art.  99  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  qua- 
tro dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O,  19/7/57) 


Segue-se  na  página  seguinte  o  modêlo  de  «Nota  de  Entrega». 
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NOTA  DE  ENTREGA 
NOTA  FISCAL 


Visto  do  I.  A.  A. 


SÉRIE  A 

1'  Via 


N»  00000 


Natureza  da  Operação   ,  de  de  19. . . . 

 Inscrição  N9   estabelecido  a  

Município  Estado  PATENTE  REGISTRO  N*  

remete  a  INSCRIÇÃO  N?  residente  (estabelecida) 

  Distrito    Município  Estado  


(Rua)  ou 


(Avenida) 

(    )  volumes  de  açúcar  fabricado  na  safra 

(Quantidade  por  extenso) 

pela  .   de  propriedade  de  


sita  em 


Município  de  Estado  de 


transportados  

(Natureza  do  veículo,  seu  nome  e  número,  ou  nome  do  condutor,  sendo  o  transporte  em  costas  de  animais). 

saídos  dêste  estabelecimento,  às  horas,  para  serem    despachqdos.      ao  destina- 

(p/extenss)  entregues 

tário  por  via   com  as  especificações  seguintes: 

(Rod./Fer./Marlt.) 


VOLUMES 

Qualidade  do 
Produto 

Pêso  Total 

PREÇOS 

Quantidade '  Espécie 

Pêso  Unitário 

Marca 

Unitário 

Total 

Recebi  a  mercadoria  a  que  se  refere  esta  nota    Valor  das  mercadorias  Cr$ 

Imposto  de  consumo  . .  Cr$ 
Em.  . .  ./  /   Total  de  Nota   Cr$ 


(Responsável  pela  Firma  compradora) 
NAO  VALE  COMO  RECIBO 


Assinatura  do  responsável  pelo  estabelecimento 


NOTAS  : 

1  —  Este  modelo  será  feito  cm  talão  numerado  seguido  tipograficamente. 

2  —  A  primeira  via  desta  nota  deve  ser  entregue  ao  transportador  para  acompanhar 

a  mercadoria  e  ser,  com  esta,  transmitida  ao  destinatário. 

3  —  Os  comerciantes  não  compreendidos  nos  casos  de  que  trata  a  observação  3' 

da  tabela  A,  são  dispensados  da  declaração,  em  parcela  separada  do  valor 
do  impôsto. 

CIRCULAR  N'  50  de  3-6-49  da  D.  R.  I.  da  União  (Publicado  no  D.  O.  de  25-6-49) 
modelo  aprovado  pelo  I.A.A.  —  Artigos  33  e  42  do  Decreto-lei  a."  1.831  de 
4-12-1939. 
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RESOLUÇÃO  N9  1.234/57 

De  4  de  julho  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  187.900,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I9  —*  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  1 . 120.003,  (Gratificação  Pro- 

Labore),  o  crédito  especial  de  Cr$  

187.900,00  (cento  e  oitenta  e  sete  mil  e  no- 
vecentos cruzeiros),  destinado  ao  pagamento 
das  gratificações  aos  membros  da  Comissão 
Organizadora  e  da  Banca  Examinadora  do 
Concurso  para  Fiscal  Agro-Industrial. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
dás  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  qua- 
tro dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  24/8/57) 

RESOLUÇÃO  N9  1.235/57 

De  9  de  maio  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  60.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I9  — •  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  subconsignação  • —  «13010  —  Ani- 
mais destinados  a  trabalho,  produção,  cria- 
ção e  outros  fins»,  o  crédito  especial  de 
Cr$  60.000,00  destinado  à  aquisição  de  13 
muares  existentes  na  Fazenda  Santa  Esco- 
lástica, de  propriedade  do  I.  A.  A.,  situada 
em  Araras,  Estado  de  São  Paulo. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 

N.»  3 


nove  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  29/8/57) 

RESOLUÇÃO  N9  1 .236/57 

De  25  de  Julho  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  100 . 000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «700  Despesa  Ordinária  2301» 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  100.000,00  pa- 
ra a  subvenção  contratual  concedida  e  que 
foi  elevada  por  esta  Autarquia  ao  Instituto 
Tecnológico  do  Estado  de  Pernambuco,  pa- 
ra ocorrer  às  despesas  com  a  aferição  das 
balanças  das  Usinas  de  Açúcar  daquele 
Estado. 

Art.  29  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  cinco  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  29/8/57) 

RESOLUÇÃO  N9  1.237/57 

De  5  de  junho  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  700.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o  crédito  especial  à  rubrica  «700  — 
Despesa  Ordinária  —  2 . 2 . 1 . 03 . 03 .  —  Sub- 
venção à  Comissão  de  Combate  às  pragas 
da  Cana  de  Açúcar»  o  crédito  no  valor  de 
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Ct%  700.000,00  (setecentos  mil  cruzeiros) 
destinado  à  compra  e  transporte  de  insetici- 
da  para  combate  à  «cigarrinha»  para  o  Es- 
tado de  Sergipe. 

Art.  29  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(D.  O.,  17/9/57) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
PRIMEIRA  TURMA 

Autuados:  MANOEL  HER- 
CULANO DA  SILVA  E  S. 
QUINTINO  &  CIA. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
E  OUTRO. 

Processo:  A.I.  355/55  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  aos 
artigos  42  e  60  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39  é  de  ser  jul- 
gado procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO  N*  3.142 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Manoel  Herculano  da  Silva,  co- 
merciante, de  Gravatá,  e  a  firma 
S.  Quintino  &  Cia.,  de  Caruaru, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  42  e  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei,  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, W.  M.  Buarque  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comisão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  infração  mate- 
rialmente provada; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada pelo  autuado  S.  Quinti- 
no &  Cia.  não  comprova  o  ale- 
gado; 

considerando  que  o  autuado 
Manoel  Herculano  da  Silva  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 


procedente,  em  parte,  o  auto, 
para  o  fim  de  condenar  Manoel 
Herculano  da  Silva  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
a  firma  S.  Quintino  &  Cia.  à 
multa  de  Cr$  200,00,  por  não 
emissão  de  nota  de  entrega,  de 
acordo  com  o  art.  42  do  mes- 
mo diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia,  1*  Sub-Procura- 
dor  Geral. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuado:  RONALDO  ADIB  JA- 
COB -  FABRICA  DE  BEBI- 
DAS VILA  RICA. 

Autuante:  JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS. 

Processo:  A.I.  259/54  ~  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A  aquisição  de  aguardente  de 
forma  irregular  constitui  infra- 
ção às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N*  3.148 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ro- 
naldo Adib  Jacob,  proprietário  da 
Fábrica  de  Bebidas  Vila  Rica, 
sita  no  município  de  Uberlândia, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração à  letra  ''a"  do  parag.  úni- 
co do  art.  €"  do  Decreto-lei . . . 
5.998,  de  18-11-43,  combinado  com 


o  art.  7"  do  mesmo  decreto-lei 
c  art.  6'  da  Resolução  698/52, 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Jesus  Mendes  dos  Santos,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá devidamente  comprovada;  con- 
siderando ainda  que  na  defesa 
apresentada  o  autuado  não  jun- 
tou as  provas  que  pudessem  con- 
traditar o  auto  lavrado. 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  de  acôrdo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado 
o  autuada/  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00  por  ven- 
das irregularmente  realizadas, 
no  total  de  17,  somando  Cr$ 
34.000,00,  nos  termos  do  art. 
6*.  alinea  "a"  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Walter  de 
Andrade.  Vencido  —  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia.  1* 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuado:  JULIO  MARCOS  DE 
OLIVEIRA  (ENGENHO 
BANANAL) 

Autuante.  LUIZ  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR 
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Processo:  A.I.  23/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Cohsidera-se  a  infraçSo  como 
valiosa  e  procedente  incorren- 
do a  autuada  nas  penalidades 
estabelecidas  em  lei,  quando 
deixar  a  mesma  de  recolher  a 
taxa  devida  sobre  aguardente. 

ACÓRDÃO  N'  3.149 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada 
Julio  Marcos  de  Oliveira,  pro- 
prietário do  engenho  aguarden- 
teiro  denominado  "Bananal",  sito 
em  Pequi,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  inf ração  aos  arts.  19  e 
20  da  Rese.  698/52,  de  10-7-52, 
art.  2'  §§  da  Res.  787/53,  de 
27-2-53  e  arts.  17  e  18  da  Res. 
807/53.  de  3-6-53,  combinados 
com  os  arts.  148  e  149  do  Dec. 
lei  3.855,  de  21-11-41  e  ainda, 
os  arts.  4'  e  5'  da  Res.  698/52 
de  10-7-52  e  arts.  4'  e  5'  da  Res. 
807/53  combinados  com  o  art. 
1'  e  §§  do  Dec.lei  5.998,  de.... 
18-11-43  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto  Luiz  Carlos  da  Cunha 
Avelar,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, deixou  de  recolher  a  taxa 
devida  sobre  aguardente  de  sua 
produção  na  safra  1952/53; 

considerando  que  não  obstante 
tendo  recolhido  posteriormente  a 
taxa,  í-ste  recolhimento  não  anula 
a  validade  da  autuação; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  C'$  .  . 
13.000,00,  na  forma  do  artigo 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de  . . . 
21-11-41,  considerando  que  já 
recolheu  igual  importância  e  de- 


ve, pela  lei,  a  multa  ser  cobra- 
da em  dobro. 

Intlme-se,  resgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Luiz  Dias  Rol- 
lémberg.  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  1*  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

f  D.O.",  22-2-57) 

Autuado:  FRANCISCO  F.  DA 
SILVA. 

Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA E  OUTROS. 

Processo.  A.I.  527/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  previs- 
tas na  legislação  que  regula  a 
espécie  a  firma  que  possuir  em 
seus  depósitos  açúcar  sem  qual- 
quer documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N*  3.150 

Vistos,  relatados  e  discutidos  ês- 
tes autos  em  que  é  autuado,  Fran- 
cisco F.  da  Silva,  comerciante, 
residente  em  Recife,  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  63,  combina- 
do com  a  letra  "b"  do  art.  60, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Romualdo  Correia 
Lins  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente  ■ 
evidenciado  o  caráter  de  clandes- 
tinidade do  produto; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  elide  a  infração,  con- 
firmada pelos  termos  em  que  foi 
apresentada  a  culpabilidade  da 
autuada, 


acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido  incorporando-se  aos 
cofres  do  Instituto  o  produto 
da  venda,  nos  têrmos  do  arti- 
go 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  tí>  1.831,  de  4-12-39.  dei- 
xando de  aplicar  as  sanções  do 
artigo  63  do  mencionado  decre- 
to-lei, tendo  em  vista  o  princí- 
pio de  direito  fiscal  que  a  pe- 
nalidade maior  absorve  a  de 
menor  vulto. 

Intime-se,  resgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator;  João  Soares 
Palmeira  —  Fui  Presente:  José  da 
Mota  Maia,  1?  Sub-Procurador 
Geral. 

("D.O.",  22-2-57) 

SEGUNDA  TURMA 

Reclamante:  ROMEU  TAVA- 
RES DE  MELO 

Reclamada:  PESSOA  DE  ME- 
LO, INDÚSTRIA  E  COMÉR- 
CIO S.  A. 

Processo:  P.  C.  88/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Deve  ser  homologado  o  acôrdo 
quando  do  processo  constar  a 
concordância  expressa  das  par- 
tes interessadas  e  quando  obe- 
decidas as  formalidades  exigi- 
das em  lei,  no  sentido  de.  ser 
fixada  a  referida  homologação. 

ACÓRDÃO  N?  3.207  ■ 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante, 
Romeu  Tavares  de  Melo,  forne- 
cedor, residente  no  município  de 
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I  Aliança,  Pernambuco,  e  reclama- 
I  da  a  firma  Pessoa  de  Melo,  Indús- 
;  tria  e  Comércio  S.  A.,  localizada 
(  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
I  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 

Comissão  Executiva  do  Instituto 

do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  dos  autos 
consta  o  têrmo  de  homologação 
realizado  na  Procuradoria  Regio- 
nal e  subscrito  pelas  partes  inte- 
ressadas e  pelo  Procurador  Re- 
gional de  Pernambuco, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  feito  en- 
tre as  partes,  conferindo-se  ao 
reclamante  a  quota  de  3  200  to- 
neladas de  cana,  corresponden- 
te 2.000  toneladas  ao  fundo 
agrícola  "Vertentes"  e  1 .200  ao 
Engenho  Maré,  junto  à  Usina 
Aliança. 

Comissão  Executiva,  20  de  de- 
zembro de  1956  —  José  Wambcr- 
to,  Presidente  substituto;  Luís 
D'.as  Roílembemg,  relator  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presen- 
te: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuada:     USINA  ARIPIBU 
S.  A. 

Autuante:  JOSÉ  ALBUQUER- 
QUE JUCA. 

Processo:  A.  I.  402/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a  usina  que  der  saída  a  açúcar 
sem  o  recolhimento  das  taxas 
devidas. 

ACÓRDÃO  N'  3.208 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Aripibu  S.  A.,  loca- 
lizada no  município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração  ao  art.  39,  combinado  com 


o  art.  64,  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Al- 
buquerque Jucá,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  5.390  sacos  de 
açúcar  sem  fazer  o  recolhimento 
das  taxas  devidas; 

considerando  estar  devidamen- 
te comprovado  o  caráter  de  con- 
sagração em  que  incorreu  a  firma 
autuada. 

considerando  que  regularmente 
notificada  deixou  correr  o  pro- 
cesso ã  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  da 
pena  do  art.  39,  por  ser  pri- 
mária; e  Cr$  53.900,00  corres- 
pondente a  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  cujas  taxas  de  defesa 
foram  sonegadas,  no  total  de 
5.390  sacos,  e  mais  ao  reco- 
lhimento das  taxas  devidas,  de 
acordo  com  o  art.  65  do  mesmo 
decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berio.  Presidente  substituto;  Luis 
Dias  Rollembcrg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuado:  JOSÉ  DAVID  HAD- 
DAD. 

Autuantes:  CAETANO  DE  DO- 
MÊNICO E  OUTRO. 

Processo.  A.  I.  62/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 


A  não  conservação  de  nota  de 

•  remessa  sujeita  o  infrator  as  pe- 
nas da  lei. 

ACÓRDÃO  N9  3.216 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
José  David  Haddad,  comercian- 
te, domiciliado  no  município  de 
Sorocaba,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  artigo  41  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4-12-39  e 
autuastes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Caetano  de  Domênico  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
encontrado  desacompanhado  de 
nota  de  remessa  e  que,  pelo  me- 
nos em  relação  a  três  sacos,  ne- 
nhum documento  foi  apresen- 
tado; 

considerando  que,  nestas  cir- 
cunstâncias, deve  a  infração  ser 
capitulada  no  artigo  41  do  Dc- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e, 
em  consequência,  devolvida  a 
mercadoria  a  seus  legítimos  do- 
nos; 

considerando  o  mais  que  des 
presentes  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  Sr.  Presidente,  contra  o 
voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  autuada  condenada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00  grau  mínimo  do  art.  41 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39  devolvendc-se  aos  seus 
legítimos  proprietários  a  im- 
portância do  açúcar  apreendi- 
do, recorrendo-se  "ex-offício" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  resgistre-se  e  cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg;  José  Vieira  de  Mello, 
Vencido.  —  Fui  presente:  José 
de  Ribamar  X.  C.  Fontes.  Pro- 
curador Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuados:  USINA  SANTO 
INÁCIO  S.  A.  E  SEBASTIÃO 
FERREIRA  DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  AMARAL 
GOUVEIA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  310/55  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o 
açúcar,  condenando-se  o  au- 
tuado às  penalidades  da  lei, 
quando  o  produto  fôr  encontra- 
do acompanhado  por  notas  de 
remessa  resuradas. 

ACÓRDÃO  N'  3.217 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Santo  Inácio  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Santo  Inácio, 
sita  no  município  do  Cabo,  Es- 
tado de  Pernambuco  e  o  motoris- 
ta profissional,  Sebastião  Ferrei- 
ra da  Silva,  prontuário  número 
11.926,  residente  em  Recife,  no 
mesmo  Estado,  por  infração  aos 
arts.  36,  38  e  letra  "b"  do  artigo 
60  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Vicente  Amaral  Gou- 
veia e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter-se  verificado 
rasura  em  nota  de  remessa  omi- 
tida pela  Usina  autuada; 

considerando  que  relativamen- 
te a  circunstância  da  nota  de  re- 
messa estar  rasurada  não  impor- 


ta em  qualquer  penalidade  rela- 
tivamente ao  transportador  do 
produto, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  consi- 
derada boa  a  apreensão  do 
açúcar,  incorporando-se  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  da 
venda  do  mesmo,  nos  termos 
do  artigo  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4-12-39, 
deixando-se  de  aplicar  a  pena- 
lidade relativamente  ao  trans- 
portador, a  quem  não  cabe 
qualquer  responsabilidade  pela 
rasura  da  nota  de  remessa  ra- 
surada em  situação  irregular. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nacle, 
Presidente  Substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procura- 
dor Substituto. 

("D.O.".  22-2^57) 

Autuada:    BEBIDAS  CABRAL 
LTDA. 

Autuantes :    LUIZ  VICTOR 
MOURÃO  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  510/55  -  Dis- 
trito Federal. 

A  aquisição  de  açúcar  desa- 
companhado dos  documentos 
fiscais,  constitui  infração  à  le- 
gislação açucareira  ém  vigor. 

ACÓRDÃO  N'  3.218 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Bebidas  Cabral  Ltda.,  sita 
no  Distrito  Federal,  por  infração 
aos  arts.  42  e  60,  alínea  "b"  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39 


e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto, Luís  Victor  Mourão  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  por  se  achar  desa- 
companhado de  documento  fis- 
cal. 

considerando  que  a  fábrica  au- 
tuada não  apresentou  defesa,  con- 
forme o  certificado  de  revelia  de 
fls.  5,  verso; 

considerando  que  a  aquisição 
do  açúcar  desacompanhado  de  do- 
cumento fiscal  constitui  infração 
punível  na  forma  estabelecida  no 
artigo  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39, 

acorda,  por    unanimidade,  em  [ 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada   boa  e  definitiva  a 
apreensão  do  açúcar,  nos  têr- 
mos  do  artigo  60,  letra  "b"  do 

Decreto-lei  n'   1.831,  de  

4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nacle 
Presidente  Substituto;  João  Soarei 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rol 
lemberg.  —  Fui  presente:  José  ò 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procura 
dor  Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuado:  JOSÉ  JORGE  DE  AÍ 
MEIDA. 

Autuante:  ANTÔNIO  GERAI 
DO  BASTOS. 

Processo.  A.  I.  606/55  —  Estaò 
do  Rio  de  Janeiro. 

Provado  que  as  notas  de  r 
messa  não  foram  inutilisad 
como  exige  a  lei,  é  de  ser  ji 
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gado  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  excluídas  as  que  foram 
emitidas  há  mais  de  dois  anos. 

ACÓRDÃO  N»  3.219 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Jorge  de  Almeida,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Cabo 
Frio,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  inf ração  ao  artigo  41  do  De- 
cetro-lei  n.«  1.831,  de  4-12-39, 
autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tuto, Antônio  Geraldo  Bastos, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  das  36  notas 
de  remessa  apreendidas,  apenas 
Í4  estavam  válidas  para  efeito  da 
sanção  prevista  no  art.  41  do  De- 
-creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que  as  22  notas 
restantes  estavam  prescritas,  uma 
vez  que  tinham  ultrapassado  o 
período  de  2  anos  para  a  sua 
conservação  obrigatória; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada não  possui  antecedentes  fis- 
cais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  por  no- 
ta de  remessa  irregular,  no  to- 
tal de  14,  ou  sejam,  Cr$  

7.000,00,  na  forma  do  grau  mí- 
nimo do  art.  41  do  Decreto-lei 
n«  1.831,  de  4-12-39,  recorren- 
do-se  "ex-officio"  para  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nacíe, 
Presidente  Substituto;  Joáo  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 


lemberg.  —  Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes.  Procura- 
dor Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuados:  USINA  CAXANGÁ 
S.  A.  E  SEVERINO  SABINO 
DE  MOURA. 

Autuantes:  W.  M.  BUARQUE 
E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  382/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  dos  documen- 
tos devidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.220 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Caxangá  S.  A.,  de  Ri- 
beirão, e  Severino  Sabino  de 
Moura,  do  município  de  Limoei- 
ro, Estado  da  Bahia,  por  infração 
aos  arts.  33,  36,  38,  combinados 
com  a  alínea  "b"  do  artigo  60 

do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  

4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  W.  M.  Buarque  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  material- 
mente provada  a  infração  cometi- 
da pela  Usina  Caxangá; 

considerando  os  argumentos  de 
defesa  apresentados  pela  mesma, 
os  quais  não  são  de  molde  a  di- 
rimir a  sua  culpabilidade; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  mesma; 

considerando  não  estar  prova- 
do fôsse  o  autuado  Severino  Sa- 
bino de  Moura  o  proprietário  do 
veículo  transportador  do  açúcar 
irregular. 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  conde- 
nada a  Usina  Caxangá  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  de 
acordo  com  o  art.  60,  letra  "b" 
do  Decreto-lei  n»  1.831.  de 
4-12-39,  excluindo  a  multa  de 
Cr$  2.000,00  referida  no  pare- 
cer da  Procuradoria  Regional; 
quanto  ao  segundo  autuado, 
por  ser  um  simples  preposto  do 
proprietário  do  veículo,  deve 
ser  absolvido. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  José  Vieira 
de  Mello,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  —■  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  I.  C.  Fontes,  Pro- 
curador Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuada:  IRMÃOS  MOJIMA 
LTDA. 

Autuantes:  BENEDITO  AU- 
GUSTO LONDON  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  326/54  —  Estado 
do  Paraná. 

Constitui  infração  a  não  inu- 
tilização de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N'  3.321 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Mojima  Ltda.,  sita 
em  Curitiba,  Paraná,  por  infração 
no  artigo  41  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Be- 
nedito Augusto  London  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  provada  a  infra- 
ção; 
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considerando  mais  ser  a  autua- 
da primária; 

considerando,  finalmente,  ser  a 
autuada  revel  e  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  ser  condenada  a 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.000,00,  correspon- 
dente a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  nãp  inutilizada,  grau 
mínimo  do  artigo  41  do  Decre- 
to-Ici  n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  José  Vieira 
de  Mello,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lembecg.  —  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

Autuada:  CIA.  HARKSON,  IN- 
DÚSTRIA E  COMÉRCIO 
KIBON. 

Autuantes:  JAIRO  CASTILHO 
DANIA  E  OUTROS. 

Processo.  A.  I.  476/54  —  Estado 
dc  São  Paulo. 

A  não  inutilização  da  neta  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às  pe- 
nalidades da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.222 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma,  Cia.  Harkson.  Indústria  e 
Comércio  Kibon,  sita  na  Capital 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
f ração  ao  artigo  41  do  Decreto- 
lci  n'  1.831.  de  4-12-39  e  autu- 
antes os  fiscais  dèste  Instituto, 
Jairo  Castilho  Dania  e  outros,  a 


Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração; 

considerando  que  a  autuada  em 
sua  defesa  que  não  procede,  con- 
fessou a  infração; 

considerando  que  a  alegação  de 
ignorância  não  pode  ser  aceita, 
uma  vez  que  a  ninguém  é  dado 
ignorar  a  lei; 

considerando,  finalmente,  não 
ter  a  autuada  antecedentes  fis- 
cais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
39.000,00,  correspondente  a 
Cr$  500,00,  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  em  número 
de  78,  mínimo  do  artigo  41  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4-12- 
39,  excluindo-se  a  nota  de  fo- 
lhas 5,  por  se  encontrar  inuti- 
lizada. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  José  Vieira 
dc  Mello,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  José  de 
RibayMar  X.  C.  Fontes,  Procura- 
dor Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada    e    recorrente:  ROSA 
6  OLIVEIRA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  323/53  -  Estado 
de  São  Paulo. 


Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais a  firma  que  deixar  de  inu- 
tilizar notas  de  remessa  com  a 
palavra  "recebida". 

ACÓRDÃO  N'  896 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  e  recorrente  a  firma 
Rosa  &  Oliveira,  sita  no  municí- 
pio de  Piedade,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  41 

do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  

4-12-39  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  com  a 
palavra  "recebida"  três  notas  de 
remessa,  estando  devidamente 
comprovada  a  infração,  tendo  em 
vista  a  documentação  constante 
dos  autos; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada confessa  a  infração,  não 
procedendo  para  ilidir  o  funda- 
mento da  autuação  a  simples  ale- 
gação que  qualquer  penalidade 
deveria  ser  precedida  de  notifi- 
cação, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  se. 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.500,00,  ou  se 
ja,  Cr$  500,00,  por  nota  de  re 
messa  não  inutilizada,  grau  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 
art.  41  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1-831,  de  4-12-39. 

lntlme-se,  registre-se  e  cumiJ 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gome. 
Maranhão,  Presidente;  Luís  Dia. 
Roícmberg.  Relator.  —  Fui  pre 
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sente:  José  da  Motta  Maia,  Pro- 
curador Geral  Substituto. 

("D.  O.",  22/2/57) 

Autuado:  DEPÓSITO  DA  USI- 
NA SAO  JOSÉ. 

Recorrente  "ex-officio":  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo  A.  I.  317/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  quando  a  decisão 
nãò  está  de  acordo  com  o  di- 
reito e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  897 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
Depósito  da  Usina  São  José,  lo- 
calizado em  Ourinhos,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39  recorrente  "ex-officio"  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  as  notas  de 
remessa  não  foram  inutilizadas 
como  manda  a  lei; 


considerando  ser  importantís- 
sima a  obrigação  de  inutilizar  as 
mesmas  notas  de  remesa  de  açú- 
car saído  da  fábrica  para  depó- 
sitos distantes; 

considerando  que  se  assim  não 
fosse,  tornaria  possível  às  usinas 
utilizassem  novamente  as  notas  de 
remessa  para  novo  açúcar,  o  que 
importaria  em  sonegação  ao  pa- 
gamento de  taxas  e  contribuições; 

considerando  não  ser  aceitável 
a  afirmação  feita  pela  usina  que 
deu  lugar  ao  voto  vencedor,  de 
que  ninguém  possa  receber  algu- 
ma coisa  dêle  próprio,  pois,  a 
própria  autuada  fabrica  açúcar  e 
o  remete  de  sua  usina  para  ela 
própria,  no  seu  depósito  em  Ou- 
rinhds,  precisamente  a  hipótese 
prevista  no  artigo  41  do  Decreto- 
lei  citado; 

considerando  que  êsse  disposi- 
tivo traz  a  obrigação  de  inutili- 
zar com  a  palavra  "recebida"  as 
notas  de  remessa  de  açúcar  ad- 
quirido ou  recebido,  a  qualquer 
título; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta  e  o  judi- 
cioso parecer  do  Sr.  Procurador. 


acordam,  por  maioria,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso  "ex-of- 
ficio" para  o  fim  de,  reforman- 
do-se  o  Acórdão  recorrido,  jul- 
gar-se  procedente  o  auto  de  fo- 
lhas 2,  condenando-se  a  Usina 
São  José  —  Depósito  da  Usina 
São  José  —  de  propriedade  da 
firma  Açucareira  Zilo  Louren- 
zetti  Limitada,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  20.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  41,  tudo 
nos  termos  do  artigo  41  do  De- 
creto-lei n*  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Gomes  Mara- 
nhão, Presidente;  José  Vieira  de 
Mello,  Relator.  —  Fui  presente: 
J.  Motta  Maia,  Procurador  Geral 
Substituto. 

("D.O.",  22-2-57) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ALAGOAS 

24  880/57  —  José  Sabino  de  Moraes,  Ata- 
laia; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Agenor  Tolêdo  de  Araújo.  De- 
ferido, em  7-8-57 

CEARA 

26  777/57  —  Genaro  Facó  de  Queiroz  Fer- 
reira, Cascavel;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente,  de  Juarez  de  Quei- 
roz Ferreira.  Deferido  em  7-8-57 

5  610/57  —  Wencerry  Felix  de  Souza, 
Ipueira;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. Deferido  em  26-8-57 

29  796/57  —  Pedro  Alves  de  Oliveira,  San- 
tana do  Cariri;  Instalação  de  uma  nova 
fábrica  de  rapadura,  a  motor,  em  subs- 
tituição à  antiga.  Mandado  arquivar  em 
29-8-57 

Deferidos  em  30-8-57 

31  110/57  —  João  Batista  dos  Santos,  Mas- 

sapé; Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

32  428/57  —  José  de  Souza  Araújo,  Mom- 

baça; Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ESPIRITO  SANTO 

4  466/57  —  Augusto  Ivo  Boidi,  Viana;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente.  Man- 
dado arquivar  em  29-8-57 

28  790/57  —  Angelo  Capoto,  Santa  Tereza; 
Reinicio  de  fabricação  de  aguardente. 
Indeferido  em  29-8-57 

MINAS  GERAIS 

23  746/55  —  Oswaldo  Pimenta  de  Carva- 
lho, Januaria;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  a  firma: 
Comércio  e  Indústria  Carvalho  Ltda. 
Deferido  em  7-8-57. 


Indeferidos  em  26-8-57 

28  207/57  —  Luiz  Gonçalves  da  Silva,  Con- 
selheiro Lafayette;  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

28  370/57  —  José  Rodrigues  Luz,  Mantena; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

28  371/57  —  João  Teotónio  da  Silveira; 
Mantena;  inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

28  144/57  —  Delfino  de  Almeida  Lapa,  Bue- 
nopolis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  José  Zacarias  Valada- 
res. Deferido  em  29-8-57. 

GOIÁS 

56  371/55  —  Camêlo  &  Rezende  Ltda., 
Inhumas;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  29-8-57. 

PARAÍBA 

12  028/56  —  Luiz  Alcanf orado  de  Menezes, 
Pilões;  Transferência  do  engenho  de  ra- 
padura de  Francisco  Inácio  de  Menezes. 
Deferido  em  7-8-57. 

25  241/57  —  Antônio  Germano  Nunes,  Ta- 
peroá;  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  João  Alves  de  Melo  e  remo- 
ção do  município  de  João  Pessoa  para 
o  de  Taperoá.  Deferido  em  8-8-57. 

PERNAMBUCO 

30  401/53  ~  Elieser  da  Cruz  Gouveia, 
També;  Conversão  de  quota  de  açúcar 
a  título  provisório,  em  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  à  Usina  Central  Olho 
D  agua,  na  safra  1953/54.  Mandado  ar- 
quivar em  30-8-57. 

RIO  DE  JANEIRO 

50  848/56  —  A.  F.  dos  Santos,  Itaboraí; 
Transferência  de  fábrica  de  aguardente 
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da  Empresa  Agrícola  e  Industrial  Flu- 
minense S.  A.  Deferido  em  7-8-57. 

2  479/57  —  Dídimo  Nunes  Viana,  Cam- 
pos; Medida  assecuratória :  Impossibili- 
dade de  completar  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Mineiros. 
Deferido  em  29-8-57. 

Deferidos  em  30-8-57 

59  770/55  —  Amaro  Tito  Neto,  São  João 
da  Barra;  Medida  assecuratória:  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  Usina  Barcelos. 

30  325/57  —  Ricardo  Cerante,  Silva  Jardim; 
Transferência  de  engenho  de  aguarden- 
te de  Jorge  Bragança. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 
Deferidos  em  20-8-57 

1  531/57  —  Antônio  Ernâni  Pinto  da  Silva, 

Pelotas;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Edmundo  Heidrich. 

2  730/57  —  Constantino  Zení,  Caí;  Trans- 

ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Vitorio  Emanuel  Zeni. 

SAO  PAULO 

55  151/56  —  Asdrúbal  Mariano  Pereira, 
Eldorado  Paulista;  Transferência  de  en- 


genho de  aguardente  de  Alcides  Mariano 
Pereira.  Deferido  em  8-8-57. 

Mandados  arquivar  em  8-8-57 

17  264/57  —  Antônio  Camolesi,  Piracicaba; 
Cancelamento  de  inscrição  "ex-offício", 
de  acordo  com  o  art.  20  do  Decreto-lei 
1  831,  de  4-12-39. 

17  275/57  —  Albino  Dressano,  Piracicaba; 
Cancelamento  de  inscrição  "ex-offício", 
de  acordo  com  o  art.  20  do  Decreto-lei 
1  831,  de  4-12-39. 

27  186/57  —  Paulo  de  Abreu  Sampaio  Vi- 
dal e  outro,  Santa  Lúcia;  Revisão  de 
quota  em  virtude  discordar  da  libera- 
ção que  lhe  foi  atribuída  da  Resolução 
1  216/57. 

23  278/57  —  Usina  Açucareira  De  Cillo 
S.  A.,  Santa  Bárbara  D'Oeste  ;  Recon- 
sideração de  despacho  proferido  no  SC. 
2»  586/56.  Mandado  arquivar  em  20- 
8-57. 

53  008/57  —  Benedito  Manoel  de  Oliveira, 
Cotia;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Mandado  arquivar  em  29-8-57. 

793/57  —  João  Pim,  Môrro  Agudo;  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente  e  trans- 
ferência para  Adelermo  Gumiero.  De- 
ferido em  29-8-57. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<r^I7rX^^ 

SAFRA  -  1957/58  -  N.  3  -  AGÔSTO  DE  1957 


Com  esta  publicação,  sob  n9  3  — 
1957/58,  divulga  o  S.  E.  C.  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  se- 
gundo estatística  em  31  de  agosto. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (agosto),  da  safra  (junho  a  agosto) 
e  do  ano  civil  (janeiro  a  agosto),  de  1955  a 
1957,  focalizando  os  estoques  iniciais  e  fi- 
nais, produção  e  exportação  para  o  exte- 
rior, resultando  da  conjugação  dêsses  dados 
o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  agosto 
da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifica- 

se  que  a  produção  de  8.564.808  para  

12.103.832,  teve  um  acréscimo  de  41,3%  e 
o  consumo,  de  9.093.568  para  8.698.650  um 
decréscimo  de  4,3%.  Já  o  estoque  final,  ou 
seja,  em  31  de  agosto  de  1957,  apresenta-se 
superior  aos  de  1956  e  1955,  respectiva- 
mente, em  199%  e  121.5%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  estimativa  preliminar  da  safra  e  a  pro- 
dução verificada  até  31  de  agosto  de  1957, 
notando-se  que  já  foram  produzidos  28,4% 
do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra 
anterior  (1956/57),  idêntica  posição  esta- 
tística representava  uma  taxa  de  22,3%  so- 
bre o  volume  estimado. 


A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da  sa- 
fra 1957/58  por  Unidades  da  Federação  e 
seu  confronto  com  as  duas  anteriores  cons- 
tando também  a  comparação  da  produção 
mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  at  por 
tipo  e  localidade  e  b  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas  safras 
de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos 
tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalva- 
do o  que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a  pro- 
dução alcooleira  da  safra  1957/58,  apresen- 
ta-se superior  em  71,4%  e  24,3%,  relativa- 
mente às  das  safras  1956/57  e  1955/56,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.  A.  A., 
aos  importadores  de  gasolina,  para  a  mis- 
tura carburante,  é  retratada  estatisticamente 
em  nossa  tabela  VII . 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vege- 
tativo da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra 
recém  iniciada,  nos  Estados  de  maior  produ- 
ção açucareira. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1957/58 
Posição  em  31  de  agosto  de  1957 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


PRODUÇÃO 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO   —  

Estimada  Realizada  A  realizar 


NORTE   

18.910.000 

62  355 

1  O  047  filR 
1  OiOT  /  .UTJ 

Rondônia     ...      ...  ... 

Acre  ■*•      ...      •••  ... 

Amazonas    ...      ...  ... 

XviO  DIdllCO   ...          ...          •  •  • 

x  ara  ••«       ...       •••  ... 

2.000 

475 

1.525 

Amapá   

1 

■ — ■ 

— 

Maranhão   ... 

6.000 

— 

6.000 

Piauí   

1.000 

— 

1.000 

Ceará   

48.000 

— 

48.000 

Rio  Grande  do  Norte   . . . 

321.000 

20.030 

300.970 

Paraíba   

845.000 

14.207 

830.793 

Pernambuco          ...  ... 

1 1  972  000 

o.  _>  /  O 

Alagoas   

3.700.000 

19.267 

3.680.733 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

800.000 

800.000 

Bahia   

1.215.000 

1.215.000 

SUL   

23.774.000 

12.041.477 

11.732.523 

Minas  Gerais  

1.429.000 

844.055 

584.945 

Espírito  Santo   

140.000 

39.141 

100.859 

Rio  de  Janeiro   

5.250.000 

2.684.127 

2.565.873 

Distrito  Federal   

São  Paulo  

15.985.000 

8.237.399 

7.747.601 

Paraná   

800.000 

211.664 

588.336 

Santa  Catarina      ...  ... 

120.000 

,  17.529 

102.471 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

25.000 

4.166 

20.834 

Goiás   

25.000 

3.396 

21.604 

BRASIL   

42.684.000 

12.103.832 

30.580.168 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa 
dos  produtores. 

são  atua  1  irados  periodicamente,  com  base 

em  informações  recentes 
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COMBUS  Tl  O  N 
ENGINEERING  USA. 


CALDEIRAS  DE 
ALTO  RENDIMENTO 
FABRICADAS 
SOB  LICENÇA  PELA 


COMPANHIA 


BRASILEIRA 


DE  CALDEIRAS 


MATRIZ  :  RIO  DE  JANEIRO  -  Av.  Rio  Bronco,  50  -  3o  e  13°  and.  -  Tel.:  23-3556  -  Caixa  Postal:  43 
FÁBRICA:  VARGINHA  SUL / MINAS  -  Tel:  292  -  Caixa  Postal:  64 

FILIAL:  SÃO  PAULO  -  Av.  9  de  Julho.  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel:  37-6248  -  Caixa  Postal:  5298 
COMBUSTION  ENGINEERING  LTDA. :  Rua  7  de  Abril.  34  -  6.°  -  Salas  603/7  -  Tel..  34-1467  -  S.  Paulo. 

Representantes  para  os  Estados  ■ 
Distrito  Federal,  Estado  do  Rio,  Espirito  Santo.  Sul  de  Minas  e  Bahia :  DINACO  Agências  e  Comissões  LTDA. 
RIO  DE  JANEIRO  Rua  Ouvidor,  50  -  6.°  and.  -  Tel.:  23-1999  -  Caixa  Postal.  3725  -  End.  Teleg.:  "Di naco  . 
BAHIA:  Edif.  Cidade  Salvador  -  Gr.  609  -  Tel.:  6176  —  Estados  do  Norte:  HENRY  A.  BOSSCHART  & 
CIA.  LTDA.  Recife  -  Pernambuco,  Rua  Eng.  Ubaldo  Gomes  de  Matos,  115  -  Caixa  Postal,  1245 
Teleg.:  H  At  AS  .  Tels.<  7611  -  7681  -  Extr.  51  e  54.  —  Estado  de  Minas  Gerais:  ANTONIO  M. 
MASCARENHAS:  Av.  Afonso  Penha.  867  •  Solo  1116  •  Tel.:  45-660  -  Caixa  Postal,  778  -  Belo  Hor.zonte. 


E.  G.  FONTES 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


CARRETAS 


para  transporte  de  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes     1 000  a  3.000  Kg. 


Pão  de  Açúcar  -  4.000  a  6.000  Kg. 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


Cla^ãúiôdaStdS 


Rio  de  Janeiro- 
Rua  Teófilo  Otoni,  81/83 

COMÉRCIO  E    IND  Ú i  ST  R  I  A        Caixa  Pos,al  2031  '  Fone  434810 


rs.  Usineiros. . 

cara  seu  programa, 
Qmfie  nesta  marca 


CON 


MOTOR 


Os  motores  elétricos  com  rotor  de  anéis,  tipos  especialmente  indicados  para  todas 
as  instalações  de  grande  capacidade,  destacando-se  o  equipamento  utilizado  em 
Uzinas  de  açúcar,  estão  agora  sendo  fabricados  no  país,  por  nossa  organização, 
sob  licença  da  afamada  fábrica  "CONZ"  -  Hamburgo-Alemanha,  obedecendo 
rigorosamente  às  normas  técnicas  alemãs  VDE  e  sob  o  controle  e  supervisão  de 
engenhe/ros  e  técnicos  formados  e  treinados  na  Alemanha. 

O  nosso  programa  de  fabricação,  além  do  tipo  normal  com  carcassa  fechada  à 
prova  de  respingos  e  água  gotejante,  abrange  também  : 

MOTORES  blindados  à  prova  de  pó 
MOTORES  para  montagem  vertical 
MOTORES  com  eixo  prolongado  e  mancai  externo 
MOTORES  síncronos 


Além  de  ■ 


GERADORES  trifásicos  até  750  KVA  de  4  a  12  poios 
GERADORES  trifásicos  com  regulagem  interna  automática  de  tensão 
GERADORES  e  motores  de  corrente  contínua. 


ATE  800  HP 
2  a  12  PÓLOS 
COM  E  SEM 
LEVANTAMENTO 
DE  ESCOVAS 


MAQUINAS 


ACESSÓRIOS     S.  A. 


5 


5 


RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  PRES.  VARGAS,  463  -  TEL.  23-1931  -  C.  P.  4359  -  TELEGR.  CODIMACESSO 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


criado  pelo  decreto  n.°  22.789.  de  1."  de 
Junho  de  1933 


Delegacias  Regionais  nos  Estados 

Alagoas  —  Rua  Sá  e  Albuquer- 
que, 544  —  Caixa  Postal,  35  — 
Maceió. 

Bahia  —  Bua  Torquato  Bahia,  3-3. ?  — 
Caixa  Postal,   199  —  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Edifício  «Acaiaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena,  867-6.?  — 
Salas  601/4  Tel.  23-569  —  Belo  Ho- 
rizonte. 

Paraiba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2.»  —  João  Pessoa. 

Paraná  —  Bua  Brigadeiro  Franco,  2057 

—  Caixa  Postal,   1344  —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barre- 
to, 324-8.?  —  Reciie. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de  Caxias,  120-3.»  —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal,  119 
Tel.  964.  —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa,  367-21?- 
Tel.  32-2424  —  São  Paulo. 

Sergipe  —  Bua  João  Pessoa,  333-l°-Sa- 
la  3  —  Aracaju. 

DESTILARIAS 

Central  do  Reciie  —  Av.  Vidal  de  Ne- 
greiros, 321  —  Reciie,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Pos- 
tal, 20  —  Osório  —  Bio  Grande  do 
Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa 
Postal,  97  —  Reciie  —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Pos- 
tal, 7  —  Santo  Amaro  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Pos- 
tal, 60  —  Ponte  Nova  —  Minas 
Gerais. 

Central  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista 
— São  Paulo. 

Central  do  E.  do   Rio   de   Janeiro  — 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  — 
Estado    do  Rio  de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  — 
Volta  Grande  —  Minas  Gerais. 

Central  Gileno  dó  Carli  —  Piracicaba 

—  São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edilício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medei- 
ros,   240  —   Porto    Alegre  —  Rio 

Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  — 
Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  —  Fortaleia  —  Ceará. 


Acredite  ou  não... 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 


1^ 


NOS  RESOLVEMOS 
SE05  PROBLEMAS 


\  ! 
í  i 
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CORRENTES    E  ENGRENAGENS 


S.  PAULO  •  BRASIL  -  HL  9-9666  •  CAIXA  POSTAL  1245  •  HO.  TELEGRáFICO :  «CORAGACf» 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319. RIO 
TELEGRAMAS:   ''USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  C  A  X  ,  A  S  -  (E  S  T.  DO  R  .  O) 
TRÊS     RIOS     (EST      DO     R  ,  O)  .  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :     S.     PAULO   —    JUIZ     DE  FORA 


